

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Para o meu amor, Fê, e nossa filha, Lili


  




  

    AGRADECIMENTO




    Ao Prof. Dr. Renato César Cardoso, que, com maestria, orienta a liberdade do orientando na realização da pesquisa. Pioneiro no estudo sistemático da filosofia do direito schopenhaueriana – se não no Brasil, certamente em Minas Gerais –, abriu o caminho pelo qual palmilhei na presente tese.


  




  

    [...] o que aproxima não é a comunidade de opiniões, mas




    sim a consanguinidade de espíritos.




    (Marcel Proust, Em busca do tempo perdido,




    Vol. 2, 2006, p. 23)


  




  

    PREFÁCIO




    Escrever um prefácio é sempre um desafio. Por vezes, dadas as circunstâncias, o desafio é ainda maior. Grandes autores já se debruçaram sobre o tema, com mais lirismo e com mais filosofia do que eu seria capaz.




    O próprio Cervantes, no Quixote, admite que por mais trabalho que lhe tenha dado a obra, ainda mais lhe deu o prefácio. Nietzsche nos brinda com prefácios para livros não escritos. Mário de Andrade abala, refunda, faz blague e fala sério em seu Prefácio Interessantíssimo. Foucault lançou invectivas contra a tirania do prefácio - “primeiro simulacro de si mesmo”.




    O próprio Schopenhauer, cujo pensamento é um dos objetos desta obra, também nos brinda com um prefácio incomum, na primeira edição do primeiro volume de “O Mundo Como Vontade e Como Representação”. Em sua obra magna ele adverte, logo de início, que é um livro que deve ser lido ao menos duas vezes, sob pena de não ser entendido. Faz ainda outras exigências de leituras prévias e avisa:




    Ora [...] espero pelo menos receber a gratidão [...] por tê-los alertado, a tempo, de não perderem hora alguma com um livro cuja leitura, sem o preenchimento das exigências feitas, não pode ser frutífera e, por conseguinte, deve ser deixado de lado, pois, pode-se apostar, nada lhe dirá, mas antes será sempre apenas paucorum hominum [para uma minoria], e portanto tem de esperar sereno e modestamente por aqueles poucos cujo modo de pensar incomum o acharão fruível (SCHOPENHAUER, Prefácio à primeira edição, 2005a, p. 23-24; grifo do autor)




    Bem, não se trata aqui de fazer um prefácio sobre prefácios. Antes queremos ressaltar a dificuldade do empreendimento, em virtude tanto do autor quanto da obra. Comecemos pelo autor.




    Parece-me que o professor Waldir Severiano de Medeiros Júnior é exatamente o leitor ideal pelo qual ansiava Schopenhauer. Sem dúvidas o mestre de Frankfurt tinha em mente filósofos futuros que levassem tão a sério quanto ele o labor da reflexão sobre o mundo. Que vivessem verdadeiramente para a filosofia e não apenas da filosofia. Aqueles poucos humanos (paucorum hominum) que nutrem verdadeiro e desinteressado amor ao saber.




    Conheço o Waldir como professor e como aluno, como amigo dileto e como interlocutor incisivo, como filósofo arguto e escritor brilhante. Daí a aludida dificuldade que mencionei no início. Podem ser atribuídas antes à estima que ao julgamento minucioso as minhas palavras, quando, na verdade, por mais lisonjeiras que sejam, não farão jus ao autor.




    Quanto à obra “O fundamento de possibilidade crítico-determinista da imputabilidade jurídica - Schopenhauer e Kelsen”, é difícil exagerar sua originalidade. Inédita no Brasil e rara no mundo, essa leitura paralela de Kelsen e Schopenhauer, levada a cabo com maestria aqui, revela muito mais do que poderia prever leitor habitual de ambos autores.




    Mesmo o especialista em teoria e filosofia do direito encontrará aqui um manancial infindável de surpresas e desafios às correntes tradicionais de seu campo. Não tenho notícia de trabalho semelhante, que estabeleça tão bem as pontes que aqui se lançam entre estes dois expoentes da filosofia alemã, separados no tempo e nas temáticas. Aliás, não só as pontes chamam a atenção do leitor, mas também as diferenças e descontinuidades.




    Enfim, trata-se de uma contribuição essencial para todos aqueles que pretendem acompanhar as discussões mais atuais de teoria do direito, filosofia do direito e filosofia do direito penal.




    Aponta para novos caminhos a partir de autores consagrados, abrindo uma importante senda de investigação que muito pode auxiliar as discussões contemporâneas a respeito da imputação jurídica, em especial as de caráter penal, notadamente em frente aos desafios que as novas ciências cognitivo-comportamentais oferecem às teorias penais clássicas.
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    INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa tem por objeto demonstrar as significativas correlações teóricas entre Schopenhauer e Kelsen em face da problemática do fundamento de possibilidade da imputação jurídico-estatal.




    O que significa dizer que, pôr a descoberto os muitos e pronunciados pontos de contato entre o mestre de Frankfurt e o mestre de Viena no que tange, especificamente, ao problema do fundamento de possibilidade da imputação legal, é o objetivo que aqui nos propomos.




    Como se vê, trata-se de demonstrar correlações, não algo como uma relação de homologia entre Schopenhauer e Kelsen ou uma decisiva relação de influência daquele sobre este. Além disso, trata-se de conectar os dois autores em face da problemática do fundamento de possibilidade da imputação, não em face da problemática do fundamento de validade material1 (i.e., de legitimidade ideológica, moral ou ético-política) da imputação.




    Isso porque, até onde nos foi dado investigar, não é possível afirmar a existência de uma homologia entre Schopenhauer e Kelsen, assente que o autor que mais provavelmente poderia conectá-los do ponto de vista homológico, seja ele, Kant, não pode ser indicado como matriz das similitudes de Schopenhauer e Kelsen em suas reflexões sobre o fundamento de possibilidade da imputação jurídica.




    Com efeito, por mais que o Kant da Crítica da razão pura seja valorizado positivamente por ambos e o Kant da razão prática seja duramente criticado (inclusive no tocante ao seu livre-arbitrismo “transcendental”2) pelos nossos dois autores3, o fato é que, no que concerne ao aporte kantiano no assunto sob exame (o fundamento de possibilidade da imputação), eles apreciam-no de forma diferente.




    A título de exemplo, basta-nos destacar o modo distinto com que avaliam a doutrina da causalidade kantiana4, Schopenhauer (2019) recepcionando-a criticamente e alargando-a com originalidade, Kelsen (1943, p. 186-266) simplesmente descartando-a em prol de um positivismo mais empírico, embora por vezes se permitindo recorrer ao emprego do léxico kantiano, como quando rebaixa a causalidade de pressuposto (necessidade a priori) à postulado (necessidade prático-epistemológica) (KELSEN, 2006, p. 95). Portanto, se Schopenhauer e Kelsen se posicionam de forma tão parecida em face do problema do fundamento de possibilidade da imputação jurídica, no sentido de que ambos terminam por articular imputabilidade e determinismo causal (conforme haveremos de constatar), não parece ser por força de alguma homologia ou semelhança de origem5.




    Ademais, também não se pode falar – ao menos não seguramente – em influência de Schopenhauer sobre Kelsen no assunto em questão. A bem ver, sabe-se que Kelsen, como ele próprio confessa em sua Autobiografia (2012a), tomou conhecimento, quando jovem, da obra de Schopenhauer:




    A transição das belas-letras para a ciência foi preparada [...] por um interesse crescente por questões filosóficas. [...] duradoura foi a impressão que teve sobre mim a assim chamada filosofia idealista. Ainda hoje lembro-me vivamente do estremecimento espiritual que ressenti – eu tinha 15 ou 16 anos – quando tomei consciência pela primeira vez de que a realidade do mundo exterior é problemática. Sob a influência de um amigo mais velho [provavelmente, Ludwig Mises, mais tarde um importante economista], tomei conhecimento da obra de Schopenhauer e comecei, ainda no ginásio, a ler Kant (KELSEN, 2012a, p. 38; negrito nosso).




    Logo, sabe-se da existência, ao menos, de uma influência indireta – para não falar da relação de Kelsen, via Freud (LOSANO, 1989, p. 99-110), com a filosofia do inconsciente ou dos impulsos6, filosofia esta da qual Schopenhauer é o fundador (GARDNER, 1999, p. 375- 421; e ONFRAY, 2017, p. 204). Mas daí a inferir que a teoria da imputabilidade de condão determinista de Kelsen se deve à teoria da imputabilidade de base determinista de Schopenhauer vai muito. (Mal comparando, o Kelsen teórico da imputabilidade de lastro determinista está mais para um sósia do que para um discípulo de Schopenhauer.)7 A propósito, como haveremos de verificar oportunamente, a julgar pela opinião curtíssima e patentemente equivocada exarada por Kelsen no começo da penúltima nota de rodapé de Sociedade e natureza (1943, Nota 47, p. 383) acerca da teoria da causalidade de Schopenhauer, Kelsen, na melhor das hipóteses, deve ter lido o primeiro tomo do Mundo (2005a), mas não deve ter lido a Quadrúplice (2019) ou Sobre a liberdade da vontade (2002, p. 35-132) (os principais textos de Schopenhauer sobre o assunto em tela) – sem prejuízo da possibilidade de Kelsen haver lido tais textos e não ter se impressionado ou de simplesmente haver esquecido.




    Ainda, é preciso que não haja dúvidas quanto à natureza do fundamento da imputabilidade problematizado na presente tese. Pois não estamos cotejando Schopenhauer e Kelsen ante o fundamento de validade material (justiça) da imputação, mas sim ante o fundamento de possibilidade (liberdade da vontade) da imputação.




    Donde o condão jusfilosófico da perquirição em causa, admitindo-se que (desde sempre, mas sobretudo a partir de Kant) a filosofia do direito tem por objeto os fundamentos (pressupostos ou condições) de possibilidade radicais do fenômeno ético-jurídico, e que perguntar pelo fundamento de possibilidade da imputação é o mesmo que perguntar por seu fundamento de possibilidade radical (REALE, 2002, p. 65-72 e p. 107-111).




    Na realidade, qualquer problematização radical é, sempre, a problematização do(s) fundamento(s) último(s) ou primeiro(s) de algo. Assim é que, por exemplo, mesmo quando se pergunta pelo fundamento de validade material do direito (i.e., pelo critério de justiça em grau de legitimá-lo ideológica ou ético-politicamente), está-se a perguntar, na verdade, pelo fundamento possibilitante da validade material do direito (i.e., pelo fundamento possibilitante do critério de justiça).




    Contudo, nos quadros desta pesquisa, a coisa da qual estamos a indagar o fundamento de possibilidade, nos moldes de Schopenhauer e Kelsen, não é – ao menos não em primeira linha – a ideia de justiça, logo, o critério de validade material da imputação, mas a liberdade da vontade, logo, o predicado viabilizador (da função contramotivacional) da imputação. Aliás, esse talvez seja um dos principais contributos da presente, considerando-se que, comumente, a jusfilosofia, consumida pelo problema da justiça, não pode dar a devida atenção ao problema da liberdade da vontade. De modo que, (a) para além da pura e simples indicação das correlações de dois autores, Schopenhauer e Kelsen, o que com esta investigação se pretende é (b) tanto discutir mais detidamente uma problemática não raramente relegada a segundo plano na jusfilosofia, qual seja, a problemática do fundamento de possibilidade (do desdobramento contramotivacional) da imputação – ou, simplesmente, a problemática da liberdade da vontade –, quanto (c) evidenciar a consistência crítica do aporte determinístico schopenhaueriano-kelseniano, na medida em que (c.1) não apenas impugna o livre-arbitrismo, e, por conseguinte, a ideologia retributivista que tende a acompanhá-lo, mas (c.2) refina o determinismo causal, depurando-o de simploriedades fatalistas e de ideologias de feição lombrosiana, bem como articulando-o, convincentemente, com a técnica imputativa.




    Inclusive, damo-nos ao trabalho, no último capítulo, de ao menos esboçar, à luz das implicações das reflexões jusfilosóficas sobre a justiça de Schopenhauer e Kelsen, alguns dos elementos conformadores do fundamento de validade material de uma imputação jurídica de base determinista, como sejam o respeito à liberdade da vontade empírica (logo, relativa) do ser humano – na prática, como veremos, idêntica à vontade (contra)motivacionalmente determinável –, e a superação do retributivismo livre-arbitrista (há muito a principal ideologia da imputabilidade)8 em prol da valorização e do aperfeiçoamento técnico da finalidade de prevenção, finalidade esta, de resto, já ínsita ao próprio modo de ser da função da imputação.




    Isso inobstante, que fique claro, uma vez mais, que o problema capital sobre o qual nos debruçamos na presente tese é o fundamento de possibilidade (da função contramotivacional) da imputação jurídica, seja porque é exatamente aí que se verificam vários paralelos relevantes entre Schopenhauer e Kelsen – paralelos estes, pelo que nos consta, ainda não explorados9, donde a originalidade da tese –, seja porque este é um problema não raramente absorvido pelo problema mais candente do fundamento de validade material (justiça), cuja compreensão satisfatória, contudo, pensamos só ser possível se previamente informada pelo aprofundamento crítico daquele.




    Dessarte, recapitulemos: o que realmente afirmamos existir entre Schopenhauer e Kelsen em matéria de teoria da imputabilidade e que justificaria o presente empreendimento investigativo? No mínimo, como esperamos demonstrar, significativas correlações, ou, se se quiser, instigantes interfaces e relações de paralelismos, pontos de contato, convergências, afinidades e similitudes. Numa palavra: uma manifesta “consanguinidade de espírito” na dimensão teorética do assunto em tela.




    Porquanto, após haverem desenvolvido um determinismo crítico10 e defenestrado o dogma do livre-arbítrio, só poderiam mesmo pensar o fundamento, pressuposto ou condição de possibilidade da imputação jurídica em chave crítico- determinista, em conformidade com a qual não há que separar a liberdade consubstanciada na imputabilidade e o determinismo causal, mas reconhecê-los como compossíveis, quando mais não seja porque, para efeitos contramotivacionais, aquela é uma espécie deste11.




    Pois bem. No que tange à sistemática de apresentação do presente trabalho, primamos por estruturar o seu desenvolvimento da maneira mais lógica e simples possível, a saber: dois grandes capítulos, o primeiro dedicado a Schopenhauer e o segundo a Kelsen, e um terceiro e último capítulo menor, que, a bem ver, tem mais a natureza de aperçu do que de capítulo.




    Os dois primeiros capítulos comportam, cada qual, duas partes. Na primeira parte, faz-se uma ampla propedêutica do autor (sua cosmovisão, paradigma antropológico, teoria socioestatal e posicionamento em face da ideia de justiça), não apenas para preparar a discussão do tema da imputabilidade, mas, outrossim, para dar a devida dimensão do autor. Pois, Schopenhauer, embora não sendo “do direito”, pensou com profundidade e escreveu com lucidez sobre vários dos principais assuntos afetos ao direito (sociedade, Estado, justiça, liberdade da vontade, imputação, poder punitivo, propriedade etc.). E Kelsen tem pouco ou quase nada com aquela versão de “cartão-postal” que dele fizeram as faculdades de direito, com o que se terminou por ocultar o outro Kelsen, qual seja, o Kelsen iconoclasta. Já na segunda parte, faz-se a discussão, no âmbito do pensamento do autor, dos pontos mais diretamente ligados ao assunto da tese, sejam eles, o princípio da causalidade, a liberdade da vontade e a função contramotivacional (para dizer à maneira de Schopenhauer) ou sociopsicológica (para dizer à maneira de Kelsen) da imputabilidade jurídica12.




    Finalmente, no terceiro e último capítulo, oferecemos, mais em nome da completude do tema imputabilidade do que pelo propósito de continuar a apontar paralelos entre Schopenhauer Kelsen, indicações de como uma imputabilidade jurídica de base determinista poderia se fundamentar ideologicamente em Schopenhauer, nos termos do seu jusnaturalismo, e em Kelsen, nos termos do seu relativismo democrático.




    Ademais, advirta-se que, na medida em que a tese visa correlacionar Schopenhauer e Kelsen, é no segundo capítulo, dedicado a Kelsen, que as correlações (ou interfaces) começam a se tornar palpáveis, pois é somente no segundo capítulo que, já a par da posição de Schopenhauer desenvolvida no primeiro capítulo, pode-se então cotejar esta com a posição de Kelsen e vice-versa. Aliás, como se trata de demonstrar, no temário em apreço, correlações entre Schopenhauer e Kelsen, e não propriamente a influência daquele sobre este, não faria diferença começar com Kelsen em vez de Schopenhauer. Todavia, por conveniências didáticas e de exposição, optamos por um critério cronológico, afinal, é Kelsen quem lê Schopenhauer13.




    Por fim, considerando-se que, máxime para fins de doutoramento, um texto se faz com textos (é preciso montanhas de livros para escalar o céu) (ONFRAY, 2017, p. 149) e não apenas com o pensamento próprio e interlocuções diretas com outros estudiosos, cumpre pontuar que o presente texto se baseou na leitura tanto dos principais textos – traduzidos em português, inglês ou espanhol – de Schopenhauer e Kelsen atinentes ao assunto sob exame, quanto de textos abalizados – vazados em português, inglês ou espanhol – de muitos de seus insignes estudiosos.




    Postos esses esclarecimentos prévios, iniciemos, a seguir, a exposição da tese.




    




    

      

        1 Conforme se depreende do ensino de Kelsen, o fundamento de validade formal (ou, apenas, o fundamento de validade) tem que ver com o fundamento da vigência ou maneira específica de existência do direito. Portanto, a fim de evitar mal-entendidos, importa não confundir o fundamento de validade material com o fundamento da validade formal, pois, diferentemente deste – que, em Kelsen, resolve-se no pressuposto da norma fundamental –, aquele tem que ver com o fundamento de legitimidade ideológica do direito. Para um estudo aprofundado e didático dos fundamentos de validade material e formal do direito cf. GOMES, 2004. Teremos oportunidade de tratar desse ponto com mais vagar ao longo do texto.


      




      

        2 Cf. MEDEIROS JÚNIOR, 2016.


      




      

        3 Sobre a influência de Kant na formação intelectual de Schopenhauer e a crítica lançada por este à filosofia kantiana, máxime à filosofia prática de Kant, cf., por exemplo, SCHOPENHAUER, 2005a, p. 22-23 e p. 521-663. Já sobre a influência de Kant e do neokantismo na formação de Kelsen e o sentido da crítica deste ao pensamento (neo)kantiano, em especial à sua dimensão prática, cf., por exemplo, KELSEN, 2012b, p. 177.


      




      

        4 O princípio da causalidade é abordado por Kant ao longo de sua doutrina da lógica transcendental. Cf. KANT, 2010a, p. 88-571. Contudo, o problema do conflito liberdade da vontade x determinismo/necessidade causal, é enfrentado por Kant, mais especificamente, na terceira antinomia da razão pura (uma das quatro expressões do segundo raciocínio dialético da razão, o qual se refere ao que Kant chama de Ideias Cosmológicas). Cf. KANT, 2010a, p. 406 e ss.


      




      

        5 Poder-se-ia especular uma relação de homologia entre Schopenhauer e Kelsen por intermédio de alguma espécie de neokantismo. Contudo, considerando-se o papel por demais acidentado e confuso do neokantismo na influência exercida pela obra de Kant sobre Kelsen, esta, provavelmente, seria uma via pouco promissora: “[...] alguns autores relacionam as posições neokantianas de Kelsen à Escola de Marburg, enquanto o próprio Kelsen teria afirmado a Recaséns Siches que não conhecia os mestres dessa Escola, mas os da Escola de Baden. Kelsen afirmou, no prólogo da segunda edição dos Problemas Capitais da Teoria Jurídica do Estado, que acatava a interpretação de Windelband y Simmel (da Escola de Baden) sobre a antinomia entre ser e dever-ser. Ressaltou, ainda, que seu esforço em encontrar um ‘ponto de vista’ para a Ciência do Direito era análogo a algumas ideias de Cohen (da escola [sic] de Marburg), que desconhecia quando da primeira edição, mas veio a conhecer mais tarde. Portanto, a afirmação de Kelsen a Recaséns de que não conhecia os mestres da Escola de Marburg foi, com certeza, proferida antes de sua segunda edição de Problemas Capitais. Reale afirma ter Kelsen sofrido influência tanto da Escola de Marburg quanto da Escola de Baden” (GOMES, 2004, p. 183-184; grifo do autor).


      




      

        6 Sobre a expressão “filosofia dos impulsos” cf. BARBOZA In SCHOPENHAUER, 2005a, p. 11-12.


      




      

        7 No fundo, “[...] problematizar quais são as fontes intelectuais de um autor [...] é procedimento complexo. [...] uma completude, nesse particular, é de consecução impossível. Assim, ao se apontar [...] uma influência [...] o que se faz, na verdade, não é recordar uma influência, como se ela já existisse e estivesse à espera de um redescobrimento. Quando se aponta uma influência, ao contrário, está-se a construir uma influência. Constrói-se porque se está a selecionar sentido. Daí a necessidade de assumir a contingência de tal escolha” (MAIA, 2010, p. 196).


      




      

        8 Leia-se: “Nosso entendimento do direito é tão dependente da ideia de livre-arbítrio que nos surpreendemos profundamente ao encontramos quem se atreva a negá-la. Não nos ocorrem facilmente, de fato, formas de justificar qualquer tipo de ordenação jurídica fora da pressuposição dessa liberdade. Na verdade, parece mesmo, à primeira vista, uma contradição em termos, um oxímoro, falar em ordenamento sem livre-arbítrio, pois uma vez que só há determinação, não haveria como efetivamente ordenar...” (CARDOSO, 2008, p. 146).


      




      

        9 A propósito, o determinismo kelseniano parece tão desconhecido que sequer a pecha de determinista se lança contra ele. Chamam-no de cúmplice do totalitarismo nazifascista, de liberal, burguês, comunista, anarquista, formalista, positivista, cientificista, neutralista, judeu, ateu etc. etc. etc., mas não o chamam de determinista! O que é estranho, considerando-se a carga pejorativa do termo “determinista” e o fato de “positivismo” normalmente andar junto com “determinismo”. Sobre a recepção historiográfica em geral de Kelsen (que muito se cita, mas pouco se lê) cf. BOBBIO, 1974, p. 299-326; e CORREAS, 1989, p. 27-55. Já sobre a recepção historiográfica em geral de Schopenhauer (que pouco se cita e quase nunca se lê) cf. LEFRANC, 2005, p. 7-64; e CARDOSO, 2008, p. 19-21.


      




      

        10 Assumimos a responsabilidade pela expressão “determinismo crítico” (e, por natural, suas variantes), a cujo emprego, advirta-se, não fomos levados gratuitamente, haja vista a necessidade de acentuar, desde a nomenclatura, a consistência ímpar do determinismo de corte schopenhaueriano-kelseniano, o qual rechaça decididamente o livre-arbitrismo, (re)avalia profundamente o modus operandi do determinismo causal em geral e ensina como vislumbrar a relação entre liberdade (imputabilidade/cultura) e causalidade (determinismo/natureza).


      




      

        11 Leia-se: “Qualquer transgressão da lei pode e deve ser explicada somente como oriunda de uma máxima do criminoso (para tornar tal crime sua regra), pois se pretendêssemos fazê-la provir de um impulso sensível, ele não a estaria cometendo como um ser livre e ela não poderia a ele ser imputada. Mas como é possível ao súdito tornar uma tal máxima contrária à clara proibição da razão legisladora absolutamente não pode ser explicado, uma vez que somente o que acontece de acordo com o mecanismo da natureza é passível de ser explicado” (KANT, 2003, p. 164; grifo do autor). Conforme esperamos evidenciar com a presente tese, é exatamente a compossibilidade da imputabilidade e do “mecanismo da natureza”, algo impossível aos olhos de Kant, o que Schopenhauer e Kelsen, de uma maneira essencialmente parecida, logram explicar.


      




      

        12 Deixa-se assentado desde já, com base no magistério de Kelsen, que, na presente tese, o estudo da imputação referir-se-á, via de regra, à imputação enquanto estatuição de sanção à conduta humana, i.e., enquanto estatuição de um ato coercitivo à guisa de consequência/reação a uma condição fática específica, qual seja, a conduta humana realizável pela pessoa contramotivacionalmente determinável, ou, o que é o mesmo (como se verá), pela pessoa relativamente livre. Cf. KELSEN, 2006, p. 121 e ss. Além disso, importa destacar que o presente estudo referir-se-á mais diretamente, via de regra, à imputabilidade penal, senão porque é ao direito penal que Schopenhauer e Kelsen comumente se referem quando de suas discussões dos fundamentos da imputação – muito embora, frise-se, aqui não se vá encontrar nenhum tratamento alentado, exaustivo e detalhado dos aspectos técnico-doutrinários da imputabilidade penal, seja porque esta é invocada pelos nossos dois autores apenas à guisa de exemplificação (porventura por se tratar da modalidade de imputação mais icônica na discussão dos pressupostos da imputação), seja porque, já se vê, não se trata de uma tese de cunho científico-doutrinário, mas sim jusfilosófico.


      




      

        13 Por pertinente, chama-se a atenção para o fato de que não temos a pretensão de fazer história do livre-arbítrio e ou da teoria da imputabilidade no presente estudo. Para tanto, seria preciso um trabalho que simplesmente refugiria de todo dos nossos propósitos. Na verdade, o tratamento (incontornável) das linhas mestras do pensamento de cada um dos nossos autores, Schopenhauer e Kelsen, antes de adentrar na discussão de seus posicionamentos quanto ao fundamento de possibilidade (liberdade da vontade) da imputação, já consistirá num longo périplo. De todo modo, o que ao menos se poderia dizer, com base em DILMAN, 1991 e MAWSON, 2011, é que o problema da liberdade da vontade (e de suas implicações éticas) é um problema dotado de indubitável dignidade filosófica, como tal universal e presente desde sempre, de Homero, Sófocles, Platão, Aristóteles, Agostinho, Tomás de Aquino, Erasmo, Lutero, Descartes, Espinoza, Hume e Kant, aos libertaristas, deterministas e compatibilistas dos dias que correm, passando por Schopenhauer, Freud, Sartre, Simone Weil, G. E. Moore e Wittgenstein – para só mencionar as referências mais óbvias no assunto.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I A IMPUTABILIDADE JURÍDICA DE BASE CRÍTICO-DETERMINISTA SCHOPENHAUERIANA




    Deixa lá dizer Pascal que o ser humano é um caniço pensante. Não; é uma errata pensante, isso sim. Cada estação da vida é uma edição, que corrige a anterior, e que será corrigida também, até a edição definitiva, que o editor dá de graça aos vermes.




    Machado de Assis14




    Cumpre-nos observar que haveremos de nos concentrar nos aspectos da filosofia de Schopenhauer relacionados à sua filosofia do direito, sobretudo às ideias do filósofo afetas ao temário sob exame, a saber: o fundamento de possibilidade da imputação jurídica. Isso significa dizer, portanto, que não temos o escopo de empreender uma apresentação geral de toda a filosofia schopenhaueriana, mas sim de desenvolver, com especial atenção, o posicionamento do pensador alemão ante a problemática da presente pesquisa – resguardadas, evidentemente, as considerações das linhas gerais da concepção filosófica de Schopenhauer necessárias à plena compreensão de sua posição crítico-determinista.




    Respeitante aos textos de Schopenhauer a consultar, sobressaem os seguintes: Sobre a liberdade da vontade (2002, p. 35-132), Sobre a quadrúplice raiz do princípio de razão suficiente (2019), O mundo como vontade e como representação, Tomos I (2005a) e II (Volumes 1, 2014a, e 2, 2014b), Crítica da filosofia kantiana (2005a, p. 521-663), Sobre o fundamento da moral (2001) e Parerga e Paralipomena, Tomos I (1974a) e II (1974b) – sem prejuízo, por natural, dos demais textos do autor indiretamente relacionados ao assunto, bem como dos trabalhos de estudiosos gabaritados da obra schopenhaueriana.




    Isso posto, prossigamos.




    1 Propedêutica à teoria da imputabilidade jurídica schopenhaueriana




    Conforme lição do jusfilósofo pátrio Miguel Reale (2002, p. 285-287), a filosofia do direito, ao longo da história das ideias, apresenta-se ora de forma implícita, por consistir em reflexão incidental no bojo de alguma reflexão maior, como é o caso da reflexão política ou moral; ora de forma explícita, por consistir em reflexão autônoma e própria dos fundamentos (pressupostos ou condições universais) do fenômeno jurídico. A primeira, continua Reale, foi a regra até boa parte da filosofia moderna, quando era mais comumente designada de direito natural, ao passo que, a segunda, isto é, a filosofia do direito propriamente dita, torna-se a regra a partir de Kant, o qual teria sido o primeiro a colocar, deliberada e patentemente, o problema das condições de possibilidade e de legitimidade do direito positivo como um problema dotado de dignidade própria. Ora, fosse-nos permitido tomar essa lição realeana em linha de conta, seria o caso então de classificar a filosofia do direito de Schopenhauer como uma filosofia a meio caminho entre a forma implícita e a explícita de jusfilosofia. Porquanto nem suas diversas reflexões soltas pertinentes ao temário da filosofia do direito15 permitiria classificá-lo como autor de uma filosofia do direito meramente implícita, nem a sua atitude, à altura do livro quarto do Mundo (Tomo I), limitada a esboçar os traços gerais que uma filosofia do direito digna desse nome deveria ter, autorizaria a tomá-lo como autor de uma filosofia do direito explícita.




    Com efeito, embora Schopenhauer (2005a, p. 438) tenha chegado inclusive a dizer que a filosofia do direito mais não seria que um capítulo da filosofia moral – o que, cumpre convir, não estaria de todo equivocado se se resumisse a reflexão jusfilosófica ao problema do fundamento de validade material (justiça) do direito positivo -, o fato é que seu pensamento oferece, conquanto esparsamente, diversas reflexões aproveitáveis à filosofia do direito tal como expressamente formatada a partir de Kant. Para tanto, poder-se-ia destacar, por exemplo, teorias como a da racionalização do egoísmo como causa da origem, do evolver e da finalidade do Estado, logo, da instância associada ao direito positivo; da justiça como medida ética da ordenação jurídico-estatal; da imputabilidade como uma espécie de técnica contramotivacional, isto é, como razão na prática, enquanto tal outorgadora de conceitos abstratos (a exemplo do conceito de sanção) hábeis à determinação (contra)motivacional do agente; do direito de punir de lastro crítico-determinista e contratualista; ou, ainda, do direito à (e da) propriedade radicado no direito ao (e do) trabalho.




    Por outro lado, se é certo que o filósofo tenha se dado ao trabalho de esboçar a estrutura a que uma filosofia do direito - ou, conforme expressão de Schopenhauer (2005a, p. 443-444), uma “pura doutrina do direito” - plenamente desenvolvida deveria obedecer, não é menos certo que ele nunca executou, pelo menos não autônoma e sistematicamente, uma reflexão jusfilosófica nos termos desse seu esboço.




    Donde, a nosso ver, a filosofia do direito schopenhaueriana, ante a classificação em questão de Reale, soar meio implícita e meio explícita. Pois, em que pese a abordagem de Schopenhauer dos problemas jurídicos, por seu caráter prevalecentemente incidental, seja implícita, trata-se de uma abordagem que, por sua consistência e abundância de temas vocacionados à jusfilosofia, dá-se como explícita.




    Na verdade, poder-se-ia dizer que, via de regra, as reflexões de Schopenhauer sobre os fundamentos de possibilidade do fenômeno jurídico encontram-se latentes em seu pensamento e as relativas aos fundamentos de validade material, consubstanciadas em sua teoria da justiça, encontram-se patentes.




    No entanto, é preciso ressalvar que, no que se refere estritamente ao objeto de pesquisa em tela, a filosofia do direito schopenhaueriana apresenta-se quase que totalmente implícita. A uma porque, como dito, a dimensão dos fundamentos de possibilidade do direito positivo em geral, e tanto mais ainda a dos fundamentos de possibilidade específicos do instituto da imputabilidade, acham-se praticamente subtendidas no pensamento de Schopenhauer. E a duas porque, embora a dimensão dos fundamentos de validade material, graças à teoria da justiça schopenhaueriana, esteja mais evidente, a problemática dos fundamentos de validade material específicos da técnica imputativa (leia-se: a problemática da justiça diretamente afeta à imputabilidade ou responsabilidade jurídico-penal) não mereceu atenção especial do autor, cabendo, pois, ao estudioso do assunto tentar extrair da teoria geral da justiça do mestre de Frankfurt uma teoria específica da justiça da imputação.




    Quanto ao mais, tem-se de advertir que, para os efeitos da presente, a filosofia ontognoseológica de Schopenhauer (a filosofia do mundo como representação) figura mais relevante e útil à compreensão do tema sob apreço do que sua ontologia (a filosofia do mundo como Vontade)16. Já porque a correlação que aqui se pretende demonstrar entre os aportes de Schopenhauer e Kelsen se opera no nível do (jus)filosofar ontognoseológico. Já porque a imputabilidade que diretamente nos interessa é senão a imputabilidade jurídica, portanto, uma forma de imputação positiva que, ao contrário das imputações ontológicas (metafísicas), como a religiosa e eventualmente a numênica, supõe o sujeito empírico atuante nos quadros de uma experiência ética contrafatual. Já porque, ainda, a posição ontognoseológica do autor do Mundo em matéria de imputabilidade jurídica logra se sustentar a despeito de seus adendos ontológicos (metafísicos).




    Aliás, considerando-se, (a) de uma parte, a maneira peculiar com que Schopenhauer toma a metafísica, a saber, não como esforço de conhecimento do além do mundo, conforme sugere a etimologia, mas sim como esforço de conhecimento do essencial do mundo17, e, (b) de outra parte, a maneira igualmente peculiar com que Schopenhauer toma a experiência, a qual não se resumiria à experiência exterior, aparente, das representações, dado que também consistiria na experiência interior, nuclear, da essencialidade visceral da Vontade, então o mais apropriado seria dizer que, in casu, haveremos de valorizar, por mais pertinente, a filosofia do direito schopenhaueriana afeta ao plano da experiência do mundo como representação (a experiência ontognoseológica) em vez de suas ideias ligadas ao plano da experiência radical do mundo como Vontade (a experiência ontológica)18 – embora, frise-se, destas também haveremos de tratar até e enquanto referenciadas à ética, logo, ao direito.




    Feitas essas elucidações, adentremos em Schopenhauer.




    1.1 Mundividência de fundo: A metafísica da Vontade19 enquanto asseidade, caráter inteligível, responsabilidade metafísico-moral e justiça eterna




    Embora Schopenhauer seja mais comumente lembrado como o filósofo da Vontade, tem-se de começar ressaltando que o seu pensamento deflui de um filosofar que, direta ou indiretamente, parte do corpo, desenvolve-se pelo corpo e termina no corpo (afirmado ou negado), senão porque, com a acuidade que lhe é própria, não ignora o corpo como condição elementar do sujeito pensante, bem como é o primeiro filósofo a levar a sério, além das vias de decifração do enigma do mundo tradicionalmente tentadas, a via representada pelo corpo.




    Com efeito, firme nas lições do criticismo transcendental (ABBAGNANO, 2007, p. 223-224; e REALE, 2002, p. 100 e ss.) do Kant da Crítica da razão pura, Schopenhauer, às voltas com a crise do conhecimento do em-si instaurada na filosofia por Kant, sabe que não pode solvê-la, pena de retrocesso dogmático, no âmbito da realidade fenomênica, à maneira do materialismo ou do inatismo, e tampouco além de toda a experiência possível, transcendente, à maneira do espiritualismo de praxe ou do idealismo alemão dialético de Hegel, mas também de Fichte, Schelling e Jacobi (HARTMANN, 1983). Definitivamente não. Isso inobstante, Schopenhauer também sabe da existência de uma via que, porque sempre fecunda e jamais explorada até o fundo, inclusive por Kant, impõe-se ao filósofo retomar, qual seja, a via do conhecimento interior (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 536 e ss.; e LEFRANC, 2005, p. 88 e ss.).




    Entretanto - e esta ressalva é de capital importância -, o interior schopenhaueriano é inédita e radicalmente diferente: não se trata do interior unilateral e superficial, arbitrariamente resumido em sensibilidade, entendimento, consciência e razão, isto é, em sujeito cognoscente, e muito menos do interior ficcional da psicologia racionalista (ROGER, In SCHOPENHAUER, 2001, p. XXVII e p. XXXI), assombrado por Razão, Espírito, alma e livre-arbítrio, mas sim do interior total e real, ou, mais bem posto, do interior corporal, cuja essencialidade, aliás, Schopenhauer termina por decifrar no nível de uma volição inconsciente e irracional.




    Para tanto, o filósofo recorda-nos que o corpo é o único objeto, em meio a todos os demais objetos, que apresenta uma característica sui generis, a saber: é o único objeto que, além de intermediar o conhecimento dos outros objetos, podemos conhecer não só externa ou mediatamente, mas, outrossim, interna ou imediatamente, o que, a bem da verdade, significa reconhecer que não apenas sabemos do corpo, já que também somos, simultaneamente, o próprio corpo (SCHOPENHAUER, 2005A, p. 156-159, p. 167 e p. 215).




    De fato, dos demais corpos ou objetos só podemos obter as representações de uma cognoscência mediata, ou seja, deles só podemos nos informar, afinal, não somos eles.




    Conforme haveremos de detalhar oportunamente, Schopenhauer (2019, p. 317), depurando a gnoseologia kantiana20, concebe o conhecimento externo ou mediato como o equivalente ao mundo como representação, isto é, ao mundo condicionado por um sujeito cognoscente aprioristicamente estruturado, de uma parte, em sensibilidade, enquanto sede das categorias do espaço e do tempo, e em entendimento, enquanto sede da categoria da causalidade, e, de outra parte, em consciência racional, enquanto sede do pensamento.




    A primeira instância, digamos assim, do sujeito cognoscente (a sensibilidade e o entendimento) responde pelo conhecimento intuitivo, que Schopenhauer denomina de “representação de primeiro grau”, ao passo que, a segunda instância da cognoscência (a razão juntamente com a consciência distinta que a acompanha), responde pelo conhecimento abstrato, composto pelas “representações de segundo grau” ou “representações de representações”.




    Ainda, alega Schopenhauer que o modus operandi “a priori” desse sujeito cognoscente é ditado pelo princípio de razão suficiente, senão porque todo e qualquer conhecimento externo, mediato, ou, mais apropriadamente, toda e qualquer representação, encontra-se submetida à determinabilidade relacional do princípio de razão suficiente.




    Seja porque, por força da relação originária sujeito-objeto (cognoscente- conhecido) constante da própria essência do conhecimento, toda representação é representação para o sujeito, com o que nada pode figurar por si próprio, independentemente do sujeito, mas somente conforme uma relação em que é objeto para o sujeito21; seja porque toda representação tem de ser vista como determinando e sendo determinada por outras representações, tal como se verifica na determinabilidade das representações no tempo (em que se relacionam por sucessão), no espaço (em que se relacionam por reciprocidade), na causalidade (em que se relacionam pela ordenação causa-efeito22) e no pensamento (em que se relacionam pela articulação razão de conhecer-consequência23).




    Como dito, as considerações mais propriamente concernentes ao mundo como representação, inclusive o exame pormenorizado da teoria de Schopenhauer do princípio de razão suficiente (segundo o qual nihil est sine ratione, cur potius sit quam non sit, nada é sem razão porque seja ou pelo contrário não seja24, ou, como preferimos, nada é sem uma razão pela qual é ou não é25) desenvolvida por ocasião de sua tese doutoral, haveremos de tratar com mais vagar adiante.




    Por ora, o que se quer destacar e deixar assentado é a natureza externa e mediata das representações dos objetos do mundo em geral na medida em que condicionadas pelas formas apriorísticas legisladoras do sujeito cognoscente:




    [...] conhecimentos [...] “a priori” [...] expressam meras formas, isto é, funções do nosso intelecto, somente por meio das quais estamos aptos para apreender um mundo objetivo, nas quais ele tem de apresentar-se e para o qual, portanto, aquelas formas são absolutamente legisladoras, de modo que toda experiência tem de estar sempre de acordo com elas, do mesmo modo que tudo o que vejo através de um vidro azul tem de mostrar-se azul [...] (SCHOPENHAUER, 2001, p. 38; grifo do autor).




    Todavia, Schopenhauer chama a atenção para o fato de que algo diferente se passa quando volvemos ao nosso próprio corpo, considerando-se a condição privilegiada deste de objeto simultaneamente captável tanto pela via mediata (consciência externa) quanto pela imediata (consciência interna), senão porque somos este corpo que ao mesmo tempo estamos a conhecer.




    Noutros termos, o corpo é o único objeto em meio aos demais objetos que perfazem o mundo que oferece uma informação a mais, seja ela, a informação concernente à experiência imediata do ser corporal, ou seja, do ser imanentemente enraizado no mundo como individualidade corpórea (SCHOPENHAUER, 2005A, p. 156).




    Em sendo assim, pergunta-se: qual o conteúdo dessa informação fornecida pelo corpo na consciência imediata? Ou seja, o que o corpo desvela enquanto objeto cognoscível internamente?




    A crer em Schopenhauer, nada mais nada menos que a informação do significado radical da corporeidade, logo, que esse objeto traduzido externamente, do ponto de vista das representações da cognoscibilidade mediata, num constructo de carne, ossos, tecidos, tendões, sangue, órgãos, cérebro e ações particulares amarrado pelo princípio de razão suficiente, simultaneamente significa, do ponto de vista da consciência interna ou imediata, a explicitação de uma vontade visceral26 É dizer: em que pese toda a aparente sofisticação e complexidade da organização do corpo tal como representado na superfície pelo sujeito cognoscente, ele (o corpo) continuaria fundamentalmente enigmático se, ao mesmo tempo, seu significado íntimo, sua razão de ser, não se desvelasse na consciência imediata como vontade, ou, para expressar à maneira de Schopenhauer, como vontade de vida, a qual, aliás, precisamente porque subsistente, enquanto tal, à revelia do sujeito cognoscente, dá-se como uma força cega, irracional, inconsciente (SCHOPENHAUER, 2013, p. 121).




    De fato, cavando a interioridade, Schopenhauer se depara com a vontade como o pano de fundo inarredável do fenômeno corpóreo, desde a própria composição orgânico-fisiológica do corpo (a qual corresponderia, direta ou indiretamente, às demandas primordiais da vontade), até o aparato intelectual (originariamente desenvolvido para a promoção das exigências volitivas), passando pelo plexo das emoções, sentimentos e paixões (os quais, fundamentalmente, consistiriam em reações positivas ou negativas, segundo graus vários, do querer)27.




    Assim é que, por exemplo, o estômago e a genitália seriam as explicitações mais nucleares da vontade de vida enquanto fome (conservação individual) e apetite sexual (conservação da espécie ou reprodução), sendo certo que, todas as demais partes (máxime o cérebro) e funções (como a engrenagem fisiológica vital) do corpo, inclusive suas ações particulares (pense nas miríades de operações ordinárias), seriam não mais do que instrumentos ou meios destinados à consecução dos objetos hábeis à satisfação, e, por conseguinte, à manutenção, daquele núcleo corpóreo-volitivo. (A forma corporal reflete a função volitiva.)




    Aliás, uma vez assentado, ao contrário da tradição filosófica, que a vontade, em si mesma, não depende e tampouco decorre do conhecimento, portanto, que a vontade é uma potência essencialmente insubordinada, cega, irracional e inconsciente, pode-se então compreender que sequer os atos corporais ditos involuntários, como os atos reflexos ou os atos praticados sob coação extraordinária, escapam a essa significação primordial, porquanto, substancialmente, também se radicam na vontade, a despeito da ignorância ou dos protestos do eu consciente (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 156-158)28. Dessarte, a vontade decifra a Schopenhauer o sentido e o significado do corpo, seu substrato interior, sua verdadeira consistência e realidade, na medida em que responde pelo seu modo de ser essencial mais íntimo, do qual jamais tomaríamos conhecimento do ponto de vista estritamente mediato e externo do sujeito cognoscente, com o que não há estranhar a asserção schopenhaueriana de que, em certo sentido29, o corpo é o conhecimento a posteriori da vontade e a vontade o conhecimento a priori do corpo (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 157):




    [...] meu corpo e minha vontade são uma coisa só; ou, o que como representação intuitiva denomino meu corpo, por outro lado denomino minha vontade, visto que estou consciente dele de maneira completamente diferente, não comparável com nenhuma outra; ou, meu corpo é a OBJETIDADE30 da minha vontade; ou, abstraindo-se o fato de que meu corpo é minha representação, ele é apenas minha vontade etc. (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 160; grifo do autor).




    Entretanto, não se olvide a advertência do filósofo de que, a vontade, embora onipresente na autoexperienciação ou experienciação imediata do corpo, não pode ser tomada literalmente como o em-si, caso em que se identificaria com o Absoluto, pois, embora a experiência visceral da vontade seja livre das formas da representação do sentido externo, quais sejam, o espaço e a causalidade, não pode se libertar da forma de representação do sentido interno, qual seja, o tempo, bem como da relação entre o que conhece e é conhecido (ROGER, In SCHOPENHAUER 2001, p. XLII) – donde, a propósito, sua explicitação fenomênica fragmentada em atos ou estados sucessivos vários, a despeito, frise-se, da simultaneidade destes às representações dos atos ou estados sucessivos vários do corpo.




    Em todo o caso, Schopenhauer (2014b, p. 387) insiste que a vontade é tudo com que podemos nos haver para alguma compreensão minimamente satisfatória do em-si, senão porque, dentre todos os fenômenos, ela é o fenômeno mais despido da roupagem fenomênica, e, por via de consequência, o fenômeno mais próximo do em-si, de sorte que, ao fim e ao cabo, poder-se-á emprestar o seu nome ao em-si, ou, se se quiser, à coisa-em-si kantiana31, sem medo da acusação de arbitrariedade, malgrado o caráter metafórico desse empréstimo nominal, já que sempre comparativo, logo, relativo, ao fenômeno da volição.




    Dito isso, a obra prima de Schopenhauer, O mundo como vontade e como representação, bem poderia então ter se intitulado O corpo como vontade e como representação. De fato, por que O mundo e não O corpo?




    A resposta de Schopenhauer articula-se na forma de um silogismo que estende, continua e conecta (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 385) a todo o mundo, por uma analogia radical e genuinamente metafísica, a sua descoberta metafórica do em-si, a saber: se o corpo, no nível do em-si, desvela-se metaforicamente como vontade, e se o corpo é objeto em meio aos demais objetos que perfazem o mundo, logo, todos os demais objetos que juntamente com o corpo constituem o mundo também devem metaforicamente desvelar-se, no nível do em-si, como vontade, pena do significado íntimo (a real consistência) desses outros objetos, meros constructos enfeixados pelo sujeito cognoscente do ponto de vista externo, permanecer indecifrável (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 45 e p. 157).




    Aliás, negar o em-si que descobrimos em nosso corpo aos demais corpos terminaria por nos conduzir, em última análise, ao solipsismo, porquanto, por aí, tão-só o próprio corpo teria significado e realidade, os demais corpos ou objetos figurando, na qualidade de meras representações do sujeito cognoscente, como corpos algo fantasmagóricos desprovidos de significado e verdadeira consistência32.




    Assim é que, com vistas ao afastamento do solipsismo, definido por Schopenhauer de “egoísmo teórico” (na filosofia não passando de sofisma cético, logo, de encenação, e só sendo encontrado como convicção séria nos manicômios) (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 162), o filósofo, do corpo como vontade e como representação, empreende de vez o salto para o mundo como Vontade e como representação, ou seja, para o mundo como um Macranthropos (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 386).




    Como se vê, é exatamente aqui que a vontade adquire, em definitivo, o status e a dignidade de Vontade, porquanto, doravante, ela é o em-si não apenas do ser humano que a desvela em sua individualidade corpórea externamente elaborada pela maquinaria do sujeito cognoscente, mas, também, é o em-si de todos os demais corpos, objetos, fenômenos ou representações, com o que se compreende a envergadura metafísico-cosmológica33 que a Vontade termina por adquirir:




    SCHOPENHAUER transpôs a vontade percebida no individual ao plano universal, fazendo absorver-se o individual como aparência, como representação, como abstrato, na unidade real vontade, a que tudo fica subordinado como fenômeno, ao seu serviço (CAMPOS, 1961, p. 121; grifo do autor).




    Em sendo assim, a próxima pergunta é: em que consiste a vontade elevada à Vontade, i.e., à potência metafísica? Em primeiro lugar, tem-se de deixar assentado o dado primordial desvelável a partir da consciência ou autoexperienciação imediata e interpretado metafórico-analogicamente, a saber: que a Vontade é o em-si de todo o mundo. A seguir, cumpre reconhecer o caráter cego da Vontade em virtude de sua originariedade em face do sujeito cognoscente.




    Ainda, trata-se de uma Vontade atemporal e aespacial, pois, enquanto coisa- em-si, só pode ser tomada independentemente das formas fenomênicas do espaço e do tempo.




    Por fim, constata-se o atributo da Vontade mais afeto ao objeto da presente, qual seja, a liberdade numênica da Vontade, considerando-se que a determinabilidade da Vontade independe da determinabilidade relacional – em especial da determinabilidade relacional causal – do princípio de razão suficiente próprio ao mundo como representação: “[...] a Vontade em si é absolutamente livre e se determina por inteiro a si mesma [...]” (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 370).




    Entendamo-nos: a Vontade não é livre porque desprovida de determinabilidade, e sim porque dotada de uma determinabilidade outra que não a ditada pelo princípio de razão suficiente, ou seja, porque possui um tipo de determinabilidade diferente do vigente no mundo como representação34.




    Com efeito, a determinabilidade da Vontade obedece à sua asseidade, isto é, à capacidade numênica de que somente a Vontade é dotada de poder se determinar conforme, única e exclusivamente, a sua própria natureza35. Como dito sumariamente acima e haverá de ser melhor desenvolvido à frente, a determinabilidade conforme o princípio de razão suficiente ligado ao mundo como representação é, sempre, relacional, dado que – além da relatividade fenomênica embrionária decorrente da divisão sujeito-objeto – toda e qualquer representação se determina em função de outra representação36. Sim, no mundo como representação, todas as representações apresentam a condição básica de serem em parte determinadas e em parte determinantes de outras representações, a exemplo do que se passa na espécie de determinabilidade relacional mais emblemática, qual seja, a causal, em que as representações se ordenam em termos de fundamento e consequência.




    Ora, no mundo como Vontade, justamente por se tratar do lado do mundo não submetido às leis do mundo como representação, inexiste essa determinabilidade relacional, inclusive, frise-se, a causal. Motivo pelo qual se compreende que Schopenhauer (2005, p. 182) chegue a ponto de falar da Vontade como sendo o sem fundamento, o infundado, já que, em si mesma, a Vontade escapa a toda a determinabilidade fenomênica relacional consubstanciada no princípio de razão suficiente, a começar pela determinabilidade por relação de fundamento e consequência (determinabilidade causal)37, porquanto a Vontade não se desvela na consciência imediata como a causa do corpo, caso em que a relação entre eles seria de antecedente e consequente (sucessão causal), e sim como o simultâneo ao corpo:




    Entre o ato de vontade e a ação do corpo não há nexo causal algum, se não que ambos são imediatamente um e o mesmo, duplamente percebido: uma vez na consciência de si, ou no sentido interno, como ato da vontade; e, ao mesmo tempo, na intuição cerebral externa, espacial, como ação do corpo (SCHOPENHAUER, 2019, p. 187).




    No entanto, não há pensar daí que inexista qualquer determinabilidade, pois isso seria supor o ser da Vontade como inessencial, indiferente e vácuo, um ser, enfim, subsistente (não se sabe como) no nada, o que, à toda evidência, seria contraditoriamente absurdo – aliás, exatamente o tipo de contradição absurda de que em última análise padece o credo livre-arbitrista38. Ao revés, é porque dotada de uma capacidade de determinabilidade distinta, e não porque desprovida de determinabilidade, que Schopenhauer fala em liberdade da Vontade, a qual se identifica com a asseidade desta, isto é, com sua capacidade numênica de determinar-se conforme nenhuma outra coisa que não a si mesma.




    Nesse diapasão, constatados os principais atributos conformadores da Vontade – sejam eles, seu status de potência metafísica, seu modus operandi cego, sua independência do espaço-tempo e sua liberdade por asseidade39 –, cumpre agora analisar suas principais implicações extraídas por Schopenhauer. Assim é que, embora içada ao posto de coisa-em-si, não se pode confundir a Vontade com a vontade empírica, não apenas porque isso seria tomar de forma literal a Vontade como coisa-em-si pela vontade como fenômeno, representação – quando, contudo, só estamos autorizados a essa metonímia que toma o todo/gênero pela parte/espécie de forma metafórica (PERNIN, 1995. p. 84-88) –, mas também porque comprometeria a apreensão, via analogia, da densidade cosmológica da Vontade, a qual (juntamente com os seus atributos) não responde apenas pelo em-si do ser humano, mas pelo em-si de todo o mundo (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 151-232). Ao depois, pela posição originária da Vontade face ao sujeito cognoscente, segue-se todo um redimensionamento no filosofar, de tal sorte que, doravante, ao contrário do até então apregoado, a Vontade é uma potência imanente não derivada do intelecto, antes, é este que deriva daquela. Vale dizer, em chave ôntica: é a cognoscência que se presta a servir, como um instrumento, aos desígnios imanentes e irracionais da Vontade e não o contrário, de modo que, de agora em diante, não mais quero porque sei, mas sei porque quero (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 378-379).




    Prosseguindo, por se situar fora do condicionamento espaço-temporal, a Vontade, a despeito de toda a mutabilidade e delimitação fenomênica, é eterna, imutável e infinita, isto é, Ela existe, ilimitada, inalterável e indestrutivelmente, desde sempre e para sempre, assim como tem por apanágio uma unidade, ou seja, uma inteireza e indivisibilidade, que não se confunde com a unidade oposta à multiplicidade (unidade no nível das intuições ou representações de primeiro grau) ou com a unidade conceitual (unidade no nível das abstrações ou representações de segundo grau) (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 172).




    Finalmente, devido à sua liberdade numênica, ou, mais bem posto, à sua asseidade, os atos originários da Vontade são determinados senão por si própria e constituem as objetidades da Vontade, ou seja, suas manifestações imediatas, as quais, explicitadas no mundo como representação, farão as vezes dos modos de ser originários dos fenômenos, de suas naturezas distintas, enfim, de suas qualitates occultae inexplicáveis, porque infundadas, do ponto de vista externo causal (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 43-45; p. 135; e p. 192 e ss.).




    A propósito, é nesse passo que Schopenhauer (2005, p. 236-241; e PERNIN, 1995, p. 21-25), a seu modo, associa a doutrina das Ideias platônica (PLATÃO, Livro VII, 2006) e a doutrina do caráter inteligível kantiana (KANT, 2010a, p. 466-467; e SCHOPENHAUER, 2005a, p. 374-375), porquanto as objetidades da Vontade dimanadas de seus atos originários, ou seja, dos atos da Vontade determinados conforme sua asseidade, equivalerão às Ideias de Platão e aos caracteres inteligíveis de Kant40 enquanto arquétipos numênicos dos entes fenomênicos, de resto classificados por Schopenhauer como inanimados, vegetais ou animais (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 358):




    O caráter inteligível coincide [...] com a Ideia ou, dizendo mais apropriadamente, com o ato originário da Vontade que nela se objetiva. Em verdade, não é apenas o caráter empírico de cada ser humano, mas também o caráter empírico de cada espécie animal, sim, de cada espécie vegetal e até mesmo de cada força originária inorgânica que deve ser visto como fenômeno de um caráter inteligível, isto é, de um ato indiviso e extratemporal da Vontade (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 221-223; grifo do autor).




    Assim, tomando como exemplo a espécie humana, o que responderia pelo modo de ser essencial do ser humano seria, conforme se interprete em chave platônica ou kantiana, a Ideia ou caráter inteligível da humanidade (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 185) – sem prejuízo, em se tratando de espécie humana, da modulação individual da Ideia ou caráter inteligível41, pois, ao contrário do que se passa em meio aos animais não-humanos, em que a Ideia ou caráter da espécie prepondera sobre a Ideia ou caráter do indivíduo, no ser humano a Ideia ou caráter do indivíduo prevalece sobre a Ideia ou caráter da espécie42.




    Aliás, lembre-se que, rigorosamente falando, o significado do corpo humano, haurido na consciência interior ou autoexperienciação imediata, primeiramente revela nem tanto a Vontade, e sim a objetidade desta própria à espécie humana, isto é, a Ideia ou caráter inteligível da humanidade, numa palavra, a essencialidade volitiva característica ao fenômeno humano. Razão pela qual a conclusão propriamente metafísica no sentido de uma essencialidade volitiva subjacente a todos os demais corpos, objetos ou fenômenos, entra em cena num momento subsequente, por obra de uma hermenêutica radical metafórico-analógica (CACCIOLA, 1994, p. 63- 100).




    Mas à parte essa precisação do raciocínio metafísico de Schopenhauer, o que importa dessumir nesse passo é que, graças à asseidade da Vontade, os modelos das coisas, suas Ideias ou caracteres inteligíveis, só podem ser pensados como determinados livremente, isto é, como determinados a despeito de todo o determinismo relacional ditado pelo princípio de razão suficiente a que se encontram submetidas as coisas enquanto fenômenos.




    Ademais, não se olvide que, onde há liberdade, há responsabilidade, donde a pergunta: no nível desse lado metafísico do mundo do qual temos vindo a tratar, que tipo de responsabilidade decorreria da liberdade da Vontade?




    Por se tratar da liberdade da Vontade, a natureza da responsabilidade daí decorrente dá-se como metafísico-moral. Isso porque, na medida em que todos participam da Vontade, todos então são livres43, e, conseguintemente, responsáveis pelos atos originários da Vontade determinadores dos modos de ser e da valência dos fenômenos do mundo – muito embora, frise-se, assim diluídas, essa liberdade e essa responsabilidade que a acompanha não possam ser individualmente atribuídas, já que, enquanto tais, são de todos e de ninguém:




    [...] una vez que se han transcendido las formas fenoménicas, no cabe ya hablar de la libertad de la voluntad humana [...], sino sólo de la libertad de la voluntad a secas, es decir, de la libertad de la voluntad originaria y única” (LOPEZ, 2002, p. XIV-XV).




    Pode-se vislumbrar, assim, as principais implicações tiradas por Schopenhauer de tais atributos metafísicos: (a) que a vontade, conquanto por uma mirada metafórico- analógica, pode ser interpretada como Vontade; (b) que a Vontade, por preceder o sujeito cognoscente, opera-se cega e imanentemente, donde a posição secundária e instrumental deste em face daquela; (c) que a Vontade, por independer do condicionamento espaço-temporal, dá-se como potência infinita, ilimitada e, inteira e indivisivelmente, una; (d) que a asseidade ou autodeterminação da Vontade traduz- se nos atos metafísico-originários livres conformadores das Ideias ou caracteres inteligíveis, isto é, dos modos de ser essenciais das coisas; (e) e que, enquanto partícipes da Vontade livre, todos são metafísica e moralmente responsáveis pelo o que são.




    Diante dessas constatações, faz-se natural querer saber, enfim, do valor do mundo do ponto de vista da Vontade. Ou seja, o que vale o mundo, afinal, quanto ao seu substrato metafísico, a Vontade?




    Schopenhauer, como cediço, não hesita em lançar sua pesada sentença: o mundo vale pouco ou quase nada44. E para que esse juízo pessimista45 do filósofo não seja tomado como arbitrário, atentemo-nos ao realismo (no sentido forte do termo) que o sustenta.




    De início, seria o caso de começar pelo reconhecimento do modus faciendi intrínseco à volição, sublinhando os movimentos de que é feita. Assim, constata-se, de saída, a privação, pois toda vontade, todo querer, é expressão da falta ou carência de algo, o objeto aparente ao qual ela se dirige, o querido.




    Isso significa que toda vontade é vontade de alguma coisa:




    [...] nadie puede negar que nuestro querer tiene siempre como objeto cosas externas a las que está dirigido, sobre las que gira y que, por lo menos, lo provocan como motivos; pues a quien esto negase, le quedaría una voluntad totalmente aislada del mundo externo y encerrada en el oscuro interior de la autoconciencia. Por ahora, sólo nos sigue resultando problemática la necesidad con la que aquellas cosas ubicadas en el mundo externo determinan los actos de la voluntad (SCHOPENHAUER, 2002, p. 46).




    Em seguida, os esforços e as lutas no enfrentamento dos múltiplos obstáculos que se interpõem à obtenção do objeto da vontade, cuja conservação, aliás, não se mostra menos estafante (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 411-416). Ao depois, o caráter ilusório da satisfação, considerando-se sua fugacidade em comparação com a angustiosa e longa ansiedade precedente, sua negatividade, por mais não ser que um alívio e um livrar-se da dor da privação, esta sim positiva, e seu déficit, por jamais corresponder às expectativas e promessas de felicidade (satisfação sucessiva de todo o nosso querer) (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 375), donde a inevitável frustração – para não falar que “contra cada desejo satisfeito permanecem pelo menos dez que não o são” e que “todo desejo satisfeito volta para trás da fila”. (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 266). Por derradeiro, o tédio, a experienciação do vazio aflitivo inerente à vontade enquanto tal, i.e., a experienciação da vontade pela vontade, sem objeto aparente determinado, até que, finalmente, contorna-se o tédio pela definição do objeto da vontade, e o carrossel do querer continua (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 400-411). Não se olvide, outrossim, a natureza independente da vontade em si mesma em relação à inteligência, pois se é certo que ela se manifesta pelo médio do conhecimento na vida animal, e, sobretudo, na espécie humana, não é menos certo seu caráter primordial face ao intelecto (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 163), com o que se infere, em parte, a escuridão irracional em que fundamentalmente se desenrola a existência, e, em parte, a condição de súdito, sim, de mero vassalo, a que se acha reduzido o intelecto ante a sua soberana e senhora, a vontade inconsciente (PERNIN, 1995, p. 95-99).




    Acresce-se, a esse quadro, o instintivo medo da morte agravado pela consciência da finitude à que a vontade é exposta no individuo humano por força da consciência racional natural – de resto, debilmente dotada para fazer frente aos ímpetos volitivos.




    Mas, ora, é exatamente essa vontade, em si mesma independente e desprovida de direcionamento consciente ou racional, surpreendida no âmago do fenômeno humano, que termina por ser tomada, primeiro, metaforicamente, como o em-si do ser humano, e, a seguir, metafórica e analogicamente, como o em-si do cosmos, portanto, que termina por ser tomada como Vontade, donde, em última análise, a ausência de sentido, dir-se-ia o absurdo, de toda a vida, da natureza em geral, de qualquer existência, do mundo como um todo.




    Aliás, bem considerando as coisas, não é que a Vontade, enquanto força cega, seja carente de finalidade, pois, Ela, e o mundo fenomênico que a explicita, sendo tudo o que há, têm de constituir algum telos.




    Apenas, este não é posto consciente ou transcendentemente, não tendo que ver com alguma outra coisa a não ser com a própria Vontade imanente e esse mundo fenomênico que a espelha46.




    Daí vem, a propósito, outro dado perturbador atinente à Vontade: sua autofagia (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 211), porquanto, sendo Vontade e sendo tudo o que há, só pode querer a si própria juntamente com esse mundo que a reflete e se haver consigo mesma para se satisfazer, ou seja, só pode ser Vontade de mundo, o que, em chave fenomênica, isto é, nos termos do lado do mundo como representação, traduz-se no ímpeto cego de conservação próprio a toda e qualquer forma de existência e na dinâmica belicosa que perpassa a natureza em geral, ou seja, no fato universal de todo e qualquer fenômeno, para se afirmar, ter de negar outro fenômeno.




    Para tanto, tome-se como exemplo, por mais evidente, o que se passa na Vontade de vida animal, onde o ímpeto de conservação sobeja do escopo biológico de automanutenção (sem prejuízo do instintivo horror mortis) (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 403) e reprodução (assegurada, certamente, por astutas concessões ao egoísmo individual), e a aludida economia conflituosa da natureza põe-se cruamente a descoberto na guerra de todos contra todos travada intraespécie e ou interespécies (SCHOPENHAUER, 1974b, p. 323).




    Seja como for, esse pior dos mundos possíveis, correlato, no fundo, a esse autodilaceramento da Vontade, precisamente porque, a despeito de toda a precariedade, ainda possível, mantém-se e equilibra-se, graças, em última instância, à unidade originária da Vontade, donde a concórdia discordante do mundo (rerum concordia discors) (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 133).




    A propósito, nesse passo, Schopenhauer chega a ponto de especular, à maneira de Anaximandro, sobre uma justiça eterna segundo a qual a negatividade característica ao mundo não seria tanto o conteúdo de uma pena decorrente de uma suposta culpa originária por uma escolha pró-existência, isto é, por uma escolha que enseja e perpetua esse vale de lágrimas que é o mundo, mas sim a condição inevitável decorrente do fato de todos os fenômenos, metafisicamente falando, serem a um só tempo, dado que substancialmente amalgamados no seio da Vontade, perpetradores e vítimas do sofrimento do mundo47. Desse modo é que Schopenhauer aduz, a título de exemplificação, que, do ponto de vista da Vontade, não apenas o condenado à morte sofre, mas também o seu verdugo, e não apenas este desempenha o papel de carrasco, mas também aquele, já que, no nível da essencialidade metafísica, são (condenado e verdugo) uma única e mesma Vontade que pune e padece.




    Assim, eis aí, em largas pinceladas, o quadro trágico da Vontade em face do qual o filósofo, sob pena de má-fé, só pode emitir um juízo deveras pessimista, mas verdadeiro: (a) o vazio, o cansaço, a frustração e a náusea da existência que tem por essência a vontade, logo, uma potência positivamente marcada pela insaciabilidade; (b) a posição secundária, acidental e acessória da consciência em face da posição originária, substancial e primordial da vontade cega, com o que aquela não pode figurar senão como uma espécie de boneco de engonço desta (SCHOPENHAUER, 2013, p. 53-82; e PERNIN, 1995, p. 104); (c) a exasperação do medo da morte na vontade mediada pelo intelecto racional natural; (d) a fragilidade da razão para lidar com os ímpetos de uma essencialidade volitiva irracional; (e) a envergadura cosmológica da negatividade da vontade que se reconhece, enfim, como Vontade, isto é, como o em-si cego, irracional e inconsciente não apenas do ser humano, mas de todo o cosmos; (f) a impossibilidade de uma teleologia metafísica ditada por uma instância outra que não essa Vontade cega imanente; (g) a autofagia da Vontade fenomenicamente desdobrável no apego irracional à existência e no equilíbrio bélico da natureza; (h) e a justiça eterna fiadora da possibilidade desse pior dos mundos (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 266 e p. 295-315).




    À vista de um tal diagnóstico metafísico, a problemática ética com que se defronta o ser humano não poderia ser outra que não a questão de escolher (a grande escolha) pela afirmação ou negação da vontade de vida (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 351-519; e SCHOPENHAUER, 1974a, p. 311-497).




    Optando-se pela primeira via, perpetua-se a vida e seu estofo de dor, insatisfação, ilusão, inquietude e infelicidade, afinal, se viver é querer, e se querer é sofrer, logo, viver é sofrer – em que pese, frise-se, Schopenhauer não olvidar a possibilidade, muito rara e de difícil sustentação, mas, em todo o caso, por ele próprio tentada, de uma afirmação se não feliz, ao menos protegida de modo minimamente satisfatório das misérias do mundo, desde que sob o signo da sabedoria eudaimônica, i.e., da vontade afirmada com discernimento em prol do caráter adquirido (leia-se: o caráter empírico autêntico, dado que o mais possível próximo do caráter inteligível) (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 391-397).




    Porém, optando-se pela via da negação da vontade, graças à iluminação do destino trágico do mundo haurida, no mais das vezes, na experienciação ou testemunho de algum episódio funesto excepcionalmente intenso, ou, mais raramente, na compreensão filosófica (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 497-503), desemboca-se no ascetismo radical, isto é, na extraordinária viragem ou quebra da vontade em prol se não da anulação, ao menos da neutralização de todo o querer viver, logo, do próprio caráter inteligível (SCHOPENHAUER, 1974b, p. 375-382).




    Inclusive, a crer no “Buda” de Frankfurt, aqui estaríamos perante a única circunstância em que se poderia abalar a Vontade a partir da individualidade fenomênica e experienciar no fenômeno algo próximo à liberdade metafísica, pois, no caso, alterar-se-ia nada mais nada menos que o próprio caráter inteligível, logo, toda a individualidade fenomênica a ele correspondente, na medida em que se escolhe negá-lo, assim como transmutar-se-ia a atuação motivacional do conhecimento em iluminação tranquilizadora ou quietismo (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 508-515).




    A essa altura, não deve ser difícil entrever que os elementos da metafísica da Vontade de Schopenhauer mais relacionáveis a uma reflexão jusfilosófica são: (I) a asseidade enquanto liberdade numênica da Vontade, (II) o caráter inteligível enquanto determinabilidade originária da Vontade cuja liberdade se opera por asseidade, (III) a responsabilidade metafisico-moral correlata à Vontade livre por asseidade e (IV) a justiça eterna enquanto garantia do mínimo de equilíbrio necessário à viabilização desse pior dos mundos possíveis. Ora, do ângulo de olhar schopenhaueriano estritamente metafísico, seria o caso então de encarar o sujeito de direito como sendo, na qualidade de partícipe da Vontade dotada de asseidade, (I) livre, logo, (II) capaz de determinar livremente o ato de escolha do seu caráter inteligível, isto é, o ser ou essência numênica (esse) que termina por suportar sua corporeidade e ações particulares (operari), logo, (III) metafísica e moralmente responsável por essa escolha, já que dela é o autor, logo, (IV) submetido (à maneira de tudo o mais) à justiça cósmica própria à Vontade, porquanto é o agente e a vítima das dores do mundo.




    De fato, embora seja, no plano empírico, uma individualidade corpórea subordinada às condições de possibilidade da realidade fenomênica sumarizadas por Schopenhauer no princípio de razão suficiente, o sujeito de direito, em sua dimensão metafísica, apresenta-se livre, não porque, como acima advertido, absolutamente indeterminado, e sim porque, tomando parte da Vontade, acha-se municiado da consciência da liberdade48, isto é, da consciência da asseidade enquanto capacidade numênica de poder se determinar, única e exclusivamente, conforme a sua natureza, no caso, a natureza da Vontade49.




    Ainda, exercitando a asseidade, o sujeito de direito empreende metafisicamente o ato livre por excelência, qual seja, a escolha do seu caráter inteligível, i.e., a escolha do seu ser ou essência que haverá de suportar, de uma vez por todas, toda a sua concretização individual-fenomênica sumarizável no seu caráter empírico50. Com efeito, todo o exercício numênico da asseidade identificado com a livre escolha do caráter inteligível consuma-se, poque atemporal, num ato metafísico total, e não em ações empíricas particulares temporalmente fragmentadas. Antes, estas, juntamente com o corpo, pressuporão o caráter inteligível e mais não serão, no final das contas, que a sua exteriorização fenomênica, ou seja, sua manifestação espaço-temporal e causal (as condições de possibilidade da existência sensível, fenomênica):




    O indivíduo, no seu imutável caráter inato determinado rigorosamente em todas as suas exteriorizações pela lei da causalidade que aqui, vista como mediada pelo intelecto, chama-se motivação, é apenas o fenômeno. A coisa- em-si que está no seu fundamento, como estando fora do espaço, livre de toda sucessão e da multiplicidade dos atos, é una e imutável. Sua natureza em-si é o caráter inteligível que está presente igualmente em todos os atos do indivíduo e impresso em todos eles, como o carimbo em mil selos, e que determina o caráter empírico deste fenômeno que se manifesta no tempo e na sucessão dos atos (SCHOPENHAUER, 2001, p. 94, grifo do autor).




    Noutros termos, a asseidade se exerce na escolha determinadora do em-si, o qual, enquanto tal, não poderá consistir noutra coisa que não numa espécie de “a priori” uno e imutável do corpo e das ações particulares, logo, do caráter empírico, com o que não há pensar, à maneira de Kant51, na possibilidade de exercer a asseidade (a liberdade numênica) quando das escolhas fenomênicas particulares, senão porque já plenamente exercida na escolha originária da essência ou ser em relação ao qual o caráter empírico não poderá consistir noutra coisa que não numa espécie de “a posteriori”52.




    Avançando, o sujeito de direito é responsável, porquanto, sendo fundamentalmente a Vontade dotada de asseidade, só a ele se pode imputar o mérito e a culpa pela escolha do seu caráter inteligível de que se segue o seu caráter empírico – muito embora essa responsabilidade não seja propriamente individual, visto que se trata da responsabilidade do sujeito de direito enquanto Vontade, conseguintemente, enquanto fundido a tudo o mais, ou, o que é o mesmo, enquanto cosmologicamente dissipado. Quer dizer: “[...] só como fenômeno alguém é diferente das outras coisas do mundo; como coisa-em-si é a Vontade que aparece em tudo [...]” (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 367). Trata-se, como se vê, de uma responsabilidade metafísico-moral, a uma porque corolária de um atributo da Vontade, qual seja, a asseidade, e a duas porque tem por objeto uma determinação imediata da Vontade, a saber, o caráter inteligível, fonte outorgadora da palavra final sobre o valor de conjunto da vida e das ações do sujeito de direito (GIACÓIA JUNIOR, 2007, p. 22-32).




    Aliás, a responsabilidade metafísico-moral não se faz reconhecer apenas por essa via teórica, segundo a qual o “sou responsável” tem de seguir, como corolário, ao “sou livre”, porquanto, por primeiro e antes de tudo, ela encontra-se natural e profundamente arraigada no interior do sujeito como consciência ou sentimento de autoria por suas ações, que assim são tomadas como sua obra, logo, como sentimento de liberdade e potência originária (asseidade):




    [...] nossas ações são acompanhadas por uma consciência da própria potência e da originariedade, graças à qual nós as reconhecemos como nossa obra e todos se sentem como autores reais de suas ações e, por isso mesmo, responsáveis moralmente. Aí porem a responsabilidade pressupõe uma possibilidade de ter agido de modo diferente e, com isso, a liberdade. Assim, na consciência da responsabilidade está imediatamente a da liberdade (SCHOPENHAUER, 2001, p. 94; grifo do autor).




    Portanto, seja de cima para baixo ou de baixo para cima, isto é, seja do conceito de asseidade para o de responsabilidade ou do sentimento desta para o daquela, o sujeito de direito é metafísica e moralmente responsável53.




    Finalmente, não nos esqueçamos que, metafisicamente falando, o sujeito de direito acha-se jungido à justiça eterna, pois, enquanto partícipe da Vontade, não pode abster-se de contribuir com sua quota parte, ao figurar simultaneamente como agente e vítima da tragédia cósmica, para a garantia do mínimo de equilíbrio necessário à viabilidade e manutenção desse pior dos mundos possíveis.




    Dessarte, mais não seria preciso dizer para se dar conta de que, do ponto de vista da metafísica da Vontade schopenhaueriana, não se pode esperar uma maior e melhor compreensão da realidade que aqui nos interessa, a saber, a realidade jurídica fenomênica, em especial a realidade da imputabilidade jurídica. Quando mais não seja porque esta se opera na realidade empírica contrafatual, ao passo que a realidade da metafísica da Vontade é, enquanto tal, uma atualidade eterna e imutável – ressalvada, como visto, a viragem ascética, em cujo ápice a renúncia ao querer viver alcançaria o próprio caráter inteligível neutralizando-o, o que, contudo, continua no mínimo estranho à realidade jurídica, seja porque esta concerne à afirmação ao invés da negação da vontade de vida, seja porque o ascetismo tende a traduzir-se, historicamente, em uma espécie de quietismo conformista.




    Por exemplo: “No que diz respeito ao ser humano que deve sofrer tais atos [atos injustos], eles são fisicamente um mal, é verdade, mas metafisicamente uma bênção, e no fundo um benefício, pois ajudam a conduzi-lo à sua verdadeira salvação” (SCHOPENHAUER, 1974b, p. 321)54.




    Com efeito, o que haveríamos de fazer (1) com uma liberdade por asseidade (numênica) de todo consumada num ato metafísico, (2) com um caráter inteligível imutável predestinador dos traços essenciais do caráter empírico (operari sequitur esse) (SCHOPENHAUER, 2001, p. 95-96), (3) com uma responsabilidade que, por dimanar da atuação dissolvida na Vontade, é de todos e de ninguém, (4) com uma justiça eterna substancialmente indiferente ao empenho histórico do ser humano e ao sem-número de injustiças particulares ou (5) com uma liberdade ascética que só se presta à negação da vida? Pouco ou quase nada55.




    Felizmente, Schopenhauer também cuida de questões afetas à realidade do direito do ponto de vista da experiência fenomênica, ou, para expressar à maneira do filósofo, do ponto de vista do mundo como representação, onde, a despeito de toda a determinabilidade relacional do princípio de razão suficiente, há falar em relativa liberdade, desde que identificada com a causalidade psicológica própria ao ser humano (liberdade racional na prática), em modificabilidade relativa do curso empírico da vontade e do comportamento (contrafatualidade), em imputabilidade enquanto não mais que uma das formas do expediente geral (contra)motivacional (imputabilidade), e em justiça como motivação moral individual e critério político-jurídico fulcrados no lado compassivo da vontade humana auxiliada pela razão (jusnaturalismo).




    Assim, passa-se, agora, ao início da análise mais pormenorizada desses pontos.




    1.2 Premissa antropológica: O dualismo imanente sujeito volitivo-sujeito cognoscente




    Incumbe pôr de lado, doravante, as ideias mais propriamente filosófico- metafísicas de Schopenhauer e centrar em suas considerações de condão mais acentuadamente filosófico-empíricas.




    Dito de outro modo, cumpre deixar em segundo plano, de agora em diante, a problematização de Schopenhauer do em-si, portanto, sua abordagem metafísica, em benefício de sua problematização do conjunto dos fundamentos que, embora não tenham que ver diretamente com o significado último ou primeiro do ser humano e do mundo, prestam-se como pressupostos, logo, como condições universais, da realidade humana.




    Aliás, fosse-nos permitido alargar o conceito kantiano de transcendental (KANT, 2010a, p 53) para além da noção de condições de possibilidade formais das coisas, compreendendo-o no sentido mais lato de condições de possibilidade formais e materiais das coisas, isto é, de pressupostos imanentes tomados como “pontos de partida” ou “dados” pela ciência, mas que são os “pontos de chegada” e as “problematizações” da filosofia, então poderíamos dizer que o que se pretende, no restante deste capítulo dedicado a Schopenhauer, é senão apresentar sua apreciação dos fundamentos, pressupostos ou condições transcendentais (formais e materiais) do ser humano às voltas com o fenômeno jurídico.




    Ora, conforme se depreende das considerações supra, o autor do Mundo afasta o dualismo transcendente (dir-se-ia esquizofrênico) corpo-alma ou matéria-espírito típico da psicologia racionalista, para dar lugar a um novo tipo de dualismo, a saber, o dualismo imanente, porque radicado no corpo, sujeito volitivo-sujeito cognoscente, desse modo inaugurando, a despeito do reconhecimento vacilante de Freud56 dos créditos de Schopenhauer, a filosofia ou antropologia dos impulsos contemporânea.




    Com efeito, ao identificar e dissecar o sujeito volitivo, Schopenhauer é o primeiro filósofo a analisar com mestria a dimensão inconsciente e irracional do eu, bem como a chamar a atenção para sua premência em face do eu consciente e racional. Assim, dado que a filosofia antropológica de Schopenhauer gira em torno de um eu desdobrado em sujeito volitivo e em sujeito cognoscente57, nada mais lógico que conduzamos o exame de sua antropologia em dois grandes momentos, cada qual dedicado a um dos sujeitos (volitivo ou cognoscente).




    Por originário em relação ao sujeito cognoscente, comecemos, então, pelo sujeito volitivo, o qual, em Schopenhauer, constitui-se de duas disposições elementares, quais sejam, a disposição egoística e a disposição compassiva, ambas encontrando-se na ordem do dia, embora, a primeira, como não poderia deixar de ser, como uma disposição de longe mais premente que a segunda, pois, “[...] meu próprio egoísmo, esta norma mais próxima, sempre pronta, originária e viva de todos os atos de vontade [...] têm, ao menos diante de todo princípio moral, o ‘ius primi occupantis’ [o direito do primeiro ocupante]” (SCHOPENHAUER, 2001, p. 68; grifo do autor).




    Consoante a explanação do filósofo, a disposição egoística, ou seja, a vontade como egoísmo, pode-se definir como sendo o ânimo voltado, de um lado, à obtenção de tudo o que promove o bem-estar do indivíduo e, de outro, à evitação de tudo o que conduz ao seu mal-estar – conforme, por óbvio, o que o indivíduo julga subjetivamente como bem ou mal-estar. Assim: “[...] toda ação cujo fim último é o bem-estar e o mal-estar do próprio agente é uma ação egoísta [...]” (SCHOPENHAUER, 2001, p. 133).




    Inobstante a variação aparente dos egoísmos devida às variações subjetivas, são desígnios como a satisfação dos sentidos, a saúde, a longevidade, o dinheiro (o representante abstrato de todos os objetos de desejo) (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 380), o amor, a segurança, o conforto, a paz, a riqueza, o status, a honra, a glória, o poder e demais coisas semelhantes que comumente se apontam como constitutivos do telos do egoísmo natural, de sorte que todo e qualquer impulso direcionado, direta ou indiretamente, à consecução do bem-estar pessoal e ao afastamento do mal-estar, malgrado sua relativa variação em meio aos indivíduos, tende a enquadrar-se como egoísmo natural, ou, ao menos, como egoísmo não imoral ou amoral.




    Na verdade, distinguir o egoísmo natural ou não imoral (amoral) do egoísmo imoral não é de somenos importância, seja porque o senso comum geralmente confunde as espécies de egoísmo, donde a carga pejorativa usualmente associada ao termo egoísmo, seja porque, em última análise, a compreensão do egoísmo natural só se aperfeiçoa com a compreensão do egoísmo não imoral, afinal, para efeitos práticos, egoísmo natural não é tanto o egoísmo “normal”, e sim todo e qualquer egoísmo não imoral.




    Mas o que seria, por primeiro e antes de tudo, o egoísmo imoral? Ou seja, como seria o tipo de egoísmo cujo egoísmo a ele distinto se poderia tomar como não imoral, logo, como natural?




    Segundo Schopenhauer, o egoísmo imoral ou moralmente censurável apresenta-se de duas maneiras, a saber: ora como egoísmo imoral quanto aos meios, ora como egoísmo imoral quanto aos fins – sem prejuízo, contudo, da possibilidade de incidência das duas modalidades no contexto motivacional de uma mesma ação.




    Do egoísmo antimoral quanto aos meios Schopenhauer diz-nos tratar-se daquele egoísmo que, no processo de consecução de seus desígnios consubstanciados na satisfação pessoal, ignora o bem-estar alheio, ou, mais exatamente, atinge o seu telos, o bem-estar pessoal, mediante o mal-estar alheio. É dizer: o egoísta imoral quanto aos meios é aquele que se dispõe a cometer um mal a outrem apenas caso isso se lhe afigure como um meio necessário à realização de seus fins pessoais. Nesse caso, “[o] egoísmo pode levar a todas as formas de crimes e delitos, mas os prejuízos e as dores causados a outrem são para si um mero meio e não um fim, aí entrando de modo apenas acidental” (SCHOPENHAUER, 2001, p. 126).




    Sim, aqui trata-se do indivíduo para quem “os fins justificam os meios” ou que poderia ter por máxima algo como “não ajudes a ninguém, mas prejudica a todos, se isto te for útil” (SCHOPENHAUER, 2001, p. 72) ou “não ajudes a ninguém, mas prejudica a todos, se acaso fores levado a isso” (neminem iuva, imo omnes, si forte conducit, laede!) (SCHOPENHAUER, 2001, p. 126).




    Por sua vez, o egoísmo imoral quanto aos fins, que o filósofo de Frankfurt designa de egoísmo maldoso ou cruel (por vezes mesmo de egoísmo hediondo, maligno, diabólico) é o egoísmo que se caracteriza não pela disposição de praticar o mal como meio de obtenção da satisfação pessoal, e sim pela disposição em praticar o mal como fim em si mesmo, dado que é o próprio mal de outrem que é posto como objetivo: “[...] para a maldade e a crueldade o sofrimento e a dor de outrem são fins em si; alcança-los é o que dá prazer. Por isso constituem uma alta potência de maldade moral” (SCHOPENHAUER, 2001, p. 126). É dizer: o sujeito maldoso ou cruel é o que pratica o mal a outrem, ou, ao menos, que neste se refestela, por nenhum outro motivo que não o prazer no sofrimento alheio e que bem poderia ter por máxima “prejudica a todos quanto possas” (SCHOPENHAUER, 2001, p. 72) ou “prejudica a todos que puderes” (imo omnes, quantum potes, laede) (SCHOPENHAUER, 2001, p. 126). Desse modo, por exemplo, o político candidato a um cargo eletivo que elogia um torturador como meio de angariar o apoio da parcela fascista do eleitorado, ou mesmo que, eventualmente, se envolva no assassinato de uma figura parlamentar adversária como meio de eliminar um obstáculo, ou, ainda, o juiz que pratica lawfare como meio de manipular o pleito presidencial de um país e como meio de arrivismo profissional, seriam egoístas imorais quanto aos meios, já que não se importam na prática do mal como via necessária de consecução de seus objetivos.




    Por outro lado, para continuar no exemplo, se o encômio ao torturador, a cumplicidade no assassinato de uma pessoa inocente e a perseguição política judicializada são empreendidos por si sós, ou, de todo modo, se são acompanhados de prazer por todo o sofrimento que causam, então estaríamos perante o egoísmo hediondo (a maldade), considerando-se que, aqui, o mal de outrem é experenciado, ou, de todo modo, também experienciado, como um fim em si mesmo.




    Sobre o que seria, propriamente, o “causar sofrimento a outrem” enquanto “mal moral” – afinal, nem todo mal ou sofrimento que causamos ao próximo é suscetível de censura moral (pense-se, por exemplo, no sofrimento que eventualmente possamos causar a uma criança ao recusar-lhe um sorvete!) –, começaremos a ver ainda nesta seção ao tratarmos logo adiante dos fundamentos antropológicos da moralidade e concluiremos à frente na seção dedicada ao jusnaturalismo de Schopenhauer.




    Bastam-nos, pois, por agora, reter a noção de egoísmo imoral como sendo o egoísmo cuja satisfação passa pelo mal alheio e ou reside no mal alheio (o primeiro mais animal, o segundo mais diabólico) (SCHOPENHAUER, 2001, p. 127), e reconhecer a relação intercambiável entre o conceito do egoísmo distinto do egoísmo imoral, ou seja, o conceito do egoísmo não imoral (amoral), e o conceito do egoísmo natural – de resto, já se vê, definido por exclusão.




    Em assim sendo, parece óbvio que, todo e qualquer egoísmo cuja afirmação não tem por meio e ou por fim a negação do egoísmo alheio, isto é, o mal-estar de outrem, dá-se como um egoísmo não imoral, logo, como um egoísmo natural (SCHOPENHAUER, 2001, p. 127) – o qual, atente-se, não é sinônimo de egoísmo “normal”, pois, o masoquista, por exemplo, certamente pode ser acusado de egoísta “anormal” ao se satisfazer com a dor e a humilhação na própria carne, mas de modo algum de egoísta imoral, se, para a obtenção do seu prazer excêntrico, não fere o egoísmo alheio.




    Em suma, o egoísmo enquanto tal, natural, é não imoral, ou, se se quiser, amoral, por mais não ser que a vontade de afirmação inerente a todo e qualquer indivíduo, malgrado, conforme advertência de Schopenhauer, sua propensão, no ser humano (o grande egoísta), à excessos imorais.




    Essa propensão decorreria, como sugere o filósofo, da carga irracional imanente à disposição egoística, das fantasias febris da imaginação esporeada, das imperfeições a que a razão teórica encontra-se sujeita, da debilidade da razão prática enquanto autocontrole, e – talvez o mais importante – da condição de um indivíduo que, como sujeito cognoscente representador de um mundo que, precisamente enquanto representação, dá-se sempre como algo mediato, e como sujeito querente imediatamente impelido à existência e ao bem-estar, não pode tomar a si mesmo senão como o centro de tudo (para não mencionar a profundidade com que a individualidade se enraíza na Vontade de vida em meio à espécie humana58):




    O egoísmo, de acordo com sua natureza, é sem limites: o ser humano quer conservar incondicionalmente sua existência, a quer incondicionalmente livre da dor à qual também pertence toda penúria e privação, quer a maior soma possível de bem-estar, quer todo o gozo de que é capaz e procura, ainda, desenvolver em si outras aptidões de gozo. Tudo o que se opõe ao esforço de seu egoísmo excita sua má vontade, ira e ódio; procurará aniquilá-lo como a seu inimigo. Quer, o quanto possível, desfrutar tudo, ter tudo. Porém, como isto é impossível, quer, pelo menos, dominar tudo. “Tudo para mim e nada para o outro” é sua palavra de ordem. O egoísmo é colossal, ele comanda o mundo. [...] De acordo com isso, cada qual toma-se pelo centro do mundo, relaciona tudo a si próprio e relacionará aquilo que acontece – por exemplo, as grandes mudanças no destino dos povos – afinal ao seu interesse e pensará antes de tudo nele, por pequeno e mediato que seja. [...] Isto se baseia por fim no fato de que cada um é dado a si mesmo imediatamente, mas os outros lhe são dados apenas mediatamente, por meio da representação deles na sua cabeça. E a imediatez afirma seu direito. A saber, em consequência da subjetividade essencial a cada consciência, ela é para si mesma o mundo todo. Pois tudo o que é objetivo existe apenas mediatamente, como mera representação do sujeito, de modo que tudo depende sempre da autoconsciência. Cada um traz em si o único mundo que conhece e de que sabe como sua representação, e por isso esse mundo é o seu centro. Por isso mesmo cada um é para si tudo no todo, encontra-se como possuidor de toda a realidade, e nada pode ser mais importante para ele do que ele próprio (SCHOPENHAUER, 2001, p. 121-122; grifo do autor).




    Lado outro, como contraponto a essa disposição egoística (lato sensu), Schopenhauer indica a disposição compassiva, isto é, a vontade como compaixão, a qual, como a própria etimologia avança, consiste no ânimo de “sofrer com”, ou, mais apropriadamente, na consideração do sofrimento alheio superador do abismo entre o eu e o não-eu e conducente à identificação dos eus, de tal forma que o eu “sofre com o outro” e toma o sofrimento do outro como se fosse seu, a ponto de querer evitá-lo, erradicá-lo, ou, ao menos, atenuá-lo, como se se tratasse do seu próprio sofrimento:




    [...] como é de algum modo possível que o bem-estar ou o mal-estar de um outro mova imediatamente a minha vontade, isto é, como se fosse meu próprio, tornando-se portanto diretamente o meu motivo, e isto até mesmo num tal grau, que eu menospreze por ele, mais ou menos, o meu bem-estar, do contrário, a única fonte dos meus motivos? Manifestamente, só por meio do fato de que o outro se torne de tal modo o fim último de minha vontade como eu próprio o sou. Através, portanto, do fato de que quero imediatamente seu bem e de que não quero seu mal, tão diretamente como se fosse o meu. Isto, porém, pressupõe necessariamente que eu sofra com o seu mal-estar, sinta seu mal como se fora o meu e, por isso, queira seu bem como se fora o meu próprio. Isto exige porém que eu me identifique com ele, quer dizer, que aquela diferença total entre mim e o outro, sobre a qual repousa justamente meu egoísmo, seja suprimida pelo menos num certo grau. Já que não posso entrar na pele do outro, então só através do conhecimento que tenho dele, isto é, da representação dele na minha cabeça, é que posso me identificar com ele, na medida em que minha ação anuncie aquela diferença como suprimida. O processo aqui analisado não é sonhado ou apanhado no ar, mas algo bem real e de nenhum modo raro: é o fenômeno diário da compaixão, quer dizer, a participação totalmente imediata, independente de qualquer outra consideração, no sofrimento de um outro e, portanto, no impedimento ou supressão deste sofrimento [...]” (SCHOPENHAUER, 2001, p. 135-136; grifo do autor).




    Desse modo, a compaixão tem que ver com “identificação” e com “sofrer com” – o que pedimos para que se note, pois não se trata tanto de “sentir com”, mas, precisamente, “sofrer com”, participação imediata no sofrimento do outro, já que, a vista do bem-estar alheio, ao menos a princípio, deixa-nos indiferentes, por vezes mesmo faz-nos ligeiramente invejosos, embora, indiretamente, possamos participar de sua felicidade.




    A razão para isso é que, à força da lei segundo a qual o sofrimento é positivo e imediato, na medida em que se manifesta como o originário, ou seja, por si mesmo, e a felicidade negativa e mediata, por mais não ser que um livrar-se daquele, só podemos experienciar diretamente o sofrimento, com o que a experienciação do bem, como mera ausência momentânea da dor, entra em cena indiretamente. Não por acaso, colocamo-nos em atividade quando às voltas com o mal, e tendemos à indolência, preguiça e inatividade quando aliviados dos problemas, de modo que, se, com relação a nós mesmos, já tendemos a agir somente pelo estímulo de nossa dor e a sossegar tão logo desta nos livramos, então, a fortiori, o mesmo tem de acontecer com relação ao outro. Nesse sentido, aduz Schopenhauer:




    [...] a participação imediata com os outros é limitada ao sofrimento deles e não é estimulada, pelo menos não diretamente, por seu bem-estar, mas este deixa-nos simplesmente indiferentes. É o que diz Jean-Jacques Rousseau, no Emílio (livro 4): [...] Primeira máxima: não é próprio do coração humano pôr-se no lugar de pessoas que são mais felizes que nós, mas somente daqueles que são mais dignos de pena [...] (SCHOPENHAUER, 2001, p. 138; grifo do autor).




    E arremata:




    [...] o positivo, o que se manifesta por si mesmo, é a dor. Contentamento e prazer são o negativo, a mera supressão da dor. É nisto, em primeiro lugar, que se baseia o fato de que só o sofrimento, a falta, o perigo e o desamparo do outro despertam diretamente nossa participação. O feliz e satisfeito como tal nos deixa indiferentes, justo porque seu estado é negativo: a ausência da dor, da falta e da necessidade. Podemos, por certo, contentarmo-nos com a felicidade, o bem-estar e o prazer de um outro, mas isto é secundário e mediado pelo fato de que, antes, seu sofrer e sua carência nos perturbam. [...] Também nosso sofrer, no qual tem de ser incluída toda carência, necessidade, desejo e mesmo tedio, estimula também, até para nós mesmos, nossa atividade, enquanto um estado de contentamento e de felicidade nos deixa inativos e em sossego preguiçoso. Por que não aconteceria o mesmo em relação aos demais, já que nossa participação repousa sobre uma identificação com eles? A visão daquele que é feliz e sente prazer pode até mesmo excitar muito ligeiramente nossa inveja [...] (SCHOPENHAUER, 2001, p. 139; grifo do autor).




    Ademais, tal como a disposição egoística se desdobra em apetites vários, a começar pela fome e o desejo sexual, Schopenhauer (2001, p. 140) demonstra-nos que a disposição compassiva (o tornar-se motivado imediatamente pelo sofrimento do outro) também tem seus desdobramentos, os quais vão desde a gentileza e a amabilidade ordinárias até a excepcional santidade ascética, passando pelo senso de justiça e os arroubos de caridade.




    Contudo, em se tratando de compaixão, o dado mais importante para Schopenhauer é o fato de, por consistir na disposição volitiva voltada por excelência para o alter, ela representa nada mais nada menos que o próprio fundamento antropológico da moral, e, por conseguinte, o critério-mor de determinação do valor moral, desde que, à maneira do filósofo, reconheça-se a moral como sendo, exatamente, a parte da motivação direcionada não à consideração do bem ou mal- estar do ego (egoísmo), e sim à consideração do bem ou mal-estar do alter:




    [...] egoísmo e valor moral simplesmente excluem-se um ao outro. Se uma ação tiver um fim egoísta como um motivo, então ela não pode ter nenhum valor moral. Deva uma ação ter valor moral, então um fim egoísta não pode ser seu motivo imediato ou mediato, próximo ou longínquo; [...] a significação moral de uma ação só pode estar na sua relação com outros. Só com referência a estes é que ela pode ter valor moral ou ser condenável moralmente e, assim, ser uma ação de justiça e caridade, como também o oposto de ambas (SCHOPENHAUER, 2001, p. 133; grifo do autor).




    Como sentimento ou disposição moral basilar, a compaixão figura como a virtude moral capital ensejadora de todas as demais virtudes morais, as quais, entretanto, podem ser reconduzidas às virtudes morais cardeais da justiça e da caridade, dado que, no entender de Schopenhauer, estas sintetizam os dois grandes movimentos da disposição compassiva, a saber, “não faças mal a ninguém” (justiça) e “ajuda a todos que puderes” (caridade):




    “neminen laede, imo omines, quantum potes, iuva!” [não faças mal a ninguém, mas antes ajuda a todos que puderes!]. Esta é propriamente a frase que todos os doutrinadores de moral esforçam-se por fundamentar, o resultado comum de suas variadas deduções: é [...] a consequência para a qual se exige a razão [...]. Mas que o [...] princípio [...] tenha realmente sua expressão mais pura na fórmula acima, torna-se evidente a partir do fato de que ele se relaciona com todos os outros princípios morais, como a conclusão com as premissas, portanto como aquilo que propriamente se quer atingir. Deste modo, todo o outro princípio moral deve ser visto como uma perífrase, expressão indireta ou figurada daquela proposição simples (SCHOPENHAUER, 2001, p. 44; grifo do autor).




    Como veremos mais detalhadamente à frente, a justiça responde pelo primeiro grau, digamos assim, da vida moral, limitando-se, via de regra, ao ânimo de não prejudicar ou causar sofrimento (na forma de dano ou prejuízo) a outrem, o que, na prática, traduz-se no respeito pelo outro pautado pelo reconhecimento do seu direito natural a não sofrer por dano, ao invés do respeito pelo outro pautado por medo ou conveniência (SCHOPENHAUER, 2001, p. 141-158).




    Por sua vez, a caritas ou pietá, representa um grau mais elevado de moralidade (SCHOPENHAUER, 2001, p. 159-164), porquanto supõe o ânimo assaz significativo de pular a larga cova (SCHOPENHAUER, 2001, p. 122) ou de suprimir a parede divisória (SCHOPENHAUER, 2001, p. 136) que separa o eu do não-eu a fim de auxiliar este nas situações em que se acha a padecer59. Trata-se, conforme pontua Schopenhauer, de uma motivação deveras distinta, pois supõe que a representação do sofrimento alheio seja capaz de motivar a ação altruísta do indivíduo a despeito do próprio bem ou mal-estar:




    Caritas, a virtude da filantropia, [...] vai mais longe [...]. Pois, com a sua força, uma pessoa assume também os sofrimentos que originariamente caberiam aos outros. Portanto, [...] assume uma parcela maior destes do que caberia a si [...] como um indivíduo no curso normal das coisas. Quem é inspirado por essa virtude reconheceu o seu próprio ser no outro. Nesse caminho, ele agora identifica sua própria sorte com a que corresponde à humanidade inteira [...] (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 339; grifo do autor).




    Ainda, a caridade, se levada às últimas consequências, representaria o ponto de cumeada da moralidade60.




    De um lado, porque revelaria o significado último ou primeiro (metafísico) da compaixão, já que esta consistiria na superação da ilusão do individualismo egoístico fenomênico (véu de Maia) pelo reconhecimento da unidade de fundo da Vontade subjacente a seus fenômenos:




    Certamente este processo é digno de espanto e até misterioso. É, na verdade, o grande mistério da ética, seu fenômeno originário e o marco além do qual só a especulação metafísica pode arriscar um passo. Vemos neste processo a supressão da parede divisória que, segundo a luz natural (como os antigos teólogos chamam a razão), separa inteiramente um ser de outro ser, e vemos o não-eu tornar-se numa certa medida o eu (SCHOPENHAUER, 2001, p. 136).




    E, de outro lado, porque encaminharia decisivamente à iluminação metafísica quietista, isto é, à disposição sui generis de renunciar e mortificar a vontade de vida (ascetismo) em face do sofrimento inerente à Vontade:




    [...] esta escolha é muito difícil, pois implica em labuta, sofrimento e morte. Portanto, aquele que renuncia a toda vantagem acidental, deseja para si mesmo um fardo não muito diferente do que possui a humanidade em geral, não pode mais querer que isto perdure. Isso abre caminho para a renúncia universal, consequentemente, a negação da vontade ocorrerá (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 339- 340).




    Dessume-se, pois, do exposto até aqui, que o sujeito volitivo schopenhaueriano é animado por duas grandes disposições61, a saber: o egoísmo natural, isto é, a inclinação intrínseca ao indivíduo de buscar o seu bem-estar e evitar o seu mal-estar, não infrequentemente pervertendo-se em egoísmo imoral nas vezes em que o indivíduo atinge seus desígnios pessoais a custo do mal-estar alheio (situação em que os fins justificam os meios) e ou regozija-se neste (situação da maldade); e a compaixão, isto é, a vontade de fazer frente ao sofrimento alheio por nenhum outro propósito que não o querer ver o outro livre do sofrimento, e que “[...] sozinha é a base efetiva de toda a justiça livre e de toda a caridade genuína” (SCHOPENHAUER, 2001, p. 136; grifo do autor).




    No fundo, como se vê, trata-se, sempre, de bem e mal-estar, ora do eu, e então a motivação é naturalmente egoística (logo, eudaimônica, hedonista, utilitarista), ora do alter, e então a motivação é ou egoisticamente antimoral, se o bem e o mal-estar do alter são desconsiderados, ou então compassiva (logo, moral, ética, honesta), se o bem e o mal-estar do alter são considerados:




    [...] o que move principalmente a vontade é o bem-estar ou o mal-estar, tomados no sentido mais amplo da palavra, como também inversamente bem-estar e mal-estar significam “de acordo ou contra uma vontade”. Portanto todo motivo tem de se referir ao bem-estar e ao mal-estar; [...] consequentemente, toda ação refere-se a um ser suscetível de bem-estar ou mal-estar como seu fim último; [...] este ser é: ou o próprio agente, ou um outro ser, que, portanto, participa da ação passivamente, pois ela acontece para seu dano ou para seu proveito e alegria [...] (SCHOPENHAUER, 2001, p. 132-133; grifo do autor).




    Dito isso, não podemos avançar sem antes esclarecer o seguinte: que, exceção feita da compaixão transmutada em quietismo (desistência de todo querer) (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 347) e ascetismo (mortificação intencional da própria vontade) (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 496), ou seja, à parte a compaixão tomada da perspectiva da negação da vontade de vida (o que alguns estudiosos de Schopenhauer convencionou chamar de “grande ética”), a disposição compassiva ordinária (fonte da justiça e caridade) circunscrita à afirmação da vontade de vida não se contrapõe ao egoísmo dito natural ou amoral, mas sim aos excessos do egoísmo, i.e., ao egoísmo antimoral (o que, por sua vez, uma parte da literatura schopenhaueriana convencionou chamar de “pequena ética”) (DEBONA, 2013a, p. 195-203).




    Isso porque, se se quiser tomar as coisas à risca, a compaixão, enquanto fonte das virtudes morais (justiça e solidariedade), não é o último objetivo: “As virtudes morais não são realmente o último objetivo, mas apenas um passo em direção a ele” (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 341).




    O último objetivo será, sempre, conforme apontado por Schopenhauer, ou a afirmação do querer viver (representada na figura de Adão, quando em sua forma natural ignara, ou na vida feliz, vita beata, do modelo grego62, quando acompanhada de sabedoria de vida) ou a negação do querer viver (no ocidente cristão simbolizada na figura do Cristo crucificado, mas já de há muito consumada no modelo hindu) (SCHOPENHAUER, 1974b, p. 313) – malgrado seja patente a ênfase teórica schopenhaueriana nesta (nolle, negação) em detrimento daquela (velle, afirmação), i.e., o contraste entre o empenho do filósofo ao pintar, em seus portentosos murais de pessimismo, a tragédia da existência preparatória do grande não, e suas representações meramente pro forma, em tênues aquarelas, da felicidade motivadora do sim63. (Na contemporaneidade, caberia à esquerda em seu sentido fundamentalmente existencial, ou seja, como práxis eudaimônica, teorizar, ensaiar e experimentar o grande sim à vida.)64




    Com efeito, no primeiro caso (afirmação da vontade de vida), a compaixão incide como fonte das virtudes morais (justiça e caridade), quer dizer, como renúncia não de todo o egoísmo, mas somente daquele egoísmo abusivo, injusto e impiedoso, na prática comumente traduzível, consoante os dizeres de Schopenhauer (2014b, p. 382), em avareza sem limites, velhacaria bem escondida, inveja venenosa e deleite diabólico, ao passo que, no segundo caso (negação da vontade de vida), a compaixão transmuta-se (íamos dizendo perverte-se) em renúncia de todo o egoísmo, inclusive do egoísmo natural, com o que se infere que “[...] o que é moral estará entre uma coisa e outra [afirmação e negação], e acompanha o ser humano como uma luz em seu caminho [...]” (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 341).




    É dizer: (I) a afirmação puramente egoística do querer viver está aquém ou contra a moral consubstanciada em suas virtudes cardeais (justiça e caridade), enquanto, (II) a negação do querer viver ou já não é mais algo que se possa chamar de moral ou está muito além do “meramente moral”, “meramente moral” este que, contudo, (III) é o quanto basta para uma afirmação conciliatória da vida:




    La moralidad no niega la voluntad; pero sí pone límites a su afirmación individual, bien impidiendo que esa afirmación niegue la voluntad ajena (justicia), o bien llegando incluso a subordinar aquélla a ésta (caridad). En todo caso, la moralidad es un estadio inevitable de la abnegación y marca una modificación cualitativa en la tendencia de la voluntad (LOPEZ, 2002, p. XIV).




    Desse modo, a compaixão, nos quadros da afirmação da vontade, não pode ser tomada, não sem flagrante violência à vida, como uma disposição necessariamente antagônica à disposição egoística, pois, de um ângulo afirmativo modulatório ou conciliatório (o ângulo da “pequena ética”), a compaixão é senão a disposição que acomoda, graças à demarcação de medidas, o egoísmo, vale dizer, a afirmação natural da vontade de vida.




    Entendamo-nos: não se trata de relacionar a virtude moral e a felicidade atrelada à afirmação da vontade de vida segundo o princípio de identidade ou o de causalidade, como se virtude e felicidade fossem idênticas ou esta decorresse daquela, mas relacioná-las segundo um princípio de modulação (ou, se se quiser, de conciliação, acomodação), segundo o qual virtude (moral/ética/humanismo) e felicidade (eudaimonia/utilitarismo/hedonismo) permanecem diversas, por vezes mesmo adversas, embora aquela incida sobre esta determinando-lhe, digamos, a calibragem.




    A não ser assim, ter-se-ia de considerar a própria vida, ou, mais bem posto, toda e qualquer afirmação individual da vontade de vida, logo, toda e qualquer afirmação egoística, como um erro imoral, e, conseguintemente, todo e qualquer mal e sofrimento (inclusive os não-antrópicos) como uma forma de punição por uma suposta “profunda culpa da raça humana em razão de sua própria existência” (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 362), o que, do ponto de vista da “pequena ética”, simplesmente não faz sentido – exceção feita, como visto, da perspectiva estritamente metafísica da Vontade (a perspectiva da “grande ética”), em que a existência e o impulso à afirmação que a acompanha se resolvem em sofrimento, culpa e castigo, conquanto subsista, mesmo aí, alguma moralidade na forma da justiça eterna:




    [...] embora um ser humano tenha praticado toda a justiça e filantropia, consequentemente, o [...] honestum, ele ainda não é “culpa omni carens” [livre de toda a culpa] como imagina Cícero [...], mas “el delito mayor del hombre es haber nacido”, como disse o poeta Calderón, inspirado pelo Cristianismo [...]. Assim, que o ser humano já seja culpado ao nascer só pode parecer absurdo para a pessoa que considera que ele tenha vindo do nada, e a partir do trabalho de outro. Assim, em consequência dessa culpa, que deve ter vindo de sua vontade, o ser humano certamente permanece abandonado aos sofrimentos físicos e mentais, mesmo que ele tenha praticado todas essas virtudes, e por isso ele não é feliz. Isso decorre da justiça eterna [...] (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 335- 336; grifo do autor).




    Aliás, se nos permitíssemos, embora correndo o risco de heresia, vislumbrar a compaixão schopenhaueriana de uma ótica evolucionária (a ótica do “valor de sobrevivência”), especularíamos até que, enquanto disposição natural dimanadora das virtudes morais cardeais (justiça e solidariedade), ela teria mais que ver com afirmação do que com negação da vida.




    Tudo estaria em que, o que soa negação (renúncia) do ponto de vista estritamente individual (egoísmo, amor-próprio), seria, na verdade, afirmação do ponto de vista da espécie (Egoísmo, Amor-Próprio), afinal de contas, não seria do interesse desta selecionar uma disposição que, ao mitigar o ímpeto egoístico individual, respeita e ou ampara a afirmação de vida alheia, desse modo terminando por contribuir para com a manutenção da vida de mais indivíduos, logo, a sobrevivência da espécie?65




    Nesse sentido, é sugestivo e bem a propósito o fato de Schopenhauer colocar a compaixão (a ternura de coração) ao lado do amor sexual – duas formas de superação da vontade de vida em prol da Vontade de vida – como espécies de um gênero maior, qual seja, a simpatia (Sympathie), que consistiria no “[...] aparecimento empírico da identidade metafísica da Vontade, através da multiplicidade dos seus fenômenos físicos” (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 334)66. Dessarte, à parte o ângulo da metafísica da Vontade, não há imoralidade em dizer sim à vida ao atender ao egoísmo natural (a motivação principal e fundamental, tanto no ser humano como no animal... o ímpeto para a existência e o bem-estar) (SCHOPENHAUER, 2001, p. 120), desde que, nesse processo de afirmação, o indivíduo não olvide o bem e o mal-estar do alter, não prejudicando-o (justiça) e auxiliando-o (caridade), a exemplo do que se verifica, à maravilha, na amizade autêntica, a qual, embora natural e preponderantemente egoística no que tem que ver com a identidade dos egos, é justa e solícita no que tem que ver com a medida da relação, isto é, com a medida de participação sincera no bem ou no mal-estar do amigo (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 478). Sim, a amizade é o melhor exemplo de como egoísmo e compaixão podem (e devem) se acomodar.




    Pois bem. No que se refere ao sujeito cognoscente, Schopenhauer apresenta- o estruturado da seguinte maneira: como um sujeito que, enquanto sensibilidade e entendimento, conhece por intuições (ou, como se diria atualmente, sensopercepções), e como um sujeito que, enquanto razão, conhece por conceitos. O animal não-humano resume-se ao primeiro tipo de conhecimento, enquanto, o ser humano, participa dos dois:




    [entendimento] é aquela faculdade de conhecimento que também os animais possuem, apenas em grau diferente, e que nós temos no mais alto grau, a saber, a consciência imediata e anterior a toda experiência da lei da causalidade, que, como tal, constitui a forma do próprio entendimento e aquilo no que consiste toda a sua essência. É dela que depende, em primeiro lugar, a intuição do mundo exterior, já que os sentidos, por si sós, são apenas capazes de sensação, que ainda não é intuição, mas antes o material dela [...]. A intuição surge por meio do fato de que nós referimos a sensação dos órgãos do sentido à causa dela, que se manifesta através desse mesmo ato da inteligência como objeto exterior na nossa forma de intuição, que é o espaço. Isto mesmo prova que a lei da causalidade nos é conhecida “a priori” e não se origina da experiência, pois esta, já que pressupõe a intuição, só se torna possível através dela. [..] Em contrapartida, em todos os tempos chamou-se de racional o ser humano que se deixa guiar, não por impressões sensoriais, mas pelos pensamentos e conceitos e que, por isso, age sempre refletida, consequente e cautelosamente. Tal comportamento chama-se em geral comportamento racional (SCHOPENHAUER, 2001, p. 59-60).




    Ora, uma vez que, em Schopenhauer, a elucidação exata dessas duas formas de conhecimento só se dá no exame do modo com que as espécies do princípio de razão suficiente com elas se relacionam, e uma vez que dedicaremos, à frente, uma seção especial à teoria schopenhaueriana do princípio de razão suficiente, senão porque crucial ao temário da tese, daremos prioridade, na presente seção, aos aspectos antropológicos do sujeito cognoscente schopenhaueriano, relegando para o momento oportuno a análise do seu estofo mais propriamente gnoseológico.




    Assim, sem circunlóquios, pode-se dizer que o conhecimento intuitivo é próprio à animalidade, ou, se se quiser, à Vontade objetivada em vida animal, de vez que constitui o instrumento correspondente ao grau de complexidade da satisfação das demandas volitivas do animal, o qual, ao contrário do fenômeno inorgânico ou mesmo do vegetal, necessita do conhecimento intuitivo para poder se orientar no cenário em que desenvolvem seus empenhos de afirmação da vida e de evitação da morte67.




    Na verdade, adverte-nos Schopenhauer, quanto mais complexo o animal, mais alto e sofisticado o seu conhecimento intuitivo, sendo certo que, até mesmo o conhecimento racional, prerrogativa do animal humano (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 83-84), é senão desenvolvimento e prolongamento do conhecimento intuitivo, donde a diferença entre os dois ser nem tanto qualitativa, e sim quantitativa, já que o conhecimento racional não passa de abstrações conceituais extraídas, de uma forma ou de outra, de intuições (SCHOPENHAUER, 2001, p. 177-178).




    Com efeito, a cognoscência entra em cena como resposta ao desafio da complexidade da satisfação das demandas da vontade de vida animal, com o que se explica o fato de, via de regra, o intelecto, com tudo o que o compõe, como instinto, atenção, concentração, memória, cálculo e reflexão (no caso do intelecto racional), somente se arregimentar por força das exigências volitivas.




    No que tange especificamente à razão, ressalte-se que Schopenhauer (2005a, p. 542-546 e p. 646-647) a concebe da mesma maneira que, à exceção de Kant e do Idealismo alemão dialético, sempre foi concebida, a saber: não como Razão, e sim como sendo não mais que a inteligência própria ao ser humano, e que, precisamente por isso, responde em geral pelo o que distingue, para o bem ou para o mal, o animal humano sobre a face da Terra.




    De fato, se devemos à razão o riso, a fala, a verdade, a educação, a ciência, a filosofia, as técnicas (a exemplo da técnica da imputabilidade), as táticas, os constructos engenhosos, a tecnologia, as ações coordenadas, o planejamento e a sabedoria de vida, ou seja, se devemos à razão grande parte do que se reputa positivamente como cultura, cumpre não olvidar que também devemos à razão o “tipo de treinamento que toma lugar da cultura” (SCHOPENHAUER, 2014a, p. 127), isto é, o erro, a mentira sofística, a doutrinação, a ideologia, a idolatria, as insanidades, a religião68, o fanatismo, a alienação, as cruzadas, os autos de fé, o milenarismo, as técnicas de tortura, a bomba atômica, as câmaras de gás, o obscurantismo, enfim, “[...] tudo aquilo [...] de que vemos exemplo no interminável catálogo das perversidades humanas” (SCHOPENHAUER, 2014a, p. 128).




    Mas em que exatamente consiste, para Schopenhauer, essa razão desde sempre reconhecida – exceção feita, frise-se, de Kant e dos idealistas dialéticos alemães que exasperaram a Razão kantiana – como a nota distintiva do ser humano? Segundo Schopenhauer, a razão é não mais que a faculdade dos conceitos, os quais, devido à sua natureza abstrata, permitem ao ser humano apreender as coisas de um ângulo geral e abrangente69, assim como transitar em pensamento pelo passado, presente e futuro, desse modo libertando-o em relação ao ângulo intuitivo animalesco restrito ao particular e à imediatez. Ao depois, a razão, por esgotar todo o seu ser na lógica e por, via de regra, ter por função reprocessar logicamente, em chave abstrato-conceitual, os dados hauridos na intuição, isto é, numa realidade formatada segundo as condições de possibilidade da existência empírica, quais sejam, tempo, espaço e causalidade, prende-se ao mundo como representação, portanto, ao mundo regido pelo princípio de razão suficiente – conforme examinaremos em minúcias adiante.




    Além disso, a razão, tal como já o demonstra sua raiz etimológica em diversas línguas, a começar pelo termo logos grego, irmana-se com a linguagem (stricto sensu), a qual é concebida por Schopenhauer como sendo uma espécie de órgão da razão, haja vista que sem a linguagem não seria possível fixar os conceitos no fluxo fugidio do pensamento e tampouco comunicá-los:




    [...] todos os povos, todas as épocas e todas as línguas compreenderam o conceito de razão como a faculdade de representações gerais, abstratas e não intuitivas, chamadas conceitos, que são designados e fixados por palavras. É apenas esta faculdade que põe os seres humanos à frente dos animais. Pois estas representações abstratas, conceitos [...], quer dizer, somas [...] de várias coisas individuais, condicionam a linguagem, por meio desta o próprio pensar, por meio deste a consciência, não apenas do presente, que os animais também possuem, mas do passado e do futuro e, por aí, também a lembrança nítida, a reflexão, a precaução, a intenção, o agir planejado de muitos, o Estado, as indústrias, as artes, ciências, religiões e filosofias, em suma, tudo o que distingue de modo tão evidente a vida dos seres humanos da dos animais (SCHOPENHAUER, 2001, p. 58; grifo do autor).




    No entanto, o que de fato interessa a Schopenhauer sublinhar sobre a razão é a sua natureza formal-instrumental (CACCIOLA, 2017), seja porque o conteúdo da razão é fornecido, em grande medida, pelo conhecimento intuitivo, considerando-se que, como visto, a representação conceitual não passa de generalizações provenientes, de um jeito ou de outro, da abstração de intuições; seja porque a razão, via de regra, não possui impulso próprio, por assim dizer, considerando-se que, como também já visto, seus movimentos são ditados pela vontade, a senhoria a quem a razão serve como ancilla.




    Isso inobstante, não nos esqueçamos da relativa liberdade da razão, dado que, embora, tal como a intuição, fadada a servir a vontade, e embora deitando raízes no conhecimento intuitivo, o modus operandi da razão, o pensamento, acha-se livre, ao menos, em relação à estreiteza do particularismo e imediatismo da intuição, na medida em que, muito basicamente, representa as coisas em conjunto, alarga o horizonte do presente, recupera e conserva o passado e projeta o futuro (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 83 e p. 141).




    Ademais, é essa mesma liberdade relativa da razão que termina por viabilizar a liberdade prática possível – a abertura (contramotivacional, logo, contrafatual) cuja compreensão somente se aperfeiçoará à frente quando do exame dos princípios de razão suficiente do conhecer e do agir. De fato, se a razão é formal-instrumental e sua relativa liberdade consiste não mais do que na distinção do seu proceder em relação ao proceder da intuição, então, rigorosamente falando, não pode haver uma razão prática propriamente dita70, mas sim uma mesma razão na prática, do mesmo modo que, por conseguinte, não pode haver, em rigor, uma liberdade prática, e sim uma mesma liberdade (a liberdade intelectual) na prática (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 639-657). Com efeito, a razão prática e a liberdade prática são, a bem ver, senão a razão relativamente livre na prática, isto é, o conhecimento que, na qualidade de médio da vontade (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 382), determina esta por motivos pensados, logo, por (contra)motivos71 que possibilitam à vontade libertar-se da imediatez e estreiteza da mirada motivacional intuitiva em prol do distanciamento e abrangência da mirada motivacional abstrato-conceitual.




    A qual, contudo, não é menos necessária que a intuitiva, pois, em que pese o conhecimento da relação de causa e efeito se tornar tanto menos evidente quanto mais se ascende na escala dos seres, e, por conseguinte, em que pese, in casu, o conhecimento da necessidade da motivação intuitiva própria ao animal não-humano ser mais fácil de detecção que o conhecimento da necessidade da motivação racional própria ao ser humano, esta, malgrado sua maior complexidade (pense-se, por exemplo, na dissimulação racional), é tão necessária como qualquer outra forma de determinação causal:




    Para o animal só existe a representação intuitiva e por isso também só motivos intuitivos: a dependência de seus atos de vontade em relação aos motivos é por isso evidente. Isto não acontece menos com o ser humano, que também é movido pelos motivos (sob a pressuposição de seu caráter individual), com a mais forte necessidade. Só que estes motivos não são na maioria representações intuitivas, mas sim abstratas, isto é, conceitos e pensamentos que são o resultado de representações anteriores, portanto das influências do exterior sobre ele. É isto que lhe dá uma liberdade relativa, a saber, em comparação com o animal. Pois o que o determina, à diferença do animal, não é o seu meio ambiente intuitivo presente, mas sim seus pensamentos extraídos de experiencias anteriores ou sobrevindos com o aprendizado. Por isso é que o motivo que também o move com necessidade não aparece para o espectador ao mesmo tempo que a ação. Leva-o oculto na cabeça. Isto confere não só à sua atividade como um todo, mas também a todos os seus movimentos, um caráter manifestamente distinto dos do animal, pois ele é movido como que por fios mais tênues e não visíveis. Assim, todos os seus movimentos trazem a marca da premeditação e da intencionalidade, que lhe dá um aspecto de independência que o distingue manifestamente dos do animal. Todas essas grandes diferenças dependem porém totalmente da capacidade para as representações abstratas, conceitos. Por isso esta capacidade é o essencial da razão, isto é, da faculdade distintiva do ser humano, chamada “tó logimon”, “tó logistikón”, “ratio”, “la raggione”, “il discorso”, “raison”, “reason”, “discourse of reason” (SCHOPENHAUER, 2001, p. 58-59; grifo do autor).




    Feitas essas considerações sobre o significado antropológico do sujeito cognoscente (intuitivo e racional), cabe ainda consignar o modo com que este se relaciona com o sujeito volitivo, a uma porque, conforme auxilia a vontade egoística ou a vontade compassiva, faz-se, segundo Schopenhauer, interessado ou desinteressado, e a duas porque, excepcionalmente, pode se ver livre dos grilhões da vontade, tornando-se cognição pura, caso em que, como puro sujeito cognoscente intuitivo, presta-se como fonte da experiência estético-contemplativa, e como puro sujeito cognoscente racional, presta-se como fonte da ciência. Consoante ensina o filósofo em seu ensaio Sobre o fundamento da moral (2001), o interesse mais não é que o motivo que incide sobre a vontade (egoística), ou, falando mais amplamente, o interesse é o conhecimento que, encontrando a recepção da vontade (egoística), aciona-se, direciona-se e movimenta-se em prol do atendimento desta:




    Interesse e motivo são conceitos intercambiáveis: interesse não quer dizer “quod mea interest”? [qual é o meu motivo?] E isto não é tudo aquilo que estimula e move minha vontade? O que é consequentemente um interesse, a não ser a atuação de um motivo sobre a vontade? Onde portanto um motivo move a vontade, aí ela tem um interesse. Onde porém nenhum motivo a move, ela pode por certo mover-se tão pouco quanto o pode uma pedra sem um choque ou impulso. [...] Segue-se daí [...] que toda ação que tem necessariamente um motivo também pressupõe necessariamente um interesse (SCHOPENHAUER, 2001, p. 81; grifo do autor).




    Via de regra, o ser humano acha-se, como que por instinto, nesse módulo cognitivo, dispondo-se a pensar somente sobre os objetos ressonantes em sua vontade egoística. Por isso que, quase sempre, o conhecimento humano é interesseiro72 (ou, como diria Kelsen, retributivista)73, desenvolvendo-se até e enquanto útil aos desígnios do egoísmo da pessoa74, inclusive quando ela está a lidar com outras pessoas, as quais são tomadas, em primeiro lugar, apenas como um meio possível para os inúmeros fins egoísticos (SCHOPENHAUER, 2001, p. 78):




    Por ocasião de cada novo conhecimento é, na maioria das vezes, nosso primeiro pensamento se essa pessoa não poderia tornar-se-nos útil para algo; se ela não o pode, então é para muitos, logo que estes estiverem disto convencidos, propriamente nada. Buscar no outro um fim possível para nossos fins, portanto um instrumento, está já talvez na natureza do olhar humano. Se, porém, um instrumento tem, porventura, de sofrer, mais ou menos, durante o seu uso é um pensamento que vem bem mais tarde ou mesmo nunca (SCHOPENHAUER, 2001, p. 78-79; grifo do autor).




    Aliás, in casu, o conhecimento encontra-se de tal maneira sob o jugo do egoísmo que, não infrequentemente, distorce e mascara a realidade em prol da satisfação pessoal, donde as racionalizações enviesadas75, os sofismas e as ideologias – para não falar do filistinismo, ou seja, da adoção decidida (embora nem sempre acompanhada de clara consciência) da régua medíocre da conveniência dos interesses para a mensuração da vida e das pessoas76.




    Contudo, a razão também se relaciona com a vontade compassiva, a começar pelas representações do sofrimento alheio que faz a esta e que funcionam como móbiles ou motivos de determinação da vontade como compaixão, pois, mesmo esta “[...] não pode acontecer sem motivo suficiente, assim como uma pedra não pode mover-se sem um choque ou impulso suficiente” (SCHOPENHAUER, 2001, p. 132).




    Por consistir, nesse caso, num conhecimento que não se presta a motivar a vontade egoística, ou, o que é mesmo, por tratar-se de um motivo que não se converte em interesse na medida em que não incide sobre o egoísmo, Schopenhauer qualifica- o de desinteressado, pois presta-se a motivar e assistir a vontade compassiva, logo, a vontade pelo tempo em que não tem por escopo atender a si própria, e sim a uma outra vontade, ou, mais bem posto, a um outro eu representado em situação, in acto ou in potentia, de sofrimento.




    Na verdade, a julgar pelo caráter intercambiável dos conceitos de motivo e interesse na definição supracitada de Schopenhauer, poder-se-ia querer tomar o motivo que incide sobre a vontade compassiva como correspondente a um interesse compassivo, porventura uma espécie de interesse puro pela sorte do alter, embora, certamente com vistas a distinguir e realçar a natureza desinteressada ou não egoisticamente motivada da determinação moral genuína, o filósofo vá insistir no emprego de expressões como vontade desinteressada, motivação espontânea e outras semelhantes.




    Quanto ao mais, conforme ressaltado por Schopenhauer, só se tem uma prática compassiva, logo, uma vida moral, efetivamente estável, coerente e autoconsciente77, com o concurso da razão, seja na forma da sistematização abstrata da moral (a Ética), seja na forma do autocontrole, i.e., da adoção firme e da observância decidida de princípios78:




    [...] embora princípios e conhecimento abstrato não sejam de modo nenhum a fonte originária ou o primeiro fundamento da moralidade, são indispensáveis para levar uma vida moral, como sendo o depósito, o reservatório no qual está conservada a disposição nascida da fonte de toda a moralidade, que não flui a todo instante para que, ao surgir o caso em que se aplique, flua daí através de canais emissários. [...] Sem princípios firmemente tomados, seríamos irrevogavelmente abandonados às motivações antimorais, quando elas fossem estimuladas através de impressões externas, até transformarem-se em afetos. O que permite manter e seguir os princípios, a despeito dos motivos que agem em sentido contrário a eles, é o autodomínio (SCHOPENHAUER, 2001, p. 144; grifo do autor).




    Desse modo, por exemplo, a razão interpreta e estabelece a compaixão em princípio prático de autodomínio e conduta, como o neminen laede, imo omines, quantum potes, iuva! [não faças mal a ninguém, mas antes ajuda a todos que puderes!] (SCHOPENHAUER, 2001, p. 44), distinguindo a primeira parte desse princípio, a justiça, da segunda parte, a caridade.




    Em seguida, a razão adverte sobre a independência do fundamento da moral em face da própria razão (inclusive a apriorística) e do teísmo (alma, livre-arbítrio, deus e retribuições pós-túmulo), dado que a moralidade deita raízes no impulso natural à compaixão natural, logo, à justiça e à caridade:




    Combinações artificiais de conceitos de qualquer espécie não podem nunca, quando se leva a sério o assunto, conter o verdadeiro impulso para a justiça e a caridade. Este tem, antes, de ser algo que exige pouca reflexão, ainda menos abstração e combinação, algo que, sendo independente da cultura do intelecto, fale a todo ser humano, mesmo ao mais tosco, repousando meramente na apreensão intuitiva e impondo-se imediatamente a partir da realidade das coisas. Enquanto a ética não tiver um fundamento desta espécie para apresentar, ela pode promover-se, disputar e exibir-se nos auditórios, mas a vida real dela zombará. Tenho por isso de dar aos éticos o conselho paradoxal de primeiro olhar um pouco para a vida humana (SCHOPENHAUER, 2001, p. 108).




    Sim, a compaixão sozinha, enquanto fenômeno ético-moral originário, será, para Schopenhauer, a base de toda a justiça livre e de toda a caridade genuína (SCHOPENHAUER, 2001, p. 136), ou, se se quiser, a ratio cognoscendi e a ratio essendi da moralidade (ROGER, In SCHOPENHAUER, 2001, p. LXXVII e p. LXXXI).




    Ainda, a razão chama a atenção ao fato de que o expediente do dever-ser, enquanto categoria lógica ou formal específica, a saber, categoria normativa, não é essencial ao elemento moral em si componente do ser da vontade – e, na verdade, a nenhum outro conteúdo constante do ser desta (e.g. preferência, valor, disposição, inclinação, interesse, instinto etc.):




    Talvez se queira objetar-me que a ética nada tem a ver com o fato de como os seres humanos efetivamente agem, mas que ela é a ciência de como devem agir. Mas é justo esse princípio que nego, [pois] o conceito do dever, a forma imperativa da ética só são válidos [por exemplo] na moral teológica e [...] perdem todo o sentido e significado fora dela (SCHOPENHAUER, 2001, p. 119; grifo do autor).




    Com efeito, a lógica do dever-ser (ou, conforme se expressa Schopenhauer, do “tu deves”) aplicada à moral consiste não mais que num expediente secundário e acessório de normatização do valor da compaixão, logo, da justiça e da caridade, em detrimento do desvalor da desumanidade, logo, da injustiça e do desamor79, com vistas a obter, quando da ação, se não o estímulo à disposição compassiva do agente pela consideração dos sofrimentos que podem sobrevir ao outro se ignorada (no caso de um dever-ser endógeno, como tal introjetado como princípio e observado no nível do seu fundamento), ao menos o estímulo à disposição egoística do agente exteriorizável em comportamento compatível à compaixão pela consideração das consequências vantajosas ou desvantajosas que a ele podem sobrevir (no caso de um dever-ser exógeno, como sói acontecer com o dever-ser religioso, estatal ou referido à opinião pública)80.




    Como se vê, a função do dever-ser - máxime do exógeno, isto é, egoístico-interesseiro - é (contra)motivacional, dado que opera nos quadros do poder-ser, ou seja, nos quadros das possibilidades-de-ser (contrafatualidade), de modo que, sob esse aspecto, a compaixão é uma possibilidade-de-ser ao lado de uma possibilidade-de-ser a ela contrária, a desumanidade.




    Assim, tudo o que aí se faz com a técnica do dever-ser é, além de escolher uma possibilidade-de-ser (a compaixão) ao mesmo tempo em que se rejeita outra possibilidade-de-ser (a desumanidade), também garantir a possibilidade-de-ser escolhida (a compaixão) com o recurso à representação de consequências, que poderão ser abstratas (ameaças e promessas) ou concretas (aplicação da ameaça ou promessa), naturais (o remorso e o arrependimento) ou artificiais (a multa, a prisão etc.), atrativas (o aplauso da consciência81, o prêmio, o desconto no imposto) ou aversivas (a perda da liberdade, a penhora do bem) e terrenas (as mortificações da consciência, as sanções estatais, os julgamentos da opinião pública) ou transcendentes (o fogo do inferno, o galardão celestial) – para nada dizer das várias possibilidades de combinação dessas consequências.




    Se presente somente a escolha, o que se tem é o mero juízo de valor/desvalor (como por exemplo o preferir o respeito à vida ao homicídio, a educação à ignorância, a seguridade social ao desamparo, o belo ao feio etc.)82. Somente com a adição da garantia à escolha por intermédio do mecanismo sancionatório é que se tem a normatização, e, conseguintemente, a imputação do dever-ser propriamente dito.




    A esse respeito, a razão ainda distingue o dever-ser (o “tu deves”) do dever moral natural (que Schopenhauer chama só de dever mas que, visando evitar mal- entendidos, qualificaremos como dever moral natural), o primeiro consistindo num juízo hipotético normativo, i.e., na técnica de imputar uma determinada consequência a uma determinada situação, técnica esta suscetível de processar toda sorte de conteúdo83, e o segundo sendo uma consequência natural, como supõe Schopenhauer, de qualquer obrigação contraída sem coação, como analisaremos mais de perto quando do estudo da teoria jusnaturalista schopenhaueriana84.




    Prosseguindo, entrementes a razão diferencia, sem separar, a moral do direito positivo, sobretudo porque aquela tem o ponto de vista do agente da ação moral, ao passo que, este, o do paciente da ação imoral (SCHOPENHUAER, 2001, p. 141-158).




    E, finalmente, a razão contribui para o alargamento do senso de moralidade (família, parentes, amigos, classe, nação, continente, espécie humana, animais não- humanos) ao abstrair e evidenciar o pressuposto elementar de toda a experiência moral, qual seja, a suscetibilidade ao sofrimento – hodiernamente designada de senciência85 -, única base, aliás, para uma ideia de igualdade moral no âmbito da ética schopenhaueriana. Sob esse aspecto, os seres sencientes seriam moralmente iguais porque teriam em comum a suscetibilidade ao sofrimento. Isso, contudo, não significa, vede bem, que, no nível das espécies, todos os seres sencientes deveriam ser moralmente tratados da mesmíssima maneira – Schopenhauer, inclusive, após condenar os maus tratos e as crueldades ao animal não-humano, reserva-se o direito de comê-lo em meio à recomendação de que se adote o método de abate o mais possível indolor –, como se não houvesse distinção entre um ser humano, um chimpanzé ou um lagarto.




    Porquanto, os animais não-humanos deveriam ser reconhecidos como sujeitos de direitos morais, a começar pelo direito-mor a não sofrer pela vontade arbitrária do ser humano (hodiernamente, a defesa dos direitos dos animais vai além do direito de não sofrer, incluindo outros direitos elementares, como o direito à vida86, à propriedade do próprio corpo e à liberdade ambulatorial), na exata medida de sua natureza e inteligência87, a cujo grau de desenvolvimento corresponde o grau de senciência, ou, para dizer nos termos de Schopenhauer, o grau da capacidade de sofrimento do animal.




    Visando a um entendimento mais claro, aqui, talvez, fosse o caso de aplicar o princípio lapidar da igualdade: tratar os iguais igualmente e os desiguais desigualmente na medida de suas desigualdades. Desse modo, não haveria embargo, por exemplo, em reconhecer o “interesse” em não sofrer como direito natural primário do qual o animal não-humano também seria portador, pois lastreado num atributo ôntico, a senciência, inerente à dimensão corpórea da animalidade em geral. (Lembre-se que o animal não-humano é naturalmente egoísta, logo, naturalmente empenhado em buscar bem-estar e evitar mal-estar.) Muito embora, por óbvio, também não houvesse embargo em reconhecer ao ser humano, dada a sua natureza consideravelmente mais complexa e senciência de longe mais aguçada, a titularidade de inúmeros outros direitos88 que simplesmente não faria sentido atribuir ao animal não-humano, afinal, o que este haveria de fazer, por exemplo, com o direito de votar? Nada, embora a ele fosse de grande serventia, ninguém há negar, o reconhecimento do seu direito de não ser submetido a maus tratos e crueldades.




    Isso posto, pode-se dizer, para resumir todo esse passo, que, a razão, para Schopenhauer, embora não prestando-se à fundamento da moral, pode e deve auxiliá-la, o que o faz de diversas maneiras, especialmente pelo reconhecimento de que ela não fundamenta a moral, cuja genealogia autêntica remonta ao impulso natural da compaixão familiar e cotidianamente traduzível em justiça e caridade, resguardada a contribuição da razão, com seu operar sistemático e principiológico-normativo, a uma maior tomada de consciência e efetividade daquelas:




    Proponho [...] como finalidade para a ética, a de esclarecer, explicar e reconduzir à sua razão última os modos muito diferentes de agir dos seres humanos no aspecto moral. Por isto, resta apenas para a descoberta do fundamento da ética o caminho empírico, a saber, o de investigar se há em geral ações às quais temos de atribuir autentico valor moral – que seriam as ações de justiça espontânea, pura caridade e generosidade efetiva. Estas devem ser pois consideradas como um fenômeno dado que temos de explicar corretamente, ou seja, reconduzir às suas verdadeiras razões, tendo para isso indicado, em cada caso, o impulso próprio que move o ser humano a ações deste tipo, especificamente diferentes de todas as outras. Esta motivação, juntamente com a receptividade para ela, será a razão última da moralidade, e o seu conhecimento, o fundamento da moral. Este é o caminho modesto que indico para a ética (SCHOPENHAUER, 2001, grifo do autor).




    Avançando, a cognoscência pode, a crer em Schopenhauer, libertar-se, conquanto excepcionalmente, das obrigações para com as disposições volitivas, colocando em primeiro plano a si própria, situação em que, se se trata do conhecimento intuitivo, emerge a experiência estética, contemplativa, na qual o sujeito cognoscente, ao intuir puramente o objeto, logra penetrar até a Ideia ou caráter inteligível de que ele (o objeto) é mera cópia ou fenômeno.




    Como se vê, tem-se aí, com o conhecimento intuitivo liberto, o conhecimento da essencialidade, fonte da filosofia e da arte, as quais, segundo Schopenhauer, se distinguem mais quanto ao código de que se servem para expressar o essencial apreendido na experiência estética do que quanto ao campo sobre o qual se debruçam, de modo que, o conhecimento em questão faz-se filosófico ou artístico conforme se vale do código abstrato-conceitual próprio à razão ou do código sensível (máxime imagens e sons) próprio à intuição, respectivamente.




    Por fim, o conhecimento racional liberto dá à luz a ciência, prestando-se, desse modo, como fonte desta. Aqui, contudo, é preciso sutileza, pois, ao contrário do conhecimento apreendido pela pura cognoscibilidade intuitiva, que, enquanto tal, sempre permanecerá adstrito à essencialidade e indiferente aos propósitos fenomênico-individuais da vontade, o conhecimento apreendido na pura cognoscibilidade racional tem que ver, sempre, com o mundo como representação, fenomênico, regido pelo princípio de razão suficiente, motivo pelo qual, uma vez elaborado, pode servir tanto ao egoísmo (lato sensu) quanto à compaixão ordinária (justiça e caridade)89, donde, por exemplo, todo o progresso tecnológico-material e o apoio ético-principiológico da razão.




    Apenas – e esta ressalva é importante –, pelo tempo em que o conhecimento racional, cujo ápice coincide com o saber científico, estiver sendo elaborado, não pode ter por propósito nenhum outro escopo que não a si próprio, sob pena de desvio, sujeição, impureza.




    Aliás, atente-se a mais esta sutiliza: não há confundir a liberdade relativa da razão acima tratada com a liberdade da razão em questão. Aquela, como visto, identifica-se com a independência do procedimento abstrato-conceitual da razão, o pensamento, em face do procedimento da intuição ordinária, haja vista que, diferentemente deste, o procedimento da razão (o pensamento) não se circunscreve ao presente imediatista particularizado animalesco, dado que, ao abstrair este, eleva- se à generalidade do conceito e estende-se pelo passado, presente e futuro (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 89 e p. 102). Portanto, trata-se da liberdade da razão face ao procedimento da intuição convencional (DILMAN, 1991, p. 168).




    Já a liberdade da razão que estamos a cuidar nessa sede identifica-se com sua pureza de propósito pelo tempo em que se acha empenhada em conhecer o seu objeto, o mundo como representação. Portanto, trata-se da liberdade da razão em face da vontade pelo tempo, e somente pelo tempo, em que a razão está puramente às voltas com a consecução da verdade fenomênica, a qual, uma vez alcançada, pode perfeitamente ser colocada, e de fato o é, aos serviços da vontade (lato sensu).




    Outrossim, advirta-se, por oportuno, que a ciência não se confunde com a filosofia, senão porque, embora ambas tenham por código o discurso teorético- racional, somente a ciência tem também o conhecimento racional por fonte, logo, o mundo como representação ditado pelo princípio de razão suficiente, considerando- se que a filosofia promana, como visto, de uma fonte distinta, qual seja, a intuição pura, logo, a essencialidade – ao filósofo traduzida em termos de pressupostos ou condições transcendentais (em sentido amplo) –, com o que se compreende, de resto, o fato de a filosofia e a arte, malgrado se expressarem por códigos distintos, terem um mesmo campo de incidência, e a filosofia e a ciência, em que pese a identidade de código, incidirem sobre campos diversos.




    Sim, filosofia é arte racionalizada e arte é filosofia sensibilizada. A filosofia tem da ciência o código e da arte a fonte. Arte, filosofia e ciência enquanto tais, contudo, têm por condição de possibilidade uma cognoscência pura, poque liberta (ao menos imediatamente) da vontade (PERNIN, 1995, p. 16-21 e p. 105-114).




    Dessas considerações antropológicas se pode concluir então que, para o direito positivo enquanto técnica de imputabilidade jurídico-estatal, importará jogar, primordialmente, com o egoísmo do ser humano, seus interesses, e com a liberdade relativa da razão (isto é, a liberdade da razão em face da intuição) na prática.




    Primeiramente porque é ao egoísmo que, via de regra, urge fazer frente enquanto afirmação da vontade de vida suscetível a excessos. Em segundo lugar, porque é o egoísmo que, enquanto afirmação natural da vontade de vida, cumpre em grande parte proteger e promover. E por fim porque é com o próprio egoísmo que o Estado tende a se haver com vistas a, por intermédio da manipulação de contramotivos abstrato-conceituais egoísticos (a liberdade relativa da razão na prática ensejadora da contrafatualidade), arrostar a motivação egoística do comportamento ilícito:




    [O] egoísmo é ligado o mais estreitamente possível, tanto no ser humano como no animal, com o âmago e o ser mais íntimo deles e lhes é propriamente idêntico. Assim, todas as suas ações surgem, via de regra, do egoísmo, e é sempre neste que deve ser por fim buscada a explicação de uma ação dada, como também é nele que está inteiramente fundamentado o cálculo de todos os meios pelos quais busca-se conduzir o ser humano a qualquer alvo que seja (SCHOPENHAUER, 2001, p. 121; grifo do autor).




    Obviamente que a disposição antijurídica a rechaçar poderá ser, vez por outra, não egoística, mas de ordem compassiva, como quando a lei proíbe, com a ameaça de sanção, a eutanásia por motivos piedosos; que o direito a promover poderá não se limitar à afirmação da vontade de vida comezinha, alcançando, também, as afirmações mais nobres da natureza humana, como a ciência, as artes e a filosofia; que a motivação ordinária garantidora da obediência ao direito positivo não precisa ser de ordem estritamente egoística ou interesseira (exógena), dado que pode ser acompanhada de genuína aquiescência moral (endógena); e que o ideal de justiça do ordenamento jurídico como um todo, inclusive do poder de punir, pode ser informado por um humanismo compassivo90.




    Quanto ao mais, no tocante à ciência jurídica e à filosofia do direito, pode-se concluir que, em chave schopenhaueriana, importará supor o jurista e o jusfilósofo, enquanto tais, como puros sujeitos cognoscentes. O jurista descrevendo e sistematizando o direito positivo, o mais possível, segundo uma racionalidade liberta de compromissos particulares e ideológicos imediatos. E o jusfilósofo problematizando livremente, até às últimas consequências, os dados, os pontos de partida, os pressupostos, numa palavra, as condições transcendentais (formais e materiais), do direito – a despeito dos móbiles outros que não o móbile da verdade que animam o ser humano jurista e o ser humano jusfilósofo, bem como dos usos, positivos ou negativos, que se venha a fazer de seus trabalhos em momento posterior.




    Posto isso, vejamos, na próxima seção, o conjunto das problematizações jusfilosóficas da realidade jurídica empreendidas, implícita ou explicitamente, por Schopenhauer.




    1.3 Enquadramento social: O “onde está o ser humano está a sociedade, onde está a sociedade está o direito” `a la Schopenhauer




    Sabe-se que onde está o ser humano está a sociedade (ubi homo ibi societas) e que onde está a sociedade está o direito (ubi societas ibi jus), tal como previne o clássico ensinamento de Ulpiano constante do Corpus Iuris Civilis (REALE, 2005, p. 2).




    Ora, que boa parte das considerações de Schopenhauer acerca dos pressupostos antropológicos da sociedade (i.e., acerca da relação homo e societas) não diferem muito das de Hobbes, é um dado facilmente perceptível e de há muito um lugar-comum nos comentários dos estudiosos da obra schopenhaueriana (LEFRANC, 2005, p. 161). Isso porque a premissa básica do filósofo alemão gira em torno do seguinte raciocínio típico à tradição pessimista ou realista comumente sintetizada na figura do autor do Leviatã (2008): como, no estado de natureza, o átomo de egoísmo, que é o indivíduo, para quase todos os efeitos, não se basta, precisa então se haver com outros indivíduos igualmente insuficientes, isto é, com outros átomos de egoísmo de igual modo incapazes de bastar a si próprios, para suprir, de forma minimamente satisfatória, o conjunto de suas demandas egoísticas.




    Assim, esquematiza-se a formação social como o produto dos cálculos de indivíduos egoístas sopesadores dos prós e dos contras da coexistência. Suas vantagens, como especialização do trabalho, cooperação, progresso material, sucesso reprodutivo, segurança e paz. E suas desvantagens, como a considerável perda da liberdade egoística (liberdade para fazer o que se quer) do estado de natureza, o inferno dos outros e a substituição gradativa da alienação natural pela alienação social na medida em que as vantagens da coexistência não contemplam a todos de forma justa.




    Malgrado as desvantagens da vida em sociedade, conclui-se que a maioria dos seres humanos, sob todos os céus e em todas as épocas, termina por calcular em favor de algum tipo de contrato implícito de arranjo social91 ao invés do isolamento do estado de natureza, certamente por este figurar como ainda mais penoso que os males provenientes da vida em sociedade – a qual, de resto, difere das sociedades dos animais não-humanos e qualifica-se como sociedade humana senão porque mediada pela nota distintiva do ser humano, lembre-se, a razão, no caso, na forma de comunicação abstrata, negociação, planejamento, coordenação, normatização etc.




    Como se vê, até aqui não há diferença significativa de Schopenhauer para com Hobbes, a não ser o fato de, como não poderia deixar de ser, a ideia schopenhaueriana de natureza humana subjacente à discussão dos fundamentos da relação homo e societas conseguir soar mais tétrica que a hobbesiana, dada a tendência do filósofo da Vontade de carregar nas cores em seus diagnósticos sobre os males do mundo.




    Afinal, sempre que põe mãos à obra para falar do ser humano, conforme confessa em Sobre o fundamento da moral, Schopenhauer tende a priorizar o lado obscuro da natureza humana, pelo que o seu caminho se diferencia tanto do de todos os outros e assemelha-se ao de Dante, que, primeiro, conduz ao inferno (SCHOPENHAUER, 2001, p. 127) – em Schopenhauer, por exemplo, “[...] alguns seres humanos seriam capazes de assassinar um outro só para engraxar suas botas com a gordura dele” (SCHOPENHAUER, 2001, p. 124).




    No entanto, quando se olha o aporte schopenhaueriano mais de perto, percebe- se que o filósofo de Frankfurt não se destaca na abordagem realista do assunto em tela simplesmente por imprimir-lhe o tom do seu pessimismo dantesco, porquanto, outrossim, alarga e nuança essa abordagem de tipo realista, como quando acresce à genealogia da sociabilidade suas sutis reflexões sobre o tédio ou se dá ao trabalho de partilhar suas estratégias sobre a melhor maneira, ou, mais bem posto, a maneira menos prejudicial (o distanciamento conveniente, dir-se-ia uma espécie de mesotes social), de se portar em sociedade.




    Com efeito, o tédio, ou, mais exatamente, a fuga do tédio, ao lado das necessidades e interesses de praxe, é outro ingrediente da disposição social convencional que não se pode ignorar92.




    Pois, como argutamente notado por Schopenhauer, uma vez que a maioria dos indivíduos não se comprazem com si mesmos, senão por investirem prioritariamente no ter e no representar (ou seja, no valor do ponto de vista alheio, no espetáculo, no papel) em vez de no cultivo do ser (cultivo da subjetividade), a busca por convívio social torna-se quase que imperativa como forma de escapar e esquecer de si próprios quando às voltas com o tédio, mormente o associado à solidão do tempo livre.




    Nesse sentido, o filósofo aduz que esta é como que um espelho em face do qual a pessoa, entregue a si própria, toma conhecimento do seu verdadeiro valor.




    Por isso que, para a maioria das pessoas, a solidão, ao revelar-lhes sua subjetividade indigente, é um fardo do qual procuram se livrar a todo custo, tal como se verifica em seus passatempos sociais (inclusive passatempos cruentos, como as distrações à la Coliseu), enquanto, para as raras pessoas subjetivamente ricas, é uma saudada oportunidade para empregarem o tempo fruindo de si próprias, máxime de suas faculdades e capacidades estético-intelectuais.




    Indo até o fundo, isso significa dizer que, a solidão, a bem da verdade, não necessariamente é um tédio, este estando mais para uma forma existencialmente pobre de lidar com a solidão (vide a “qualidade” dos passatempos da arraia miúda e da burguesia, bem como a “vida de turista” do filisteísmo aristocrático, a versão moderna da “vida nômade”, ou seja, consoante palavras de Schopenhauer, “do grau mais baixo da civilização”) (SCHOPENHAUER, 1974a, p. 329) do que para uma condição intrínseca à solidão (vide a arte de viver ou a arte das situações, bem como o exercício fecundo do direito à preguiça, dos ociosos criativos que todas as épocas e lugares testemunham, pois “[...] o intelecto avançado [...] torna [o ser humano] mais suscetível ao tédio do que o animal, mas, se é individualmente mais cultivado, também se torna uma fonte perene de diversão e entretenimento) (SCHOPENHAUER, 2014a, p. 412).




    Por natural, não há pensar que essas subjetividades extraordinárias e criativas, que sabem tão admiravelmente o que fazer de si próprias (logo, de sua vontade), não são acossadas pelo tédio, pois, este, como visto, dado que ínsito ao modus operandi do núcleo volitivo do ser, é uma punção que não se pode evitar. Por conseguinte, não há que romantizá-las ou mistificá-las.




    Na prática, o que de fato acontece é que tendem a lidar com o tédio de forma mais digna, eficiente e profícua, visto que, em função da pujança do seu interior, elas próprias são de longe mais interessantes a si mesmas do que a sociabilidade terra-a- terra, a começar pelo dom surpreendente de que são munidas de descobrir em si mesmas e de inventar estratégias antitédio, maneiras de jogar com o nada e o vazio, sentidos para o querer:




    O animal consciente ser humano, com horizonte de passado e futuro, raramente se satisfaz de todo com o seu presente, e por isso sente algo que certamente nenhum animal conhece, isto é, o tédio. Fugindo do tédio, essa singular criatura procura uma excitação que, se não for encontrada, tem de ser inventada. O ser humano se torna um animal que brinca. O jogo é uma invenção que entretém os afetos. O jogo é a arte de auto-excitação [sic] dos afetos [...]. A fórmula antropológico-fisiológica para o segredo da arte é pois: a fuga do tédio é a mãe das artes [...] (SAFRANSKI, 2001, p. 16; grifo do autor).




    Aliás, para sermos justos - até porque “[...] pertencemos mais ao rebanho vulgar do que queremos acreditar” (THILO apud SCHOPENHAUER, 2014b, p. 51)93 -, cumpre advertir que, conforme se pode depreender das entrelinhas do texto de Schopenhauer, o emprego do tempo não se contrapõe propriamente ao passatempo.




    Deste, todas as pessoas, em certos momentos, como os momentos de baixa energia e disposição que inevitavelmente se seguem a uma atividade intensa e prolongada (de criação ou mera produção), podem se servir, contanto que se trate de um passatempo ao menos não deletério e em grau de contornar o fastio, despressurizar.




    De fato, o emprego do tempo schopenhaueriano melhor se contrapõe aos empenhos substancialmente estéreis e tediosos, quando não niilistas, daquilo que de há muito se convencionou chamar de vida alienada, isto é, à vida gasta ou resumida numa quantidade sem fim de esforços, aplicações e preocupações direcionados acrítica e maciçamente ao ter e ao representar.




    E que é tanto mais alienante quanto mais se constata que, embora a maior parte da sociedade humana esteja atada a uma tal forma de vida, apenas uma pequena parcela dentre essa maioria logra obter (se bem que em graus variados) as recompensas do ter e do representar – como recursos financeiros, propriedades, posses, poder, conforto, segurança, prestígio, status etc. –, o restante dessa sociedade terminando por dissipar quase que a totalidade do seu tempo e de sua existência em troca não mais do que do estritamente necessário à sobrevivência:




    O número de Trapistas regulares é naturalmente pequeno; no entanto, metade da humanidade consiste de Trapistas involuntários – pobreza, obediência, ausência de todos os prazeres e até mesmo dos meios de socorro mais necessários, e frequentemente também a castidade que é forçada ou provocada por necessidade ou algum defeito, são o seu destino (SCHOPENHAUER, 1974b, p. 319; grifo do autor).




    Isso posto, pode-se dizer então que, para Schopenhauer, o tédio – descontada, repise-se, a impossibilidade de eliminá-lo de todo na medida em que inerente ao próprio modo de ser de nossa essencialidade volitiva –, é mais aguda e miseravelmente sentido pelo ser humano de subjetividade não cultivada (ser humano feito por atacado, ser humano massa), quer dizer, pelo ser humano que não pôde e ou não soube colocar como prioridade, em sua tábua axiológica, o desenvolvimento do ser, caso em que os empenhos pelo ter e o representar só teriam tido sentido até e enquanto úteis à promoção do seu ser, único telos genuíno.




    Daí vem, de um lado, a aludida relação entre o tédio e a alienação socioexistencial em geral, a exemplo da platitude do trabalho-salário, da unidimensionalidade tacanha do empreendedorismo-lucro, da corrida quase desesperada da maioria dos seres humanos (seres humanos massificados que são) atrás de passatempos sociais destinados a driblar a solidão mortífera do tempo livre94, do horror vacui do trabalhador aposentado (que não sabe o que fazer de si após haver imolado sua vida ao ramerrão do capital) ou do consumismo dejeto nos shopping centers da vida.




    E, de outro lado, a relação entre o tédio e o emprego criativo da existência, a exemplo das espécies de atividade que combinam o trabalho com a vocação (o lúdico) e da tendência à reclusão e ao retraimento, por vezes chegando às raias da misantropia, das subjetividades cultivadas e excepcionais, para as quais, ao contrário, é a convivência com o medíocre homem-massa que tende a ser maçante e aborrecida, quando não um entrave95 para poderem desfrutar de si próprias, com o que preferem permanecer na companhia de si mesmas.




    Seja como for, e deixando de lado a questão de saber se esses seres excepcionais já nasceriam positivamente diferenciados, i.e., se seriam uma espécie de aristocracia natural, monstris per excessum, uma força da natureza pouco ou quase nada devedora à criação e ao ambiente sociocultural (tal como, parece-nos, Schopenhauer tende a opinar em consonância com seu pessimismo crônico e preconceito de classe) (SCHOPENHAUER, 2014a, p. 230-232), ou se seriam obra única e exclusivamente de um contexto cultural especial (como acredita otimistamente o culturalista ingênuo), ou, ainda, se seriam o resultado do concurso dessas duas instâncias, a saber, natureza e ambiência (como, registre-se, particularmente opinamos), já que a natureza, inclusive a excepcional, sem o ambiente adequado, parece muito pouco provável de se desenvolver a contento, e o ambiente, sem uma natureza ao menos saudável sobre a qual operar, não parece em condições de progresso significativo96; deixando essas questões de lado, dizíamos, o fato é que, por não sermos bestas e tampouco deuses, conforme advertência platônica, até mesmo os indivíduos subjetivamente esculpidos não podem prescindir de alguma convivência e tampouco das utilidades sociais97. Donde a palavra final de Schopenhauer no assunto na forma de recomendação prática de um distanciamento conveniente (o mesotes social), isto é, nem perto demais, para não se ferir, e nem longe demais, para não se debilitar, tal como exemplificado em sua metáfora da fogueira e (esta mais conhecida) em sua fábula dos porcos-espinhos (ONFRAY, 2017, p. 279-280).




    Na primeira, a sociedade é ilustrada como uma fogueira em relação à qual o indivíduo pode se queimar ou enregelar se se aproxima ou distancia demasiadamente, mas na qual ele pode se aquecer se se põe a uma distância apropriada.




    Já na alegoria dos porcos-espinhos, a mesma ideia do distanciamento conveniente é representada. Assim, imagina-se, num rigoroso inverno, um grupo de porcos-espinhos espetando-se ou sofrendo de frio por se aproximarem ou distanciarem uns dos outros excessivamente, mas que logram se aquecer quando limitam a aproximação à distância adequada ao acaloramento confortável.




    Na realidade, considerando-se que o indivíduo já nasce em algum seio familiar, logo, em alguma célula social, seria o caso de reconhecer, por fim, que, o isolamento absoluto (o distanciar-se por completo da fogueira ou dos demais porcos-espinhos), à maneira do imaginado no estado de natureza, não é lá uma hipótese muito factível, consistindo bem mais numa figura heurística na problematização filosófica dos pressupostos da sociedade (no mais das vezes a fim de, em última instância, propor a rediscussão dos termos do contrato social)98 ou numa situação fática excepcionalíssima (pense-se, por exemplo, no misantropo ermitão, no isolamento involuntário e acidental de um Robson Crusoé, na fuga para o deserto de um asceta, na “guerra de todos contra todos” em severos momentos de queda na anomia, ou, ainda, em isolamentos e quarentenas voltados à contenção de alguma proliferação viral99) do que numa possibilidade a se levar efetivamente a sério.




    Quanto ao mais, se não se olvida a vontade compassiva e a possibilidade (ao menos) das subjetividades esculpidas ou caracteres adquiridos (para falar na linguagem de Schopenhauer) enquanto afirmação e satisfação da vocação do ego, pode-se então ressalvar que nem todo gênero de sociedade está fadado às necessidades de sobrevivência, às conveniências, à alienação e ao escapismo.




    Para tanto, seria preciso, em parte, que as relações ditadas pelos egoísmos e interesses ordinários tivessem, o mais possível, o selo da vocação egóica (leia-se: o selo do caráter adquirido, i.e., do caráter amigo de si mesmo) (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 391-397) e a modulação da justiça (em sentido amplo), ou, dito de outro modo, que a produção (o conjunto das relações econômico-laborais) contemplasse a criatividade (a afirmação aquisitiva da vocação do caráter) e a consciência moral (justiça e solidariedade). E, em parte, que os lazeres sociais não tivessem por estímulo a fuga pura e simples do tédio, mas, também e principalmente, a amizade genuína, ou seja, não o prazer insípido da identificação genérica dos seres humanos “feitos por atacado”, mas o prazer distinto da comunhão eletiva de dois ou mais seres cultivados.




    A título de curiosidade, seja dito, ainda, que, em certa classificação ligeira sugerida pelo filósofo quanto às relações sociais conforme nestas prepondere o elemento volitivo ou intelectual, a comunhão acima mencionada, na medida em que marcada pela sintonia espiritual (comunhão de cabeças), enquadrar-se-ia na espécie de comunidade qualificada por Schopenhauer como formal, distinguindo-se, assim, da outra espécie por ele qualificada como material, por sua vez marcada pelo acordo de volições:




    Associação [Verbindung], comunidade [Gemeinschaft] e relações [Umgang] entre as pessoas são baseadas em regras que dizem respeito às situações [Verhältnisse] concernentes à vontade e raramente refletem preocupação com o intelecto. O primeiro tipo de comunidade pode ser chamado de material, o outro de formal. Do primeiro tipo são os laços de família e de relacionamento, bem como todas as conexões e associações que repousam sobre qualquer objetivo comum ou interesse, como o de comércio, profissão, posição social, uma corporação, partido, facção, e assim por diante. Com estes, é uma questão meramente de disposição, de intenção [...]. O casamento também é uma união de corações, não de cabeças. As coisas são diferentes, porém, com a comunidade meramente formal, que visa apenas a troca de ideias, o que exige uma certa igualdade entre as faculdades intelectuais e as de formação. Grandes diferenças a esse respeito formam um golfo intransponível entre um ser humano e outro [...] (SCHOPENHAUER, 2014a, p. 347- 348, grifo do autor e colchete do tradutor).




    Portanto, eis aí, no entender de Schopenhauer, o ubi homo ibi societas.




    Entretanto, se o ser humano demanda a sociedade, esta, por sua vez, demanda o direito enquanto ordenação positiva das relações intersubjetivas. De fato, um indivíduo que, por exemplo, de repente se achasse completamente isolado da civilização e preso numa ilha, não mais teria ensejo de travar qualquer tipo de relação jurídica (embora, talvez, no pouco em que eventualmente se libertasse do estado de necessidade, continuasse às voltas com exigências jusnaturais, no caso, em face dos animais não-humanos, contanto que os impulsos do direito natural presentes em sua consciência moral consubstanciada no sentimento de compaixão para com todo ser vivo suscetível ao sofrimento, senciente, integrassem a motivação determinadora de suas ações). Em contrapartida, tão logo ingressam na sociedade (societas), os seres humanos reclamam o ordenamento positivo (jus), se bem que – e esta ressalva é importante – nem tanto pelo fato puro e simples da coexistência, e sim pela debilidade da consciência moral natural para fazer frente aos ímpetos egoísticos – sem prejuízo, ademais, do estratagema de escamoteamento, naturalização e mistificação de uma estrutura social alienante, isto é, injusta e desumana, mediante a ideologização da “inevitabilidade” do direito positivo, ante a suposta “inevitabilidade” do fracasso da ordenação moral espontânea.




    Entendamo-nos. O que se poderia questionar, nesse passo, é se o direito, por sua vez, necessariamente demandaria o aparato do poder de coercibilidade caracterizador da positividade jurídica. Ou seja, se o direito moral necessariamente não bastaria e, por conseguinte, precisaria dar lugar ao direito dito positivo (e à instância de poder que o acompanha). Ou se a necessidade deste se deveria à estratégia de manutenção de uma organização social injusta. Ou, ainda, se o direito positivo devesse sua necessidade tanto à insuficiência da espontaneidade moral quanto às maquinações de implementação, controle e sustentação de um arranjo social injusto. Ora, no que toca a Schopenhauer, o fato é que ele não levanta todo esse questionamento100, haja vista que o filósofo tende a simplificar tudo na primeira hipótese, ou seja, na suposição de que a necessidade da focinheira do direito positivo, logo, do Estado (como instância monopolizadora do poder de coercibilidade, portanto, soberana), deve-se ao raquitismo do direito natural moral, o que, no fundo, vai coerentemente ao encontro da premissa schopenhaueriana de que o egoísmo é de longe mais poderoso que a compaixão (fonte da consciência moral), esta sozinha não se achando em grau de arrostar, de modo minimamente estável, as investidas daquele:




    É preciso ler histórias criminais e descrições de situações anárquicas [aqui no sentido de queda na anomia] para saber o que é propriamente o ser humano no aspecto moral. É preciso ver os milhares que se acotovelam uns aos outros num transitar pacífico, diante de nossos olhos, como se fossem tigres e lobos cujas mandíbulas estivessem seguras por forte focinheira. Por isso, quando se pensa a violência estatal como suprimida, quer dizer, a focinheira como tendo sido retirada, toda pessoa inteligente recua diante do espetáculo que é de esperar, pelo que dá a entender quão pouco efeito atribui, no fundo, à religião, à consciência ou ao fundamento natural da moral, seja qual for (SCHOPENHAUER, 2001, p. 118-119).




    Desse modo, para o autor do Mundo, a sociedade necessariamente demanda o direito positivo, e, por via de consequência, a instância de poder que o viabiliza.




    Assim, os contraentes egoístas, que anuíram em sair do isolamento do estado de natureza em prol da vida em sociedade graças ao saldo positivo de um cálculo de custo-benefício – lembre-se: renunciar à vontade egoística desbragada (custo) em prol de uma vontade egoística reciprocamente cerceada, mas colaborativa e menos insegura (benefício) –, levam a efeito o próximo passo nesse processo de racionalização do egoísmo, a saber, calcular o custo-benefício em se submeter a uma instância de poder detentora do monopólio da força, logo, soberana (custo) – a instância de poder que, ao longo da história, aperfeiçoar-se-á na forma do Estado – em troca de uma garantia mais satisfatória e objetiva de segurança (benefício):




    O Estado, esta obra-prima do egoísmo racional óbvio, do egoísmo de todos somado, deu, para a proteção do direito de todos, uma força que ultrapassa infinitamente a potência de cada um e que o força a respeitar o direito de todos os outros. Por isso, o egoísmo ilimitado de quase todos, a maldade de muitos e a crueldade de alguns não podem sobressair; a coerção subjugou a todos. [...] sem a coerção da lei e a necessidade da honra civil tais ocorrências estariam na ordem do dia (SCHOPENHAUER, 2001, p. 118).




    Fundamentalmente, o desafio, já se vê, está em tentar conseguir, da ordem socioestatal, o máximo de segurança possível com o mínimo possível de sacrifício da liberdade natural (liberdade para fazer o que se quer)101.




    Pois bem. Conforme se infere do ensino de Schopenhauer, os principais elementos caracterizadores do ordenamento estatal são os seguintes: (I) origina-se, antropológico-motivacionalmente, da racionalização gradativa do ajuntamento de indivíduos preponderantemente egoístas; (II) tem por finalidade, conseguintemente, a promoção das necessidades mais elementares e comuns desses indivíduos, a começar pela necessidade de segurança; (III) tem por instrumento de consecução dessa finalidade o direito positivo, o qual, sob esse aspecto, traduz-se como sendo não mais do que a instância normativa que, porque dimanada do Estado (rectius: do poder detentor do monopólio da coerção, logo, do poder soberano), encontra-se em condições de fazer-se objetivamente eficaz; e (IV) legitima-se ao fundamentar-se, em maior ou menor medida, no jusnaturalismo, o que se traduz na ideia de que o Estado não cria o substrato de direito propriamente dito, pois, a bem ver, limita-se a reconhecer e declarar, essencialmente, o direito natural (moral) preexistente, bem como a garanti-lo através da técnica própria ao aparato estatal, a saber, a previsão e a aplicação de sanções (imputação).




    Examinemos, doravante, cada um desses quatro grandes predicados qualificadores da instituição estatal na teoria schopenhaueriana.




    Como se nota do primeiro, o Estado, à luz do esquematismo teórico encampado por Schopenhauer, não tem por impulso antropológico primordial a disposição compassiva, pois é o egoísmo social, público, auxiliado pela razão, que concebe a tecnologia estatal:




    [...] a razão reflexionante descobre bem depressa a instituição do Estado, que, surgindo do medo recíproco dos seres humanos diante de suas forças recíprocas, evita tão amplamente as consequências prejudiciais do egoísmo geral quanto se pode fazê-lo por vias negativas (SCHOPENAHUER, 2001, p. 123; grifo do autor).




    Conforme pondera o filósofo, os egoísmos individuais vão paulatinamente elevando-se ao ponto de vista da generalidade e universalidade da razão, enxergando para além dos interesses imediatistas e estreitos, e concluindo existirem maiores e melhores vantagens individuais em longo prazo se todos se comprometerem ao menos com um mínimo de limitação mútua do egoísmo.




    No estado de natureza, embora todos sejam livres para dar vazão a qualquer forma de querer, as vantagens desse modo obtidas são demasiadamente precárias. Afinal, se hoje eu sou o perpetrador de um querer injusto, amanhã sou a vítima. Para não falar que mesmo o ser humano mais fraco tem meios suficientes para atingir o mais forte, se não pela via da força, pela da astúcia. Em assim sendo, compreende-se o porquê de o egoísta que se põe a calcular sobre o custo-benefício do estado de natureza conclua no sentido de se tratar de uma condição de saldo negativo, senão porque insustentável. A vida (sequer a sobrevivência), num tal cenário, não poderia prosperar, pois o medo recíproco generalizado de ser assassinado, escravizado ou roubado, por exemplo, desestimularia qualquer tipo de investimento e aderência à vida, ante a sua total insegurança.




    Em poucas palavras: no estado de natureza, o egoísmo conclui que “o homem seria o lobo do homem” e que a consequente “guerra de todos contra todos” não compensaria. Sim, ter-se-ia aí um jogo de soma zero ou, de todo modo, um jogo cujos ganhos seriam por demais custosos, de tal sorte que, prospectivamente, todos sairiam perdendo (CARDOSO, 2008, p. 137 e ss.).




    Desse modo, a opção pela sociedade e seu desenvolvimento “natural”, a saber, a ordenação estatal, apresenta-se ao egoísta calculador como a melhor opção, ou, a depender do ponto de vista, como a opção menos pior, cujo teor assim se poderia sintetizar: abdicação mútua de parcela considerável da liberdade originária egoística em favor da vida em sociedade sob a égide de um terceiro, o Estado, a fim de que estes, sociedade e Estado (as vigas mestras do estado civil), facilitem e assegurem a satisfação de demandas que o indivíduo isolado ou no estado de natureza não conseguiria atender ou não conseguiria levar a bom termo.




    Vê-se, pois, que, quanto à origem antropológico-motivacional, o Estado schopenhaueriano não se deve a um suposto progresso moral no processo civilizatório da espécie humana.




    Porquanto, partindo-se da premissa do filósofo de que a moral é o reino da compaixão e o amoral e o imoral o reino do egoísmo (lato sensu), e de que o Estado nasce da razão a serviço do egoísmo público, de se constatar então que a natureza do Estado, no que concerne à sua origem ou genealogia, não tem que ver com evolução moral, já que radicado em disposição distinta (o egoísmo), embora não necessariamente adversa, à disposição moral (a compaixão) – sem contar o ceticismo de Schopenhauer (2001, p. 193-194) quanto à possibilidade de real progresso em matéria de moralidade.




    Contrariamente, o Estado é fruto do progresso (dir-se-ia da sublimação) do egoísmo, o qual, ao ir assumindo a perspectiva cada vez mais ampla da razão, termina por reconhecer um mínimo de limitação mútua dos egoísmos e a submissão mútua a algo como o poder estatal, em troca (essencialmente) de colaboração e proteção, como mais vantajoso que a ilimitação e a insubmissão egoísticas do estado de natureza.




    Dessarte, “[...] o Estado não é nada mais do que uma instituição de proteção, que se tornou necessária pelos ataques múltiplos a que o ser humano está exposto, e que ele não é capaz de afastar como um indivíduo, mas apenas em aliança com outros” (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 324; grifo do autor).




    Na verdade, esse é o momento de deixar claro que, em rigor, o Estado não se deve, diretamente, a uma questão de facilitação dos esforços necessários à promoção e manutenção da sobrevivência. A isso se deve a sociedade enquanto o conjunto de relações intersubjetivas orientadas no sentido da cooperação hábil à satisfação das demandas humanas, máxime as de caráter material, com o que se nota o substrato prevalecentemente econômico-laboral das relações que compõem a vida em sociedade.




    De fato, o Estado, a bem ver, entra em cena, na lógica do esquematismo teórico em tela, num segundo momento, a saber, quando se faz necessário, em parte, determinar com maior precisão e objetividade a norma das relações sociais, e, em parte, garantir de modo minimamente satisfatório, graças ao monopólio do aparato da coerção que lhe é próprio, a observância àquela determinação normativa, considerando-se a insuficiência, para tal, da ordenação moral espontânea.




    Esta, contudo, ao menos no que se refere ao fator “observância normativa”, poderia se fazer factível, talvez, no nível de comunidades (enquanto agrupamentos pequenos e ou perfazidos de classes solidamente homogêneas quanto à participação a um mínimo denominador comum civilizatório), mas improvável, para não dizer impossível, no nível de sociedades (enquanto agrupamentos tendencialmente grandes e ou formados de classes conflitantes no tocante à participação ao aludido mínimo civilizatório)102.




    Em suma, schopenhauerianamente falando, o Estado, quanto às suas raízes antropológico-motivacionais preponderantes, é não mais que a racionalização do egoísmo público às voltas com o desafio de tornar os proveitos da ordem social – como os frutos do trabalho coletivo e as diretrizes comportamentais –, o mais possível seguros.




    Desse modo, o Estado faz saber objetivamente ao súdito, por exemplo, que não deve praticar, sob risco de punição, o homicídio ou o furto, senão porque consistem em práticas socialmente indesejáveis, desvantajosas, maléficas e contraproducentes, práticas, enfim, comuns à vida imersa no estado de natureza (précivilizatório ou subcivilizatório), mas contrárias à vida em sociedade, a qual, aliás, deve a sua existência, exatamente, ao propósito de evitar ações deletérias, como as do homicídio ou do furto (típicas ao egoísmo selvagem e violento) (SCHOPENHAUER, 2001, p. 73), em prol de ações prospectivamente vantajosas, como as de respeito à vida e à propriedade (típicas ao egoísmo racionalizado, ou, de todo modo, convenientemente adestrado).




    A essa altura, mais não seria preciso dizer para se dar conta do matiz utilitarista na explicação de Schopenhauer para a origem do Estado, já que é o egoísmo orientado pela razão, calculador dos prós e dos contras, sopesador de custos e benefícios, ponderador dos meios úteis à promoção dos seus fins, que se presta à mola propulsora da concepção e evolução da instituição estatal – muito embora, e esta ressalva faz toda a diferença, o fundamento de legitimidade do Estado schopenhaueriano, sua justificação, não ser utilitarista, como veremos até o final desta seção.




    Avançando, no tocante ao segundo elemento supra indicado caracterizador do Estado, qual seja, sua finalidade, observa-se que Schopenhauer é parcimonioso (quase avaro), ora por causa de sua visão ideológica no assunto, a qual, nos termos atuais, poder-se-ia taxar de liberal, ora por força de seu pessimismo, que, no caso, dita-lhe suspeitas, escrúpulos e receios quanto aos perigos, para a liberdade individual, de um Estado perfazido de prerrogativas agigantadas, a exemplo do modelo de ordem estatal comumente advogado pela esquerda socialista. A propósito, também se poderia dizer que é tanto o preconceito de classe de Schopenhauer quanto o seu pessimismo incurável que o leva a opinar (naquilo que, no linguajar tradicional da ciência política, denomina-se “forma de governo” ou, por vezes, “regime de governo”) a favor de uma monarquia constitucional (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 325-326)103 em detrimento da democracia, considerando-se o seu notório ceticismo quanto à capacidade de o povo vir a tornar-se protagonista político, tal como supõe qualquer teoria da democracia – como governo não apenas para o povo (algo com que Schopenhauer, o filósofo da compaixão, provavelmente não teria problema), mas, também e quiçá principalmente, do e pelo povo – digna desse nome:




    A questão da soberania do povo basicamente se refere à questão de saber se alguém pode originalmente ter o direito de governar um povo contra sua vontade. Não consigo ver como isso pode ser sustentado racionalmente. É claro que o povo é soberano: no entanto, é um soberano eternamente menor [under age], e que, portanto, deve permanecer sob tutela permanente e nunca pode exercer seus direitos sem grandes riscos; já que ele [o povo], como todos os menores [like all minors], facilmente se torna o joguete [massa de manobra] de vigaristas pérfidos, os chamados demagogos (SCHOPENHAUER, 1974b, p. 248)104.




    Portanto, em rigor, Schopenhauer descarta a democracia (ou, conforme o termo por ele preferido, a república) porque, dentre outros argumentos pouco convincentes (como o de que, na democracia/república, é mais difícil para mentes mais elevadas acessar altos cargos e, assim, alcançar influência política imediata, do que nas monarquias) (SCHOPENHAUER, 1974b, p. 253)105, o poder, embora para o povo e até mesmo do povo, não deve ser pelo povo, considerando-se o suposto estado crônico de menoridade deste.




    Mas centrando na finalidade do Estado, o que se constata é o autor do Mundo limitando-se a prescrever a receita clássica do Estado (ultra)mínimo liberal (RAMOS, 2012, p. 173-185).




    Isso significa resumir o contrato social fundador da instituição estatal a não mais do que as seguintes cláusulas elementares, fundamentalmente consonantes com os traços mais amplos do egoísmo universal humano (o caráter da espécie): (I) proteção interna, (II) proteção externa e (III) proteção contra o protetor.




    Na primeira, protege-se os cidadãos membros do Estado uns dos outros, ou seja, de ameaças provenientes de dentro da sociedade. Na prática, essa é a forma de proteção que, conforme destaca o filósofo alemão, enseja o “direito privado”, assim como, por corolário, boa parte da atuação do Estado-Juiz:




    Proteção dirigida ao interior, ou seja, proteção do membro de um Estado contra o outro, e, consequentemente, a salvaguarda do direito privado, por meio da manutenção de um estado honesto e justo de coisas. Este consiste na proteção de cada indivíduo pelas forças concentradas de todos, da qual [...] resulta um fenômeno como se todos fossem honestos, isto é, [...] como se ninguém quisesse ferir ninguém (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 325).




    Desnecessário lembrar, contudo, que, dado o estágio de desenvolvimento do direito à época de Schopenhauer e o fato da sua formação ter passado ao largo da ciência jurídica (para não dizer nada dos vieses de um pensador de estrato social burguês), o “direito privado” schopenhaueriano deve ser tomado em sentido lato, bem lato (praticamente no sentido de “direito interno”), de modo a contemplar não apenas o direito civil, mas também ramos do direito hoje aparentemente tão díspares como o direito do trabalho e o direito das famílias, e, quiçá, o direito penal, sob pena de não apreendermos todo o alcance dessa primeira finalidade estatal.




    Por sua vez, a segunda finalidade do Estado mira a proteção da sociedade de ameaças provenientes de fora, como as forças naturais inanimadas, os ataques de animais selvagens, e, sobretudo, os assaltos de potências estrangeiras:




    [...] a proteção dirigida contra o que vem de fora [...] pode se tornar necessária [...] contra forças inanimadas da natureza, ou contra animais selvagens, bem como contra o ser humano, e consequentemente, contra outras nações, embora este caso seja o mais frequente e importante, pois o pior inimigo do ser humano é o ser humano: “homo homini lúpus” (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 324).




    Nesse sentido, Schopenhauer tem em mente a atuação estatal, mormente atrelada ao direito público, destinada a fazer frente às intempéries da natureza, às catástrofes naturais, às ameaças provenientes de outras formas de vida – a exemplo dos animais selvagens (hoje, contudo, definitivamente mais ameaçados pelo ser humano do que uma ameaça)106 e dos recorrentes surtos de pandemia (e.g. o vírus da COVID-19) –, e, principalmente, às investidas alienígenas, máxime as protagonizáveis por outro Leviatã (pense-se, aqui, no Estado enquanto sujeito do direito internacional).




    Já no terceiro e último objetivo estatal, visa-se proteger os cidadãos do próprio Estado, afinal de contas, “[...] como é usual em coisas humanas, a remoção de um mal geralmente abre o caminho para um novo [...]” (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 325), donde fazer-se imprescindível salvaguardar o protegido contra os eventuais abusos do protetor, “[...] em outras palavras, contra aquele ou aqueles a quem a sociedade entregou a gestão da proteção, e, assim, a garantia do direito público” (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 325).




    Com efeito, o poder estatal, lembre-se, é senão a estratégia do egoísmo de remediar o mal da força através da própria força, mercê do recurso extremo à concepção de uma instituição de força soberana, a qual, contudo, exatamente por essa sua supermusculatura, torna-se potencialmente uma fonte significativa, para não dizer a principal, de novos males, a começar pelo risco constante de se desviar de sua função protetora em detrimento do indivíduo ou segmentos de indivíduos.




    Dessarte, o egoísmo consequente é levado a desenvolver expedientes de precaução contra o “desvio de finalidade”, digamos assim, do Estado, como, por exemplo, “[...] separando e dividindo uns dos outros o legislador, o juiz, e o executivo, que formam a unidade tríplice do poder de proteção, de tal modo que cada um é regido por terceiros, e independentemente do resto” (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 325).




    Portanto, esses seriam, para o filósofo de Frankfurt, os três grandes escopos de natureza protetiva do Estado, sendo que qualquer outro objetivo só seria válido até e enquanto figurasse como meio de consecução desses, pois, se “outros objetivos além dos de proteção aqui discutidos são atribuídos ao Estado, então isto pode facilmente comprometer a sua verdadeira finalidade” (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 326).




    Assim sendo, pergunta-se: objetivamente, como o poder estatal, i.e., a instância monopolizadora da coerção, logo, a instância soberana, logra concretizar-se? Como se materializa ao longo do evolver histórico? De que maneira implementa sua missão institucional de proteção dos cidadãos?




    A resposta mais direta a essas perguntas, e que nos conduz ao terceiro elemento caracterizador do Estado schopenhaueriano, é a seguinte: o Estado se efetiva como direito positivo. Repita-se: o Estado se efetiva como direito positivo.




    Isso porque os institutos de proteção interna e externa, bem como de limitação das atribuições do poder estatal coator perante os indivíduos, não significam outra coisa senão a instituição de um arcabouço normativo positivo, quer dizer, um sistema de normas legais comprometido com os objetivos gerais supra, sim, mas capaz de se fazer valer exatamente porque dimanado do Leviatã, enquanto tal detentor do monopólio do aparato da força (coerção)107, e, por conseguinte, do poder de se fazer soberanamente respeitado (leia-se: poder de se garantir a despeito da anuência do súdito e da “boa vontade” dos demais Leviatãs).




    De fato, malgrado Schopenhauer não se dar ao trabalho de detalhar o assunto, aquilo que o Estado “quer” não pode se manifestar na prática de outra forma que não na forma de uma “exigência” positiva.




    Afinal, trata-se do “querer” da instância munida do monopólio dos instrumentos de coerção, portanto, da instância equipada de força suficiente para, (a) em parte, poder ser atendida em seu “querer” independentemente do querer dos destinatários da exigência, quais sejam, as demais instâncias de poder internas “inferiores”, como o Mercado e a Igreja108, e o conjunto dos indivíduos sob sua égide (soberania interna), e, (b) em parte, poder se fazer reconhecida e, por conseguinte, respeitada, no plano internacional (soberania externa)109.




    Em outras palavras, o “querer” do Estado equivale a uma “exigência”, considerando-se a positividade de seu cumprimento garantida pelo monopólio da coerção enquanto possibilidade, caso necessário, de uso da força – para assegurar sua existência (a) no plano interno, na forma de garantia da inexorabilidade das leis, e (b) no plano externo, na forma de garantia da manutenção do seu reconhecimento pelos demais Estados. É nesse sentido, aliás, que se explica boa parte do fato de o “querer” do Estado ser objetivo.




    A propósito, uma vez que o direito positivo é identificado, na prática, com o Estado, e vice-versa, poder-se-ia questionar, nesse passo, a viabilidade do terceiro objetivo do Estado, qual seja, proteger os indivíduos contraentes da própria instituição estatal (proteção esta ensejadora do conjunto das ditas liberdades individuais negativas stricto sensu), ante o fato de o Estado se constituir como o detentor do monopólio da força, consequentemente, como uma instância que, na prática, indiferentemente do que exige, ou seja, independentemente de sua exigência convir ou não com os objetivos conformadores de sua razão de ser, tem (ao menos in potentia), graças, exatamente, ao monopólio da força, condições de se fazer obedecido e de se impor, ou, dito de outro modo, condições para, se não convencer, ao menos vencer o destinatário da sua exigência.




    Embora o filósofo Schopenhauer não faça esse aprofundamento, bem como o comportamento do ser humano Schopenhauer nas insurreições de 1848 traia um reacionarismo mesquinho (ONFRAY, 2017, p. 200-201), não seria despropositado argumentar que os seus próprios escrúpulos quanto aos riscos de abuso do poder estatal, assim como as consequências últimas desse contratualismo liberal fundado na antropologia do egoísta racional, autorizariam a ventilar a reposta ao questionamento supra no sentido de que, no caso de o Estado se voltar contra os súditos contraentes, quebrando, assim, o contrato social, a ponto de comprometer e inviabilizar, no todo ou em parte, sua própria razão de ser (proteção interna, defesa externa e inviolabilidade das liberdades individuais negativas), estes (os súditos contraentes) estariam então autorizados a também quebrarem, de sua parte, o contrato social, retomando suas soberanias individuais originárias em nome da deposição do governante (protetor) abusivo (trapaceiro)110 e da contratação de um outro111.




    Em última análise, isso decorreria do reconhecimento do fato polêmico, mas verdadeiro, de que, o direito positivo, como tal, sempre emana do poder soberano, e este, como tal, sempre se traduz em direito positivo, de modo que, no caso, para fazer frente ao direito positivo de um poder estatal (enquanto poder soberano) arbitrário somente reivindicando e exercitando as soberanias originárias individuais e o “direito positivo primitivo” a elas conexo.




    De fato, qualquer tentativa de frear o Estado com o direito positivo, a exemplo do que comumente se verifica na tese do “Estado de Direito”, seria ilusória112. A uma porque isso seria supor Estado (enquanto instância soberana porque detentora do monopólio da força) e direito positivo como instituições distintas, o que é um equívoco, no mínimo de hipostasiação, como dirá Kelsen mais à frente; e a duas porque o direito positivo é sempre corolário do poder soberano, seja como “direito positivo espontâneo” (direito da força) correlato às soberanias individuais do estado de natureza, seja como direito positivo civil113 (direito positivo em sentido próprio) correlato ao monopólio estatal da coerção – pense-se, por exemplo, no Estado-Exército romano, no Estado-Igreja medieval, no Estado-Absolutismo moderno ou no Estado-Mercado dos dias que correm114.




    Aliás, mesmo no “Estado Democrático” e, inclusive, no “Estado Democrático de Direito”, a condição de possibilidade última ou primeira do Estado continua sendo uma questão de egoísmo e força, no caso, o egoísmo e a força do povo (entrementes imortalizado nos textos constitucionais do ocidente como a fonte da soberania), de tal sorte que, qualquer espécie de Estado (logo, de direito positivo) tem sua condição de possibilidade elementar no egoísmo detentor, direta ou indiretamente, do monopólio do aparato da força (coerção). Sob esse aspecto, a diferença entre sistema não-democrático e democrático consistiria não mais do que na questão de saber como o contrato social dispõe internamente sobre o depositário ou gestor (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 325) do monopólio da força (coerção), logo, da soberania, já que, do ponto de vista de uma teoria do contrato social coerente, a propriedade originária do aparato da força será sempre do conjunto dos contraentes egoístas racionais, portanto, do povo (ou, se se quiser outro nome para esse sujeito coletivo, da multidão dos indivíduos soberanos, da turba soberana), o qual, aliás, somente por aí pode ser tomado, com fundamento, como fonte emanadora da soberania115. Desse modo, se o gestor em questão é um (monarquia), alguns (aristocracia) ou a maioria (populismo), ter-se-á então sistemas mais ou menos não-democráticos, ao tempo em que, se, o mais possível, é o próprio povo (comumente via representação) enquanto pluralidade de indivíduos e grupos, ter-se-á então sistemas mais autenticamente democráticos. A tirania, a oligarquia e o populismo ditatorial, por sua vez, por atentarem contra o próprio contrato social, na medida em que descumprem, em maior ou menor grau, as cláusulas originárias determinadoras dos objetivos elementares, só se explicariam, sob a perspectiva em questão, pela neutralização ou renúncia dos contraentes prejudicados ao exercício de sua soberania originária.




    Ademais, outra conclusão interessante que se poderia tirar desse vetor teórico é que, a política propriamente dita, i.e., a política como uma das formas de manifestação do poder, a saber, a forma em que se verifica um mínimo satisfatório de paridade e equilíbrio entre as relações de poder dos indivíduos egoístas ou dos grupos de interesse, só lograria emergir de forma efetiva em meio aos sistemas democráticos.




    Porquanto, em meio aos sistemas não-democráticos e antidemocráticos, imperaria a tendência a relações de poder despolitizadas, i.e., desprovidas do aludido mínimo de paridade de forças caracterizador do elemento político116.




    No primeiro caso (sistemas não-democráticos), presume-se, em função de um estranho consentimento dos egoístas contraentes quanto à possibilidade de relações de poder excessivamente díspares, desde que, sabe-se lá como, não atentatórias às cláusulas essenciais do contrato social (como acena o contratualismo de tipo hobbesiano).




    E, no segundo caso (sistemas antidemocráticos), devido à impossibilitação ou abdicação do polo prejudicado à reivindicação da força ou soberania originária como forma de luta pelo (re)equilíbrio das relações (como parece indicar a rotina da realidade histórica)117.




    De qualquer forma, se, para Schopenhauer, o egoísmo racional municiado do poder de coerção é o fundamento de possibilidade do Estado e do direito positivo (doravante, dois conceitos intercambiáveis), no sentido de ser o que determina sua origem, finalidade e viabilidade, o mesmo não se passa com o seu fundamento de legitimidade – o quarto e último elemento de caracterização da ordem estatal supracitado –, isto é, com o critério determinador de sua justificação ética e moral (dois termos que, em Schopenhauer, chama-se a atenção o quanto antes, não se distinguem rigorosamente)118.




    Pois, tal como nas relações individuais ou privadas, em que o telos e os meios hábeis à sua consecução são ditados pelo egoísmo, i.e., pelo interesse pessoal (o bem individual), mas a medida moral genuína da relação é dada pela compaixão, enquanto respeito (justiça) e ou auxílio (caridade) ao próximo, também no fenômeno jurídico-estatal, para que possa ser adequadamente compreendido, egoísmo e compaixão precisam ser combinados. Aliás, a mesma ressalva feita anteriormente quanto ao fato de não haver contradição inevitável entre egoísmo e compaixão, desde que tomados da perspectiva de uma afirmação modulatória da vontade de vida, deve aqui ser lembrada, embora, agora, apresentem-se como utilitarismo, o egoísmo público racionalizado, enquanto tal prudente calculador dos fins e dos meios119; e humanismo, a consciência moral compassiva natural, enquanto tal tendente à justiça e à solidariedade – consciência moral esta que, note-se bem isto, não tem que ver com a moral em sentido pejorativo, ou seja, com a moralina moralista, moralizante e moralizadora dos hipócritas120, dos fracos, dos ressentidos e do rebanho, porquanto, ao revés, a moral de que fala Schopenhauer é senão aquela consideração espontânea pelo outro experienciada na forma do sentimento natural da compaixão, cuja genealogia, de resto, poderia ser remontada não ao egoísmo individual (como quer Nietzsche), mas ao Egoísmo, i.e., à perspectiva universalizante da Vontade de vida da espécie121, quando não da Vontade de vida animal em geral.




    Tudo está em saber identificar o que compete a cada uma das duas grandes modalidades de vontade, a egoística/utilitarista e a compassiva/humanista, no fenômeno humano – in casu, na instituição jurídico-estatal. Isso significa dizer que o utilitarismo responde por uma parte, qual seja, a parte atinente ao cálculo dos meios hábeis à consecução e maximização dos fins egoísticos, e o humanismo pela outra, a saber, a concernente à medida moral válida, defensável e justificável dos fins e dos meios, logo, dos motivos diretos e indiretos do ato de vontade122.




    Conforme se dessume das reflexões de Schopenhauer, se é certo que a finalidade do Estado seja proteger os indivíduos (a) uns dos outros, (b) de ameaças externas e (c) dos abusos do poder estatal, e se o meio por excelência de atendimento dessa finalidade é, internamente, a técnica jurídica plena – isto é, o imputar, na qualidade de terceiro superior, uma sanção (em geral aversiva) à hipótese de o pressuposto fático para a aplicação da sanção acontecer –, e, externamente, a técnica jurídica semiplena – isto é, a capacidade de, à revelia de um terceiro, impor-se internacionalmente –, não é menos certo que essa finalidade e esse meio só serão legítimos se não violarem o ideal moral (justiça e solidariedade). Assim, por exemplo, o Estado deve proibir o roubo não apenas porque é socialmente desvantajoso, mas, também e principalmente, porque é moralmente indefensável, dado que, conforme o jargão de Schopenhauer, consiste num ataque violento à esfera de afirmação volitiva de outrem causadora de dano e sofrimento a este. Ou seja, o roubo deve ser proibido tanto por ser um mau negócio do ponto de vista do egoísmo público quanto, sobretudo, por ser injusto123. Outro exemplo: as relações internacionais do Estado devem ser orientadas não apenas por razões utilitárias, mas, primordialmente, por razões éticas, morais. Desse modo, a guerra deve ser evitada em prol da paz não apenas quando esta figurar mais vantajosa do que aquela para os negócios e o comércio internacional, mas, por primeiro e antes de tudo, pelo reconhecimento de que a guerra, salvo em legítima defesa, é uma prática injusta, quando mais não seja por consistir em violação da esfera de soberania do Estado alheio geradora de males e prejuízos aos nacionais deste – embora, bem o sabemos, na prática histórica tenha imperado, a despeito do teatro diplomático, a realpolitik124, segundo a qual só se descarta a via da guerra quando patentemente desvantajosa (vide toda a tensão e o equilibrismo de forças, “o equilíbrio do terror”, entre EUA e a extinta URSS após a Segunda Guerra Mundial):




    [...] as nações estabelecem [...] em palavras, embora não em ações, [o princípio] de sempre querer manter apenas uma atitude defensiva, e nunca uma agressiva umas em relação às outras, na medida em que reconhecem o direito internacional. No fundo, isto não é nada além do direito natural na esfera apenas da eficácia prática que lhe resta, ou seja, as relações entre uma nação e outra, onde só ele reina, porque o seu filho mais forte, o direito positivo, não pode se afirmar nessas condições, uma vez que requer um juiz e executor. Assim, o direito internacional consiste em certo grau de moralidade no trato das nações umas com as outras, cuja manutenção é uma questão de honra para a humanidade. A opinião pública é o tribunal dos casos com base nesta lei (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 324- 325; grifo do autor).




    De fato, essa distinção entre o que toca ao útil (egoísmo) e à moral (compaixão) é importante porque, não infrequentemente, acontece de determinadas práticas legais, que, do ângulo da utilidade, são vantajosas, serem, no entanto, reprováveis e injustificáveis do ângulo da moralidade. Para não citar senão um exemplo histórico emblemático, fiquemos com o episódio moderno abjeto da escravidão dos negros, que tinha por finalidade a obtenção de... açúcar e café!125. Ao que tudo indica, a escravidão em questão, ao menos por um tempo, parece ter beneficiado, à sombra da lei, boa parte das nações europeias (incluindo suas colônias), as quais, afora os lucros advindos do comércio negreiro, serviram-se, direta ou indiretamente, da força de trabalho espoliada ao paroxismo de negros escravizados. Mas, por mais que houvesse vantagens para esses Estados europeus e seus apêndices coloniais adeptos ou coniventes com a escravatura negra, tratava-se de uma prática para todos os efeitos gritante, escandalosa e absurdamente desumana, pois, da perspectiva moral, escravidão significa, em essência, apropriar-se arbitrária e violentamente da vontade alheia (escravo) a fim de colocá-la a serviço de outra vontade (senhor)126. Portanto, trata-se, explicitamente, de uma injustiça execrável, de vez que, para dizer em chave schopenhaueriana, consiste no desrespeito e na violação do direito alheio ao próprio corpo, logo, à própria vontade.




    Dito isso, o desenvolvimento das premissas de Schopenhauer leva-nos à compreensão decisiva de que, toda e qualquer prática socialmente útil mas desprovida de validade ou fundamento moral, é, malgrado sua utilidade ou mesmo legalidade, ilegítima, injustificável e indefensável, devendo, como tal, ser rechaçada.




    A propósito, nem mesmo os “picos de encantamento da cultura”, consubstanciados na obra de arte e no gênio – encarnações, para Schopenhauer, do puro sujeito cognoscente (ou, como dirá Nietzsche, da dionisíaca vontade de potência) em detrimento da vontade egoística utilitarista –, logram se justificar moralmente se, para tanto, exigem como preço o sofrimento injusto, no caso sendo indiferente a questão de saber se a vítima do sofrimento e da injustiça é a plebe, o vulgo, a canalha, o povo profano (profanum vulgus), o rebanho ignaro (ignarum pecus) etc. Sim, também o fenômeno estético – como criação, apreciação ou consumo –, em tudo o mais autorreferenciado, não pode prescindir do juízo moral quando se leva o argumento schopenhaueriano da legitimidade às últimas consequências. Assim, por exemplo, que as pirâmides de Gizé, os palácios de Versalhes e os Van Goghs do mundo sejam, certamente, formosos e belos, as primeiras sublimes até (ante o significativo sentimento de esmagamento histórico-temporal e espacial da individualidade a que o espectador é submetido) (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 278-279), não se coloca em questão, haja vista que, aqui, o que se põe em discussão é o seu (no mínimo) controvertido status moral, considerando-se o sacrifício de tantas vidas humanas, o deplorável desperdício de recursos, o trabalho escravo (ou semiescravo) e os impostos escorchantes, sem contar a vaidade, a futilidade, os caprichos e as superstições estúpidas – a despeito do eventual concurso de nobres intuitos histórico-culturais127 – envolvidos na edificação de pirâmides e palácios, assim como toda a ostentação, o luxo, a afetação e o consumismo conspícuo envolvidos no ter e no representar os Van Goghs originais (SCHOPENHAUER, 1974b, p. 242-243)128.




    Portanto, todo e qualquer escopo e todo e qualquer meio de implementá-lo precisam se convalidar eticamente, sob esse aspecto não importando, para desgosto de nietzschianos e benthamistas, se ditados por ideais estéticos-aristocráticos ou razões utilitárias129.




    Obviamente, isso de exigir a observância da medida ético-moral inclusive ao esteticismo não significa, contudo, pagar tributo ou capitular à mediocridade do filisteu, com sua visão de mundo bovinamente achatada entre o negócio, a missa, a distração e a academia (estender tediosamente a vida em vez de aprofundá-la é no que consiste todo o cuidar-de-si do medíocre, que perde de intensidade o que ganha de extensão130), e para quem o esteta, a menos que tenha dinheiro (afinal, “quando se tem dinheiro tudo é permitido”... é a “lei da vida”), frequentemente haverá de figurar como vadio, improdutivo, boêmio, irresponsável, louco, quando não criminoso131.




    Apenas, trata-se de não passar por cima do próximo até mesmo na febre dionisíaca, no arrebatamento criativo e no consumo dos inutensílios, para falar como Leminski – malgrado, frise-se, certa indulgência de Schopenhauer para com os tipos verdadeiramente geniais, ante a sua suposta natureza monstruosa (monstris per excessum).




    A única exceção a essa divisa moral, que modula com o valor da compaixão, sem acepção, tanto o utilitarismo quanto o esteticismo, seria, parece-nos, o utilitarismo do estado de necessidade (lato sensu).




    Porque, conforme cediço, como o escrúpulo moral só pode ser razoavelmente exigível no estado de possibilidades, ou, se se quiser, no estado de liberdade, e como o estado de necessidade é, por definição, o oposto ao estado de possibilidades/liberdade, de se inferir então que, no estado de necessidade, o utilitarismo, como expressão do imperativo egoístico-volitivo, remanesceria como critério exclusivo de avaliação – sem prejuízo do fato de, para o determinista Schopenhauer, os estados de necessidade e de liberdade/possibilidades não terem por significado o estado em que o exercício do livre-arbítrio é impedido (POSNER, 2007, p. 232) e o estado em que o livre-arbítrio encontra-se desimpedido, respectivamente, mas o estado em que não é razoável supor, por altamente improvável, a força da motivação compassiva se sobrepondo à força da motivação egoística132 e o estado em que é razoável supor a força da motivação compassiva modulando ou sobrepondo-se à força do motivo egoístico133.




    Então, por exemplo, que eu tenha que me alimentar é uma necessidade natural, mas que eu venha a me alimentar de carne humana é, via de regra, uma possibilidade dentre inúmeras outras possibilidades, de modo que, se, isso inobstante, pratico o canibalismo, estaria cometendo uma injustiça atroz. Entretanto, se estou num contexto em que a única opção de alimentação, logo, de sobrevivência, é carne humana, o sentido da ponderação moral esvazia-se, senão por se tratar de um contexto de necessidade egoística de longe mais imperiosa que a força do sentimento compassivo. Aliás, por coerência, o mesmo poderia ser dito, mutatis mutandis, de inúmeras outras situações, como por exemplo a situação do furto famélico, da guerra como legítima defesa e do homicídio cometido no estado de necessidade (lato sensu), ou, ainda (a despeito das opiniões pessoais do ser humano Schopenhauer), da resistência a qualquer instância de poder flagrantemente opressora.




    Porém, à parte esses casos atípicos, pode-se deixar assentado como resumo de tudo quanto temos vindo a expor sobre o Estado schopenhaueriano que, este tem por fundamento de possibilidade o egoísmo social racional arrimado no poder de coerção, com o que não pode prescindir da lógica utilitarista no processo de ponderação e definição dos meios hábeis à consecução e maximização do telos egoístico da coletividade.




    No entanto, como contrapartida, deve ter por fundamento de legitimidade, validade material ou justificativa, sob pena de indefensibilidade, as diretrizes humanísticas, i.e., a justiça em sentido amplo, a qual deverá discernir, modular e contrabalançar os objetivos e os meios jurídico-estatais. (Tal como, para o indivíduo, tudo está em saber acomodar/conciliar/modular egoísmo e compaixão, para o Estado, por seu lado, tudo está em saber acomodar/conciliar/modular utilitarismo e humanismo.)




    Somente tendo isso em mente é que o conceito de positividade, em Schopenhauer, aperfeiçoa-se. Pois, embora a nota dominante do positivo deva-se à coerção, parte de sua eficácia deve-se ao fato de ser, ou, ao menos, de aparentar ser, além de útil, justo, conseguintemente, legítimo, ético, materialmente válido. Noutros termos, a positividade (expressão, em grande medida, da coerção soberana) só logra estabilidade quando dotada não apenas de força para vencer, mas, outrossim, de força para convencer o destinatário da norma, sendo certo que, parte considerável desse convencimento se deve, para além das razões utilitárias, à constatação da legitimidade (ou, ao menos, à fabricação de sua impressão), enquanto compromisso com o valor da justiça, do sistema normativo-estatal (SCHOPENHAUER, 1974b, p. 248-249)134. Esse é o verdadeiro motivo, aliás, de Schopenhauer abordar o direito positivo de forma descritiva, pois supõe o dever-ser justiça presente, em alguma medida, no ser de qualquer direito positivo historicamente real. É dizer: embora não se expresse claramente sobre o assunto, o mestre de Frankfurt supõe o valor da justiça (o direito moral) integrado, segundo graus vários, na positividade realmente eficaz de qualquer arcabouço jurídico-estatal, sob pena se não da impossibilidade desta, da precariedade de sua manutenção. Donde, para o autor do Mundo, o direito positivo, ao fim e ao cabo, não criar ou constituir o direito em sentido próprio, o qual seria preexistente àquele na forma de direito natural, mas, no essencial, apenas reconhecer, declarar e garantir objetivamente, mercê da técnica da imputação esteada na coerção, o respeito ao jus natural135, razão pela qual o primeiro termo, na expressão direito positivo, poder ser lido como direito natural moral136 (a condição de legitimidade da força)137, e o segundo como coerção (a condição de realizabilidade do ideal humanístico)138:




    Aqueles que negam [...] que há um direito à parte do Estado, confundem os meios de fazer valer [leia-se: garantir] o direito com o direito em si. O direito, é claro, recebe a certeza de sua proteção apenas no Estado, mas, em si existe independentemente do Estado. Pois, pela força pode ser meramente suprimido, nunca abolido (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 324; grifo do autor).




    Entendamo-nos: embora fundamentando o direito positivo numa concepção jusnaturalista, em momento algum Schopenhauer prescreve, isto é, em parte alguma exorta a algo como que o ordenamento jurídico deve ser um sistema normativo baseado no valor da justiça ou informado por essa ou aquela divisa moral. Simplesmente, limita-se a dizer que o direito positivo, quando minimamente legítimo (leia-se: quando não de todo arbitrário ou apoiado unicamente na força), é aquele que se lastreia no direito moral natural. Na verdade, se por direito positivo entendermos (como, ao que parece, entende Schopenhauer) o direito que, em alguma medida minimamente satisfatória, faz-se eficaz, e se a eficácia passa, em algum grau, pela legitimidade ou validade material do direito posto, logo, compreende-se o porquê de o direito positivo, para o filósofo alemão, mais não ser que (em maior ou menor grau) o próprio direito moral, só que munido do aparato da força, a fim de assegurar e garantir seu cumprimento. Desse modo, compreende-se de que maneira Schopenhauer pode encarar a questão do fundamento de validade material (legitimidade) do direito em termos descritivos, pois parte da premissa de que um direito realmente positivo só poderá ser um direito já dotado de um mínimo de eficácia, o que, por sua vez, só será possível se já presente um mínimo de legitimidade. Com efeito, se não tivermos em mente esse pressuposto (implícito no argumento de Schopenhauer e controverso, mas plausível) não se consegue entender como a abordagem jusnaturalista schopenhaueriana logra manter-se, digamos, “contemplativa” quando do trato da juridicidade, porquanto, para ele, o fenômeno da positividade jurídica só é o que é (a saber, algo de positivo) precisamente porque eficaz e legítimo (mesmo que segundo graus vários de excelência). Em outras palavras: para Schopenhauer, filosoficamente não há falar que o direito positivo deve ser justo, mas que, exatamente porque positivo, é justo (se bem que conforme níveis variados de perfeição, ou, de vez que se trata de um pessimista como Schopenhauer, imperfeição) (SCHOPENHAUER, 2001, p. 141-158; e SCHOPENHAUER, 2005a, p. 428-448 e p. 655-657). Em suma, se Kelsen (como veremos) irá pressupor um mínimo de eficácia para a validade formal do direito, Schopenhauer, por sua vez, parece pressupor um mínimo de legitimidade moral à eficácia, logo, à vigência (validade formal) do direito.




    Nesse diapasão, poder-se-ia ainda comparar a relação entre o direito em sensu proprio (o direito natural moral) e o direito positivo com a relação indicada por Schopenhauer entre a metafísica filosófica, o saber em sensu proprio, e a religião, o saber em sensu allegorico:




    A filosofia está relacionada às religiões como uma linha reta ligada a várias curvas que passam perto dela, pois expressa “sensu próprio” e, consequentemente, atinge diretamente aquilo que as religiões mostram sob disfarces e a que chegam apenas através de rodeios (SCHOPENHAUER, 2014b, p. 367; grifos do autor).




    Assim, o jusnatural seria como que uma linha reta ligada a várias curvas juspositivas que passam perto dele, aquele mostrando pura e diretamente o que o juspositivo só logra mostrar sob a mediação da coerção e a roupagem variada da contingência histórica. Ou seja, o jus natural seria o jus em sensu proprio e o jus positivo como que o jus em sensu allegorico.




    Essa maneira canhestra com que o direito positivo termina por objetivar o direito moral (conquanto, sempre, em medidas variadas) também é indicada por Schopenhauer pela circunstância de aquele focar, ao contrário deste, nem tanto o praticante da conduta moral, caso em que o exame do interior e das motivações (o exame de consciência) tende a prevalecer, mas o paciente da conduta imoral, caso em que a apreciação do exterior e dos resultados da conduta (a apreciação do comportamento lesivo) é que figura em primeiro plano.




    Por conseguinte, o direito positivo tem predominantemente em mira a evitação do sofrimento da vítima decorrente dos danos provocados pela prática do injusto (o sofrer do paciente), ao passo que, o direito moral, tem em linha de conta, maiormente, a crítica da autenticidade do valor moral na prática do agente (o agir do agente), isto é, o julgamento da natureza dos motivos que de fato determinaram, na conduta do agente, sua consideração pelo alter (SCHOPENHAUER, 2001, p. 141-158).




    Dessarte, parafraseando o provérbio popular, em Schopenhauer, o direito positivo como que escreve certo por linhas tortas139, dado que, no frigir dos ovos, visa garantir o mesmo resultado final almejado pela consciência moral – a saber: que ninguém prejudique a ninguém (justiça) e que todos ajudem a todos sempre que possível (solidariedade)140, sob pena da inobservância dessa consciência compassiva causar ou não suavizar o sofrimento alheio –, mediante, contudo, a provocação da consciência egoística do destinatário da norma, consciência esta calculadora dos riscos da desobediência (insustentabilidade social, prisão, multa etc.) e das vantagens da obediência (estabilidade social, o não ser apenado, o desconto no pagamento antecipado do imposto etc.)141, sem contar as censuras e os aplausos da opinião pública (a coerção espontânea de que nos falam os sociólogos):




    [...] a legalidade geral exercida no trato humano e afirmada em máximas firmes como rochas repousa principalmente sobre dois tipos de necessidade externa: em primeiro lugar, sobre a ordem legal, por meio da qual o poder público protege o direito de cada um e, em segundo lugar, sobre a conhecida necessidade do bom nome e da honestidade civil para a subsistência no mundo, por meio da qual os passos de cada um ficam sob a fiscalização da opinião pública, que, inexoravelmente severa, não perdoa nunca nenhum passo em falso neste ponto e guarda um rancor do culpado até a morte, como uma mácula insolúvel [...] Estes dois vigias são pois os que guardam a legalidade pública e sem os quais, para falar francamente, iríamos mal [...] (SCHOPENHAUER, 2001, p. 110; grifo nosso)142.




    Com efeito, para ficar no exemplo da escravidão moderna colonial (que no Brasil, recorde-se de passagem, perdurou por quatrocentos anos, quase meio milênio!) acima mencionado, pensemos: no final das contas, a abolição da escravidão, se deu (I) graças aos apelos de abolicionistas fervorosos à consciência moral? Ou (II) ao cálculo de que, para a expansão do capital, haveria maiores vantagens em transformar o negro em trabalhador (escravo remunerado), logo, em consumidor (espécie de servo voluntário), do que em mantê-lo escravo (trabalhador não remunerado) – a par das vantagens de posar de civilizado? Apesar de ser um assunto que causa alguma polêmica, provavelmente, a abolição se fez historicamente factível por força da segunda hipótese (SCHOPENHAUER, 2001, p. 109), ou, no máximo, por força das duas hipóteses, o que, a propósito, ensejaria a paráfrase de outro provérbio popular, a saber, que o sistema normativo do Estado (sempre, em graus múltiplos) representa o desafio de como que unir o útil ao justo.




    Portanto, aí está, à la Schopenhauer, a segunda parte do brocardo de Ulpiano, o ubi societas ibi jus, em cujo esclarecimento o filósofo alemão se destaca, como visto, não apenas por explorar a árvore genealógica egoística/utilitarista do Estado e do direito positivo143, mas, especialmente, por advertir, a despeito dessa genealogia, sobre o verdadeiro critério de legitimidade do sistema jurídico-estatal, qual seja, o humanismo (real e efetivo, não meramente retórico) de base compassiva, assim como por acenar numa direção que consistentemente (re)concilia utilitarismo (razão prudencial) e jusnaturalismo (consciência humanista).




    Passemos, a seguir, ao exame mais detido da doutrina do direito natural de Schopenhauer, o que certamente contribuirá, dentre outras coisas, para uma maior elucidação de tudo quanto já foi dito até o momento (como a discussão recém- empreendida sobre o fundamento de legitimidade do direito positivo) acerca da filosofia moral schopenhaueriana.




    1.4 Ideia de justiça: Sob o signo de um jusnaturalismo compassivo




    A doutrina do direito (lato sensu), em Schopenhauer, poderia ser vista, conforme o próprio filósofo sugere, como mais não sendo do que um capítulo de uma doutrina maior, qual seja, a doutrina da moral (SCHOPENHAUER, 2005a, p. 438). Seja porque o direito propriamente dito constitui-se de um elemento natural moral, a justiça, seja porque o aparato da força, característico à positividade histórico-concreta do direito, presta-se, conquanto por vias mais ou menos tortuosas e escalas e formas múltiplas, senão à realização daquele elemento natural moral, a justiça.




    Que a moral, como contraponto modulador do egoísmo, deita raízes, segundo o entendimento do filósofo de Frankfurt, no sentimento natural da compaixão, que se desdobra em duas formas de consciência, a saber, a justiça como a consciência do “não leses a ninguém” e a caridade como a consciência do “ajuda a todos quanto puderes” (SCHOPENHAUER, 2001, p. 78), vimos ao longo do exame da antropologia schopenhaueriana.




    No entanto, deve ter saltado aos olhos o fato de várias problematizações sensíveis à essa filosofia moral haverem sido evitadas, adiadas ou contornadas, tais como: quem é, mais precisamente, esse outrem? O que vem a ser prejuízo para efeitos morais? Qualquer sofrimento que um ser humano possa causar a outrem é passível de reprovação? Em que consiste a atitude de justiça (respeito) e caridade (solidariedade), esta sempre que possível, face ao outro? O que vem a ser e quais os limites deste possível? Como se conectam a ideia de justiça e a ideia de direito? Do que é feito o fundamento de legitimidade do direito? Este fundamento limita-se ao compromisso com uma visão limitada de justiça ou também alcança a justiça em sentido pleno e a solidariedade? Aliás, será que realmente existe, como anuncia Schopenhauer, uma “moral natural”, uma moral como “sentimento”, uma consciência moral “espontânea”, “desinteressada”? Caso sim, como nos é dado conhecê-la? Qual a relação entre fundamento, princípio e dever? Por que o conceito de dever-ser (“tu deves”) não se confunde com o de dever moral? Que serviço a moral presta à vida? Etc. etc. etc. Desse modo, a presente seção, na medida em que tem por escopo o tratamento detido do jusnaturalismo de Schopenhauer, ensejará se não a solução, certamente um maior aprofundamento de questionamentos do jaez dos acima pontuados. Isso posto, comecemos então pelo seguinte: que, à maneira de Kant, o ambiente próprio à consideração moral é, para Schopenhauer, o foro íntimo, ou, mais bem posto, a consciência traduzida em disposição, motivação e intenção: “[...] só a intenção decide sobre o valor moral ou não de um ato, donde o mesmo ato pode ser reprovável ou louvável segundo sua intenção” (SCHOPENHAUER, 2001, p. 41)144.




    Não que a exterioridade e os efeitos do comportamento sejam irrelevantes. Apenas, se quisermos saber do valor moral de uma ação, somente atentando-nos para os motivos e as intenções que a determinaram:




    [...] sempre que se discute entre seres humanos sobre uma ação de importância moral, cada qual procura pela intenção e só julga a ação de acordo com esta, como também, por outro lado, quando alguém vê sua ação mal interpretada, é por meio da intenção que se justifica ou se desculpa quando ela teve um resultado prejudicial.145




    Para quem acredita ser uma tal apreciação impossível, dado que jamais saberemos ao certo dos motivos subjetivos que pautam as ações de nós mesmos e tampouco as de outro ser humano, tanto mais ainda quando se leva em linha de conta toda a irracionalidade subjacente à consciência, então, dirá Schopenhauer, a sua explicação filosófica da moralidade permanecerá uma incógnita, quando não o discurso vazio e infrutífero de um divagador.




    Contudo, para quem o interior humano, embora altamente complexo e arredio às pretensões de um conhecimento nos moldes das ciências exatas ou naturais, permite ao menos uma aproximação crítica, ou, para dizer em chave schopenhaueriana, uma autoconscientização, então, dirá Schopenhauer, a sua teoria sobre o fundamento da moral poderá encontrar eco, soando razoável.




    Além disso, embora já mencionado alhures, é preciso repisar, a título de ressalva preambular ao exame do jusnaturalismo de Schopenhauer, que, para este, a motivação moral é uma questão de motivação desinteressada, sob pena de a motivação moral não se distinguir das motivações egoísticas interesseiras, assim como que trata-se de uma motivação desinteressada compassiva, pois, ao contrário de sua irmã, a motivação desinteressada contemplativa, não se traduz em fruição estética, mas em escrúpulos de justiça e ou caridade:




    Ações do tipo mencionado [ações desinteressadas compassivas] são [...] as únicas a que se atribui propriamente valor moral. Como o que é próprio e característico delas, vemos a exclusão daquela espécie de motivos por meio dos quais, ao contrário, procedem todas as ações humanas, a saber, o interesse próprio, no sentido amplo da palavra. Por isso a descoberta de um motivo interessado, mesmo que fosse único, suprimiria totalmente o valor moral de uma ação, ou, mesmo agindo de modo acessório, o diminuiria. A ausência de toda motivação egoísta é, portanto, o critério de uma ação dotada de valor moral (SCHOPENHAUER, 2001, p. 130-131; grifo do autor) 146.




    E, tal como na primeira advertência, aqui também há uma dificuldade de saída, a saber: se impera o ceticismo, feito o que acontece com o Nietzsche da Genealogia da moral (2009), quanto à possibilidade de uma motivação compassiva desinteressada, pois todas as ações procederiam do egoísmo e do interesse próprio, a moral, como concebida por Schopenhauer (2001, p. 129-130), perde seu objeto e razão de ser.




    Ora, fundamentalmente, o método de abordagem schopenhaueriano da motivação desinteressada enquanto tal supõe, a despeito da onipresença do substrato volitivo inconsciente, o esvaziamento do elemento volitivo da consciência, quer totalmente, caso em que a psique consciente acha-se como que desocupada das vontades egoística (consideração do bem e mal-estar do eu) e compassiva (consideração do bem e mal-estar do outro eu), permitindo-se, pelo tempo em que se vê destas liberada, entreter-se como puro sujeito cognoscente estético-contemplativo; quer parcialmente, caso em que a consciência se desimpregna da saturação egoística e matiza-se de compaixão (por vezes mesmo saturando-se de compaixão, a exemplo do que se passa na caridade stricto sensu), assim abrindo caminho à experiência compassiva (SCHOPENHAUER, 2001, p. 134-135).




    Em assim sendo, afora o problema do locus da nascente da compaixão – que, como por nós ventilado a outro propósito, residiria no Egoísmo, enquanto Vontade de Vida da Espécie147, e não no egoísmo, enquanto vontade de vida individual –, o que importa a Schopenhauer, para fins de determinação do valor moral de uma conduta, é saber da qualidade da compaixão nos limites da experiência da consciência individual, isto é, se sincera, espontânea e natural, logo, sob o signo da boa-fé (o ponto arquimédico da filosofia moral de Schopenhauer), ou se insincera, estratégica, inventada e ressentidamente exigida, logo, sob o signo da má-fé (o alvo central da crítica de um Nietzsche).




    A propósito, fosse-nos permitido compreender Nietzsche, nesse ponto, diferente do modo como ele próprio se compreendeu, não tomando sua genealogia da moral como denúncia à gênese egoística da moral, seguida, sem mais, de denúncia à natureza artificial de toda a moralidade, mas, distintamente, como um audacioso remontar crítico à provável gênese egoística, instintiva e précivilizatória da moral, seguido de sutis e acuradas denúncias à falsa moralidade enquanto estratagema de mascaramento e racionalização enviesada do egoísmo de rebanho, fraco e ressentido, então não haveria que discrepar de todo o discípulo Nietzsche do mestre Schopenhauer. Seja porque, neste, nada impede que, genealogicamente, a compaixão também seja remetida ao amor-próprio ou querer viver, desde que se tenha o cuidado de remetê-la a algum ponto a partir da perspectiva do Amor-Próprio ou Querer Viver da Espécie148, ou, ao menos, à estrita dimensão inconsciente do egoísmo individual. Seja porque, também para Schopenhauer, toda e qualquer doutrina que se diz moral mas que se apoia no modus operandi (contra)motivacional do egoísmo é falsa e embusteira – sem prejuízo, contudo, da validade e naturalidade daquela relação outra que não a de escamoteamento entre compaixão (moral) e egoísmo (utilitarismo), qual seja, a relação, conforme atrás ressaltado, em que a vontade compassiva atua sobre a vontade egoística como modulação, contrapeso, medida. Mais especificamente, para Nietzsche (1996), com exceção da moral dos fortes, afirmada franca e transvalorativamente pela e para a vontade de potência do além- do-homem, a moralidade de praxe, por consistir no astucioso “tu deves” do fraco sufocador da vontade de potência, seria uma fraude – malgrado sua utilidade no evolver civilizatório. Já para Schopenhauer, com exceção da moral compassiva moduladora do egoísmo, a moralidade ordinária, na medida em que tem a forma de um “tu deves” que sorrateiramente apela, no intuito de contenção e direcionamento dos interesses egoísticos, à própria psique interesseira, também seria sinônimo de fraude (SCHOPENHAUER, 2001, p. 40), de vez que, assim estabelecida, não se poderia tomar propriamente por moralidade, mas por legalidade.




    Como se vê, o possível ponto de convergência entre os dois, nesse passo, repousaria em que, para ambos, a moral convencional é tanto uma moral de escravos quanto uma moral falsificada, ora por desinfetar, adulterar, inverter de ponta-cabeça e se ressentir do egoísmo enquanto vontade de potência (Nietzsche), ora por ocultar, sob as vestes de uma pretensa (contra)motivação desinteressada, o recurso à subterfúgios egoísticos (máxime à motivação do medo) no afã de regulação do egoísmo (Schopenhauer).




    Exemplar, nesse sentido, seria o imperativo categórico kantiano, o qual, no cerne, mais não seria que o “tu deves” judaico-cristão disfarçado (LEFRANC, 2005, p. 145-146). Essa moral de escravos embusteira, como cediço, Nietzsche haverá de criticar com mordaz contundência, como, por exemplo, em Assim falou Zaratustra (2011, p. 27 e ss.), quando da apresentação das três metamorfoses, e em A gaia ciência (2001, p. 187-189), à altura do parágrafo 335, embora dela Schopenhauer (2001, p. 40) já dissera: “Tem de ser comandada! Que moral de escravos!”149




    Seja como for, não nos escapa que essa é uma tentativa de (re)aproximação no mínimo problemática, sobretudo quando se aprecia outros aspectos importantes, a exemplo do fato de que, em Nietzsche, não parece haver a preocupação com discriminar na ação o elemento moral dos demais elementos em sua proposição transvalorativa – de resto, impulsionada por um esteticismo despótico tendente a tudo sujeitar –, ao passo que, em Schopenhauer, a moral tem que ver com a medida do egoísmo, logo, com a medida, em última análise, da eudaimonia ou da utilidade (conforme se encara a promoção do bem-estar da perspectiva pessoal ou social), desse modo claramente distinguindo-se, embora não necessariamente divergindo, do elemento eudaimônico ou utilitário.
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